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Aventuras no Gelo chega ao fi m levando diversão para 10 mil pessoas
Evento também contou com apresentações artísticas de atletas campeãs brasileiras e sul-americanas, fl iperamas e praça de alimentação

no gelo. “Já fomos no Snowland, no Rio 
Grande do Sul, mas ela era mais nova e 
não tinha altura para ir na pista, então, 
está muito feliz de hoje poder realizar 
essa vontade”, relembrou Jéssica Porto.

Área Gourmet com gastronomia da 
cidade 
Quem esteve presente no Aventuras no 
Gelo pôde degustar deliciosas opções 
gastronômicas de estabelecimentos de 
Maricá. A caixa da sorveteria que esteve 
presente no evento, Leticia Souza de 
Oliveira, afi rmou que o movimento foi 
ótimo no espaço.  “A experiência foi ótima 
para nós. Durante o fi m de semana, 
principalmente, tivemos bastante pedidos. 
Participar desses eventos é importante 
para o público conhecer o nosso trabalho 
e foi um sucesso”, fi nalizou.

Fotos: Leonardo Fonseca

todos nós adoramos. Moramos no Jardim 
Atlântico e gostaríamos de ter vindo 
outros dias também, porque o evento está 
lindo demais”, garantiu Rafaela.

A estudante Maria Eduarda Porto, de 11 
anos, aproveitou o último dia do evento 
para estrear na pista de gelo. Ela, que 
adora patinar, falou do desafi o que é 
patinar no gelo. “O gelo é mais difícil 
porque desliza mais, é mais escorregadio. 
Nos patins acho mais fácil. Eu amei a 
experiência, super voltaria outras vezes. 
Já sabia mais ou menos como andar e eu 
percebi que com os pés abertos, de lado, 
eu não ia cair tantas vezes”, explicou 
Maria Eduarda, que foi ao evento com a 
mãe, a professora Jéssica Porto e com o 
pai, o militar Maurício Goulart.

A mãe de Maria Eduarda contou que sua 
fi lha estava muito animada para patinar 

500 pessoas por exibição.

Patinação no gelo em família 
A trabalhadora autônoma Raissa Guizarra 
foi com a fi lha Luiza Guizarra, de 4 anos, 
e com o marido, o pintor Claudemir de 
Oliveira, se divertir na pista de patinação. 
“A nossa fi lha gosta muito desses eventos, 
é uma oportunidade muito boa para 
Maricá. Nós três fomos para a pista, ela 
patinou no carrinho e foi uma experiência 
muito boa, aproveitamos bastante. Foi 
a primeira vez que a Luiza viu gelo e, 
com certeza, voltaríamos outras vezes”, 
afi rmou Raissa.

Visitando pela primeira vez o “Aventuras 
no Gelo”, a salva-vidas Rafaela Santos, 
esteve no evento com o namorado, 
William Santos, a fi lha Manuella Santos e 
o sobrinho, Pierre Vasconcellos, ambos de 
8 anos.  “A experiência foi muito bacana, 

Durante 16 dias de verão, Maricá fi cou 
mais refrescante com o Aventuras no 
Gelo. Além da pista de patinação no gelo – 
protagonista do evento de entretenimento 
gratuito – o evento realizado pela 
Prefeitura, por meio da Companhia de 
Desenvolvimento de Maricá (Codemar), 
também contou com apresentações 
artísticas de atletas campeãs brasileiras 
e sul-americanas, fl iperamas e praça de 
alimentação. Cerca de 10 mil pessoas 
passaram pelo Aventuras no Gelo, que 
chegou ao fi m na sexta-feira (24/02), em 
Araçatiba.

Ao todo, a atração bateu recorde de 
inscrição com mais de 7,5 mil pessoas 
se cadastrando para patinar no gelo. 
Os espetáculos “Princesas Encantadas 
no Gelo” e “Clássicos de Hollywood”, 
apresentados nos dois sábados e 
domingos, receberam aproximadamente 

Quarto episódio de webinário que marca o centenário de Darcy Ribeiro vai discutir situação dos indígenas no Brasil
Em meio à crise humanitária envolvendo os ianomâmis, evento online vai debater realidade dos povos originários

A Prefeitura de Maricá, por meio da Com-
panhia de Desenvolvimento de Maricá 
(Codemar) e da Fundação Darcy Ribei-
ro, apresentam na terça-feira (28/02), às 
19h30, o quarto episódio da série de web-
nários “Reconstruindo o Brasil a partir de 
Darcy Ribeiro”, cujo tema será “Ser indíge-
na no Brasil”, homenageando o centenário 
de Darcy Ribeiro. Desta vez, o convidado 
a compartilhar visões e experiências é 
Cristian Wariu, um jovem do povo xavan-
te com ascendência guarani que ganhou 
notoriedade depois de criar um canal no 
YouTube para mostrar sua rotina como 
indígena vivendo na cidade, no fi m da dé-
cada passada.

Cada um dos episódios tem uma temática 
diferente, mas sempre apontando pers-
pectivas que foram trabalhadas nas obras 
do antropólogo e educador que escolheu 

Maricá como lar. O evento será transmiti-
do pelo canal da Prefeitura de Maricá no 
YouTube (@prefeiturademarica1) e po-
derá ser acompanhado presencialmente 
por alunos do Colégio Estadual Professor 
Darcy Ribeiro, em Itaipuaçu, de onde será 
feita a transmissão das batalhas de rap e 
slam sobre o tema. Participam também a 
rapper e ativista Nega Gizza e os coletivos 
Ruasia Maricá e Poesia na Rua. A cura-
doria é de Heloísa Buarque de Hollanda.

“O tema é de suma importância, pois es-
tamos vivenciando a tragédia humanitária 
em curso na terra indígena ianomâmi. Dis-
cutir a temática indígena faz-se necessá-
rio como respeito aos povos originários e, 
principalmente, em respeito à memória de 
Darcy Ribeiro, por toda sua história com 
os povos indígenas do Brasil. Maricá não 
podia deixar de abordar esse tema tão 

pertinente, uma vez que abriga, em seu 
solo, duas aldeias: Mata Verde Bonita 
(São José do Imbassaí) e Sítio do Céu 
(Itaipuaçu). Essas duas aldeias indígenas 
se esforçam para preservar a comunica-
ção pelo idioma Guarani, além de toda 
sua cultura milenar”, avalia Rita Rosa, 
professora e colaboradora da Diretoria de 
Economia Criativa e Sustentabilidade da 
Codemar.

Rap e slam
Nas batalhas de rap, música e rimas são 
as armas para superar o seu oponente. 
Um de cada vez, alternadamente, na bati-
da proposta, falam sobre os mais diversos 
temas, principalmente sobre a vida nas pe-
riferias das grandes cidades, caprichando 
no improviso. É como uma conversa.

Já o slam, movimento que ganha cada 

vez mais espaço, é um pouco diferente. 
Os temas costumam ser bem parecidos: 
racismo, violência, as difi culdades da vida 
(mas há quem fale também de amor). En-
tretanto, aqui, nada de música. A poesia é 
falada para a plateia sem qualquer ajuda 
de artifício musical ou cenográfi co. Cada 
participante tem até três minutos para reci-
tar seu texto e, no fi m, é escolhido o ven-
cedor.

Serviço:
Evento: Webnário “Ser indígena no Brasil”, 
parte de uma série de webnários em come-
moração ao centenário de Darcy Ribeiro
Data e hora: 28/02, às 19h30
Transmissão online: www.youtube.com/@
prefeiturademarica1
Aberto presencialmente para alunos do 
Colégio Estadual Professor Darcy Ribei-
ro, em Itaipuaçu.
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LEIS E DECRETOS

Estado do RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICA

DECRETO Nº 1010, de 24/02/2023.

ABRE  CRÉDITOS  ADICIONAIS  SUPLEMENTARES  NO
VALOR  DE   R$  21.554.000,00 (  VINTE  E  UM  MILHÕES,
QUINHENTOS  E  CINQUENTA E QUATRO  MIL REAIS)  PARA
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO
EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO
• a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício
financeiro de 2023,

DECRETA:

Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global  de R$ 21.554.000,00 ( VINTE E UM MILHÕES,
QUINHENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS) para reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte
classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor
SuplementadoÓrgão Unidade Código Título

2 – GABINETE
DO PREFEITO

1 – GABINETE DO
PREFEITO

4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.94 2500 20104 R$ 218.000,00

2 – GABINETE
DO PREFEITO

1 – GABINETE DO
PREFEITO

4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.04 2500 20103 R$ 101.000,00

2 – GABINETE
DO PREFEITO

1 – GABINETE DO
PREFEITO

4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.11 2500 20101 R$ 20.000.000,00

2 – GABINETE
DO PREFEITO

1 – GABINETE DO
PREFEITO

4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.3.9.0.36 2500 20100 R$ 1.000.000,00

2 – GABINETE
DO PREFEITO

1 – GABINETE DO
PREFEITO

4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.3.9.0.49 2500 20102 R$ 235.000,00

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 21.554.000,00

Art. 2º - Os Créditos de que trata o Art 1º , observado o disposto no Inciso  I, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e 
o disposto no Inciso II, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, são provenientes do Superávit Financeiro 
apurado no exercício  financeiro de 2022.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICA

       DECRETO Nº 1012, de 27/02/2023.

ABRE  CRÉDITOS  ADICIONAIS  SUPLEMENTARES  NO
VALOR  DE   R$  1.238.472,00  (  UM  MILHÃO,  DUZENTOS  E
TRINTA E OITO MIL E QUATROCENTOS E SETENTA E DOIS
REAIS)  PARA REFORÇO DE  DOTAÇÕES  CONSIGNADAS  NO
ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO
• a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para
o exercício financeiro de 2023;

•DECRETA:

Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 1.238.472,00 ( UM MILHÃO, DUZENTOS E
TRINTA E OITO MIL E QUATROCENTOS E SETENTA E DOIS REAIS) para reforço de dotações orçamentárias sob
a seguinte classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor
SuplementadoÓrgão Unidade Código Título

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.122.8.2128 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.94 1500 19262 R$ 50.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.301.81.2157

OPERAC E QUALIFICAÇÃO DA
ATENÇÃO PRIMÁRIA

4.4.5.0.85 1601 20105 R$ 41.325,00

31 –
SECRETARIA DE

CIDADE
SUSTENTÁVEL

2 - FUNDO MUNIC.
DE PROTEÇÃO E
CONSERVAÇÃO

AMBIENTAL

18.512.88.2206
COLETA E TRATAMENTO DE

RESÍDUO SÓLIDO
3.3.9.0.92 1500 20106 R$ 1.147.147,00

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTADOS: R$ 1.238.472,00

Art. 2º - Os Créditos de que trata o artigo anterior , observado o disposto no Inciso  III, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº
4.320/64 e o disposto no Inciso I, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, serão compensados por meio das
seguintes reduções orçamentárias:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor AnuladoÓrgão Unidade Código Título

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.122.8.2128 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.11 1500 19257 R$ 50.000,00

31 –
SECRETARIA DE

CIDADE
SUSTENTÁVEL

2 - FUNDO MUNIC.
DE PROTEÇÃO E
CONSERVAÇÃO

AMBIENTAL

18.512.88.2207
IMPL O PROG DE COLETA SEL DE

RES SOLIDO
3.3.9.0.39 1500 19847 R$ 1.147.147,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.301.81.2157

OPERAC E QUALIFICAÇÃO DA
ATENÇÃO PRIMÁRIA

3.3.9.0.39 1601 19785 R$ 41.325,00

TOTAL DOS CRÉDITOS ANULADOS POR REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 1.238.472,00

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 01, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023.
CONCEDE LICENÇA DO CARGO DE VICE-PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE MARICÁ, AO SENHOR DIEGO ZEIDAN CARDOSO SIQUEI-
RA.
“A Câmara Municipal de Maricá, expressão legítima da Democracia 
representativa, aprovou e o seu Presidente promulga o seguinte De-
creto Legislativo”.
Art. 1º Fica concedida licença por tempo determinado do cargo de Vice 
Prefeito do Município de Maricá, ao senhor Diego Zeidan Cardoso Si-
queira, sem remuneração, nos termos do artigo 75, incisos V e VI da 
Lei Orgânica do Município de Maricá- RJ.
Parágrafo único. O afastamento temporário do cargo de Vice Prefeito 
se dará pelo período de até um ano a contar da publicação.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, em 27 
de fevereiro de 2023.
Vereador ALDAIR NUNES ELIAS
(ALDAIR DE LINDA)
VEREADOR

ATOS DO PREFEITO

PORTARIA Nº 167/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 344.354 de 10.02.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente ADEMILSON FARIA, PROF DOCENTE I, sob matrícula nº 6056, 
com lotação na Secretaria de Educação, pelo período de 6 (seis) me-
ses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 168/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 275.755 de 08.02.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA SEM VENCIMENTOS à servidora do Qua-
dro Permanente LUISA DUQUE ESTRADA ROSATI, PROF DOCEN-
TE I, sob matrícula nº 8677, com lotação na Secretaria de Educação, 
a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 169/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 361.148 de 02.02.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente REGINA HELENA GUERRA GUILARDUCCI, INSPETOR DE 
ALUNOS, sob matrícula nº 6526, com lotação na Secretaria de Educa-
ção, pelo período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 170/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 341.999 de 02.02.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ANDREZA OLIVEIRA UNATE CAMPOS, PROF DOCENTE II, 
sob matrícula nº 7991, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 

período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 171/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 396.305 de 02.02.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ROSANA GILDO VIEIRA, ORIENTADOR PEDAGOGICO, sob 
matrícula nº 7126, com lotação na Secretaria de Educação, pelo perí-
odo de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 172/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 342.102 de 30.01.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente PAULO CESAR GOMES LANNES, PROF DOCENTE I, sob ma-
trícula nº 6850, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período 
de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 173/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 384.745 de 30.01.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente LUIZ CARLOS GONCALVES DA SILVA E SILVA, PROF DO-
CENTE II, sob matrícula nº 2234, com lotação na Secretaria de Educa-
ção, pelo período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 174/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 387.719 de 31.01.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente SANDRA INOCENCIO CALDAS, PROF DOCENTE II, sob ma-
trícula nº 7700, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período 
de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 175/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 349.576 de 16.11.2022.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente SHEILA REGINA RABACA DE MOURA BARBOSA, ARQUITE-
TO, sob matrícula nº 7677, com lotação na Secretaria de Educação, 
pelo período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 

Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 176/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 348.567 de 21.11.2022.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente SANDRA INOCENCIO CALDAS, PROF DOCENTE II, sob ma-
trícula nº 5912, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período 
de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 177/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 384.771 de 30.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente LUIZ CARLOS GONCALVES DA SILVA E SILVA, PROF DO-
CENTE II, sob matrícula nº 1845, com lotação na Secretaria de Educa-
ção, pelo período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 178/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 349.519 de 30.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente VALERIA MARQUES ELIZEU DA SILVA, PROF DOCENTE II, 
sob matrícula nº 5914, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 
período de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 179/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 346.299 de 17.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente GEORGINA DOMINGUES MATIAS, PROF DOCENTE II, sob 
matrícula nº 5604, com lotação na Secretaria de Educação, pelo perí-
odo de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 180/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 216.448 de 13.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ADRIANA DA MATTA CORREA DIAS, PROF DOCENTE II, sob 
matrícula nº 5315, com lotação na Secretaria de Educação, pelo perí-
odo de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 186/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 346.014 de 21.11.2022,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente SIMONE SOARES DE VELASCO, PROF DOCENTE II, sob ma-
trícula nº 5387, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período 
de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 187/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 346.344 de 25.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente CLAUDIA MARA MOTTA DE ARAUJO PINHEIRO, PROF DO-
CENTE II, sob matrícula nº 7489, com lotação na Secretaria de Educa-
ção, pelo período de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 188/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 346.349 de 25.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente CLAUDIA MARA MOTTA DE ARAUJO PINHEIRO, PROF DO-
CENTE II, sob matrícula nº 6438, com lotação na Secretaria de Educa-
ção, pelo período de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 189/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e Lei Complementar nº 344, artigo nº 29/2021 e 
CONSIDERANDO o Processo nº 0024079 de 15.12.2022;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder AFASTAMENTO para realização de escrita de disser-
tação ao Servidor Efetivo ALINE DE SOUZA RODRIGUES, matrículas 
nº 8570, INSPETOR ESCOLAR, vinculado à Secretaria de Educação, 
sem prejuízo da sua remuneração, pelo período de 6 (seis) meses, a 
partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 190/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e Lei Complementar nº 344, artigo nº 29/2021 e 
CONSIDERANDO o Processo nº 321.360 de 23.08.2022;
R E S O L V E:Art. 1º Conceder AFASTAMENTO para realização de 

escrita de dissertação ao Servidor Efetivo DAYANNE DE LIMA PI-
NHEIRO, matrículas nº 8584, PROF DOCENTE I, vinculado à Secre-
taria de Educação, sem prejuízo da sua remuneração, pelo período de 
6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 191/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 378.256 de 18.01.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA SEM VENCIMENTOS à servidora do Qua-
dro Permanente MARILENE FRANCISCO DOS SANTOS, INSPETOR 
DE ALUNOS, sob matrícula nº 7224, com lotação na Secretaria de 
Educação, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 192/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 331.260 de 03.02.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ANA RUBIA DOS SANTOS PAIVA, PROF DOCENTE II, sob ma-
trícula nº 5608, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período 
de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 193/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 360.408 de 25.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente MARCIA REGINA MONTEIRO DA SILVA, PROF DOCENTE II, 
sob matrícula nº 2795, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 
período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 194/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 0000339 de 05.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente FLAVIO SOUZA SANTOS, GUARDA MUNICIPAL, sob matrícu-
la nº 5647, com lotação na Secretaria de Ordem Pública e Gestão 
de Gabinete Institucional, pelo período de 3 (três) meses, a partir de 
01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 181/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 352.095 de 06.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente SUELY DOS SANTOS SILVA QUINTANILHA, PROF DOCENTE 
II, sob matrícula nº 6121, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 
período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 182/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 349.945 de 03.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente ANDREA CALAZAES GUALTER PINTO, PROF DOCENTE II, 
sob matrícula nº 7814, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 
período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 183/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 373.602 de 12.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente GIRLENE MAGUIANNE SILVA BARRETO, INSPETOR DE ALU-
NOS, sob matrícula nº 7562, com lotação na Secretaria de Educação, 
pelo período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 184/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 336.016 de 16.11.2022,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ELANIR MENEZES RODRIGUES, PROF DOCENTE II, sob ma-
trícula nº 5520, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período 
de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 185/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 339.172 de 16.11.2022,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente MARIA DO AMPARO FERREIRA RANGEL DE LIMA, PROF 
DOCENTE II, sob matrícula nº 3278, com lotação na Secretaria de 
Educação, pelo período de 6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
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PORTARIA Nº 197/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 339.497 de 26.02.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO ao servidor do Quadro Perma-
nente EMILLY MARINHO MARTINS, PROF DOCENTE I, sob matrícu-
la nº 8217, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período de 3 
(três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 198/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 348.777 de 22.11.2022,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ARIZETE SILVA DE OLIVEIRA, PROF DOCENTE II, sob matrí-
cula nº 2828, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período de 
6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 199/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 381.891 de 20.11.2022,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente VIVIANE SOARES DA SILVA, PROF DOCENTE II, sob matrícu-
la nº 7695, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período de 6 
(seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 200/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 345.518 de 20.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente VIVIANE SOARES DA SILVA, PROF DOCENTE II, sob matrícu-
la nº 6670, com lotação na Secretaria de Educação, pelo período de 6 
(seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 201/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 337.406 de 24.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente MICHELE DAIANA CAMILLO DE MELO, PROF DOCENTE II, 
sob matrícula nº 6340, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 
período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.

trícula nº 3000191, com validade a partir de 09.02.2023, que exercia 
o Cargo de Professor Docente I, do Quadro de Funcionários Estatutá-
rios, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 09.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 24 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 208/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá, com base na Lei base na Lei Complementar nº 
343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 
de fevereiro de 2020 bem como solicitado no Memorando SECTRAN 
n° 038 de 23.02.2023;
R E S O L V E:
Art. 1º Designar o Servidor DILSON ROSA DE SOUZA, que ocupa o 
Cargo Símbolo CNE 7, de Gerente, matrícula nº 108.439, para sem 
prejuízos das suas atribuições, responder interinamente pela Secre-
taria de Trânsito e Engenharia Viária pelo período de 25.02.2023 à 
02.03.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.03.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 27 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

ATOS CONJUNTOS

PORTARIA CONJUNTA N.º 01 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023.
SUBSTITUI MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE ATOS 
NORMATIVOS, REFERENTES ÀS ÁREAS DE LICITAÇÃO, CON-
TRATOS, MATERIAL E PATRIMÔNIO NO MUNICÍPIO DE MARICÁ.
OS SECRETÁRIOS DE ADMINISTRAÇÃO, DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS E MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso 
das atribuições, RESOLVEM:
Art. 1º - Substituir a servidora Marcela Brito Soares Leite, Matrícula 
109.997, pelo servidor Marcos Assumpção Andrade, Matrícula 7449, 
que passa a compor a Comissão Permanente de Atos Normativos, 
Referentes às Áreas de Licitação, Contratos, Material e Patrimônio no 
Município de Maricá.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ge-
rando seus efeitos a partir de 1º de março de 2023.
Maricá, 24 de fevereiro de 2023.
Maria José de Andrade
Secretária de Administração
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Finanças
João Mauricio de Freitas
Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 73/2023.
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX 
da Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complemen-
tar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, 
de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, ALESSANDRA DA SILVA VARGAS, matrícula nº 
110284, com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculada à Secretaria de Administra-
ção.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 06 de fevereiro de 2023.
MARIA JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 111/2023.
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇAO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX 
da Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complemen-
tar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, 
de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, PAMELA CONCEICAO LOPES PANASCO, matrí-
cula nº 112355, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 202/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 337.403 de 19.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente MICHELE DAIANA CAMILLO DE MELO, PROF DOCENTE II, 
sob matrícula nº 7831, com lotação na Secretaria de Educação, pelo 
período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 203/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 346.240 de 23.01.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO à servidora do Quadro Perma-
nente ANGELICA DE ANDRADE NASCIMENTO HENRIQUES, PROF 
DOCENTE II, sob matrícula nº 6212, com lotação na Secretaria de 
Educação, pelo período de 3 (três) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 204/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 395.105 de 06.02.2023.
R E S O L V E:
Art. 1º Cancelar LICENÇA SEM VENCIMENTOS do servidor do Qua-
dro Permanente VICTOR ANDRE BALBINO COSTA, PROF DOCEN-
TE I, sob matrícula nº 8668, com lotação na Secretaria de Educação, 
a partir de 06.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 205/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO o disposto no artigo nº 103 da Lei 
Complementar nº 01, de 09.05.1990, bem como o solicitado no Pro-
cesso nº 339.917 de 03.02.2023,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder AFASTAMENTO para realização de escrita de dis-
sertação ao Servidor Efetivo BRUNO FERNANDO SANTOS DE CAS-
TRO, matrículas nº 3000061, PROF. DOCENTE I, vinculado à Secre-
taria de Educação, sem prejuízo da sua remuneração, pelo período de 
6 (seis) meses, a partir de 01.02.2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2023.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 15 de fevereiro de 2023. 
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 207/2023.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do Município 
de Maricá e CONSIDERANDO o Processo nº 401.941 de 13.02.2023;
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a pedido, IGOR DA COSTA CARNEIRO PINHO, ma-
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do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 06 de fevereiro de 2023.
HELTER VIANA FERREIRA DE ALMEIDA
SECRETÁRIO DA CIDADE SUSTENTAVEL

PORTARIA Nº 108/2023.
O SECRETÁRIO DA CIDADE SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE 
MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 
127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei 
Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRE-
TO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, MATHEUS MARTINS REGO, matrícula nº 112353, 
com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 2, de Assessor 2, vinculada à Secretaria da Cidade Sustentável.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 07 de fevereiro de 2023. 
HELTER VIANA FERREIRA DE ALMEIDA
SECRETÁRIO DA CIDADE SUSTENTÁVEL

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E COMUNICAÇÕES

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO CCC Nº 126, DE 23 DE FEVEREIRO 
DE 2023.
DESIGNA A SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO NA COMISSÃO DE FIS-
CALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 46/2018, RE-
FERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22530/2017, DE-
SIGNADA PELA PORTARIA N.º 46 DE 18 DE JANEIRO DE 2018 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
O SECRETARIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, considerando a competência da Coor-
denadoria de Contratos e Convênios em observância ao art. 42, § 4 
do Decreto Municipal nº 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal 
nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar 
o cumprimento do contrato nº 46/2018, cujo objeto é A LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA EUGÊNIA MODESTO DA SILVA, Nº 
276, PARQUE ELDORADO, CENTRO, MARICÁ/RJ, CEP: 24.901-
030, COM MATRÍCULA NO RGI SOB O Nº 43.392, E MATRÍCULA 
MUNICIPAL Nº 7583, CUJA ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA É DE 99,83 
M², DESTINANDO-SE A INSTALAÇÃO DA SECRETARIA DE CIÊN-
CIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO:
RESOLVE:
Art. 1º EXCLUIR a servidora VICTÓRIA REIS DE FIGUEIREDO - MA-
TRÍCULA: 109.508, CPF: 156.***.***-**, da Comissão de Fiscalização 
de cumprimento do contrato nº 46/2018 na condição de titular. 
Art. 2º INCLUIR o servidor CELSO TEIXEIRA DA SILVA FILHO – MA-
TRÍCULA N.º 112.373, CPF: 167.***.***-**, na condição de titular, pas-
sando assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento 
do contrato nº 46/2018.
Art. 3º Em razão das alterações indicadas nos art. 1º e art. 2º, a referi-
da Comissão passará a ser composta da seguinte maneira: 
FISCAL: CLÁUDIO ROBERTO QUEIROZ LUZ – MAT: 106.406, CPF: 
069.***.***-**;
FISCAL: CELSO TEIXEIRA DA SILVA FILHO – MAT: 112.373, CPF: 
167.***.***-**;
SUPLENTE: PEDRO QUINTANILHA DE MELO – MAT: 106.371, CPF: 
151.***.***-**.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
01/02/2023.
Publique-se.
Maricá, em 23 de fevereiro de 2023.
MARCOS RIBEIRO MARTINS
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO

SECRETARIA DE CULTURA

PORTARIA Nº 78/2023.
O SECRETÁRIO DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei 
Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar nº 
343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 
de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, GLAUCE VIEIRA CAMPOS, matrícula nº 111254, 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.01.2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 06 de fevereiro de 2023. 
JULIO CESAR SILVA SANTOS
SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

PORTARIA Nº 66/2023.
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA DO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343 de 08.12.2021., e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, MARCIA IBIAPINO PINHEIRO, matrícula nº 111124, 
com validade a partir de 31.12.2022, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 2, de Assessor 2, vinculado à Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Pesca.
Art. 2º Nomear, MARCIA IBIAPINO PINHEIRO, matrícula nº 111124, 
com validade a partir de 01.01.2023, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Pesca.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.01.2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 06 de fevereiro de 2023. 
JULIO CESAR SILVA SANTOS
SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

PORTARIA Nº 83/2023.
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA DO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, LUCIANA FERREIRA PAIVA, matrícula nº 109627, 
com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5, de Assessor 5, vinculada à Secretário de Agricultura, Pecuária 
e Pesca.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 06 de fevereiro de 2023.
JULIO CESAR SILVA SANTOS
SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

PORTARIA Nº 84/2023.
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA DO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, ANNA CLARA PAGANO QUEIROZ DA SILVA, ma-
trícula nº 110486, com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculada à Secretário de 
Agricultura, Pecuária e Pesca.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 06 de fevereiro de 2023.
JULIO CESAR SILVA SANTOS
SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

SECRETARIA DA CIDADE SUSTENTÁVEL

PORTARIA Nº 72/2023.
O SECRETÁRIO DA CIDADE SUSTENTAVEL DO MUNICÍPIO DE 
MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 
127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei 
Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRE-
TO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, SOLANGE DA CONCEICAO BARROZO, matrícula 
nº 111203, com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 2, de Assessor 2, vinculada à Secretaria da Cidade 
Sustentável.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-

Comissão, Símbolo AS 3 , de Assessor 3, vinculada à Secretaria de 
Administração.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARIA JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇAO

PORTARIA Nº 112/2023.
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇAO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX 
da Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complemen-
tar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, 
de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, KAROLLAINY SILVA DE FREITAS, matrícula nº 
112360, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculada à Secretaria de Administra-
ção.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARIA JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇAO

ATOS DA SECRETÁRIA
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57/2022 DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
A Secretaria de Administração do Município de Maricá, no uso de suas 
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso XI do artigo 6º do De-
creto Municipal nº 611/2020, vem informar que, a Ata de Registro de 
Preços nº 57/2022 cujo objeto é AQUISIÇÃO DE “KITS” DE MATERIAL 
DO PROJETO BRINCADEIRAS MUSICAIS DA PALAVRA CANTADA, 
em favor da empresa TOP WORK EIRELI, CNPJ: 19.921.160/0001-00, 
no valor de R$ 4.516.623,10 (quatro milhões, quinhentos e dezesseis 
mil seiscentos e vinte e três reais e dez centavos ), encontra-se com 
seus preços registrados e atualizados disponibilizados na íntegra atra-
vés do site www.marica.rj.gov.br>>atas-e-registros-de-preco>>atas-e-
-registros-de-preco-pmm.
Maricá, 27 de fevereiro de 2023.
Maria José de Andrade
Secretária de Administração
109.607

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 07/2022 
Processo Administrativo n. º 17026/2022
A Presidente da CPL, no uso de suas atribuições, informa que a em-
presa BCA PROPAGANDA LTDA foi considerada vencedora do certa-
me. E a abertura do prazo recursal de acordo com edital, que começa 
a contar a partir desta publicação. Maiores informações pelo e-mail 
maricacpl@gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 
| 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208

SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E PESCA

PORTARIA Nº 65/2023.
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA DO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343 de 08.12.2021., e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, GREICE COSTA SOUSA DA SILVA, matrícula nº 
112183, com validade a partir de 31.12.2022, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Pesca.
Art. 2º Nomear, GREICE COSTA SOUSA DA SILVA, matrícula nº 
112183, com validade a partir de 01.01.2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Pesca.
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FAZENDA

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (295.586).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: DAMIAO MATHIAS GONÇALVES 51479443700
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (342.681).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: BRUNO DUARTE RODRIGUES
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (343.502).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: HANS PETER VOGEL
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (353.489).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: TRANSGUARD MARICA TRANSPORTE E ACAUTELAMENTO 
DE VEICULOS LTDA
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (372.867).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: LUCIANO CORADO CRUZ
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (373.877).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: MARCELO MARTINS DE ALMEIDA
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal

com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Cultura.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 06 de fevereiro de 2023.
SADY BIANCHIN
SECRETÁRIO DE CULTURA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

ERRATA:
DA PUBLICAÇÃO DO DIA 15/02/2023 DO JOM, Nº 1419, PÁGINA 12. 
EXTRATO DE ATA Nº 01 DE 2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1932/2023. 
Onde se lê: VALOR DE R$ 794.917, 28 (SETECENTOS E NOVENTA 
E QUATRO MIL, NOVECENTOS E DEZESSETE REAIS E VINTE E 
OITO CENTAVOS).
Leia-se: VALOR DE R$ 800.100, 92 (OITOCENTOS MIL, CEM REAIS 
E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). 
Maricá, 27 de fevereiro de 2023. 
Adriana Luiza da Costa
Secretária de Educação     

PORTARIA PMM/SE Nº 003/23
ADVERTE O DESLIGAMENTO/CANCELAMENTO DE BOLSISTAS 
DO PROGRAMA PASSAPORTE UNIVERSITÁRIO. DE ACORDO 
COM A LEI 2.872/19 E DECRETO 335, DE 08 DE JULHO DE 2019.
O MUNICÍPIO DE MARICÁ através da Secretaria de Educação, no 
uso de suas atribuições legais, publica os bolsistas cancelados/desli-
gados do Programa Passaporte Universitário. 
PUBLICA-SE: 
Art. 1º Conforme Art. 14 da Lei 2.872/19 e Art. 13 do Decreto 335, torna 
público o cancelamento dos seguintes bolsistas.
“Art. 14. A Bolsa Universitária será concedida aos candidatos que aten-
dam aos seguintes critérios: [...]; III- não ter sido desligado do Progra-
ma devido ao descumprimento ou violação de normas estabelecidas.”
“Art. 13. A Bolsa de estudo, em qualquer modalidade, será cancelada 
automaticamente, com o desligamento do aluno do Programa, nos se-
guintes casos: I – por abandono, desistência do curso ou trancamento 
de matrícula, salvo, nesta última hipótese, os casos motivados por do-
ença, comprovada por meio de atestado ou laudo médico oficiais, que 
impeça o bolsista de concluir o semestre que esteja cursando ou em 
vias de iniciar a cursar;”.
005.884; 005.893; 005.920; 005.942; 005.946; 005.968; 005.987; 
005.997; 006.052; 006.068; 006.123; 006.143; 006.308; 006.311; 
006.354; 006.391; 006.423; 006.466; 006.522; 006.619; 006.640; 
006.934; 007.105; 007.269; 007.273; 007.297; 007.301; 007.360; 
007.506; 007.547; 007.726; 007.728; 007.858; 007.953; 007.968; 
008.073; 008.360; 008.401; 008.407; 008.424; 008.533; 008.587; 
008.767; 008.783; 008.819; 008.854; 009.048; 009.190; 009.256; 
009.270; 009.380; 009.411; 009.443; 009.447; 009.563; 009.591; 
009.668; 009.674; 009.849; 009.852; 009.915; 010.132; 010.187; 
010.301; 010.351; 010.360; 010.412; 010.473; 010.492; 010.495; 
010.505; 010.542; 010.543; 010.578; 010.581; 011.943; 021.478; 
021.507; 021.565; 021.595; 021.728; 021.742; 021.770; 021.783; 
021.890; 021.945; 021.952; 022.028; 022.047; 022.114; 022.306; 
022.344; 022.388; 022.525; 022.534; 022.628; 022.639; 022.673; 
022.769; 022.820; 023.186; 023.266; 023.327; 023.406; 023.409; 
023.515; 023.691; 023.702; 023.805; 023.826; 023.868; 023.913; 
024.040; 024.084; 024.283; 024.386; 024.392; 024.485; 024.538; 
024.719; 024.812; 024.849; 024.962; 025.042; 025.066; 025.079; 
025.112; 025.115; 025.467; 025.554; 025.799; 025.841; 025.876; 
025.920; 025.930; 025.996; 026.000; 026.041; 026.090; 026.134; 
026.289; 026.368; 026.548; 026.604; 026.606; 026.732; 026.736; 
026.817; 026.947; 026.956; 027.015; 027.018; 027.021; 027.179; 
027.196; 027.375; 027.377; 027.467; 027.591; 027.646; 027.653; 
027.672; 027.683; 027.756; 027.906; 027.972; 027.985; 027.994; 
028.094; 028.682; 028.713; 043.410; 056.611; 056.656; 056.823; 
056.976; 057.036; 057.142; 057.176; 057.193; 057.382; 057.597; 
057.673; 057.702; 057.767; 057.938; 057.983; 058.094; 058.231; 
058.407; 058.784; 059.103; 059.491; 059.670; 060.152; 060.192; 
060.341; 060.626; 060.658; 060.828; 060.924; 061.019; 061.076; 
061.408; 061.413; 061.416; 061.621; 061.883; 061.974; 062.178; 
062.302; 062.320; 062.368; 062.386; 062.501; 062.630; 062.639; 
062.678; 062.903; 062.944; 062.945; 063.157; 063.231; 063.387; 
063.529; 063.844; 064.277; 064.642; 064.682; 064.783; 064.836; 
064.907; 064.916; 064.997; 065.047; 065.137; 065.251; 065.292; 
065.411; 065.443; 065.492; 065.493; 065.698; 065.981; 066.152; 
066.268; 066.312; 066.337; 066.358; 066.388; 066.647; 239.364; 

239.893; 240.252; 240.344; 240.429; 240.963; 241.853; 242.033; 
242.227; 242.407; 243.381; 243.828; 243.968; 244.276; 244.608; 
244.682; 245.228; 246.738; 247.092; 247.946; 248.282; 249.994; 
250.034; 250.275; 250.600; 250.632; 251.077; 251.107; 251.295; 
251.326; 251.890; 252.937; 254.100; 254.153; 255.212; 255.742; 
Art. 2º Esta Portaria torna sem efeito o cancelamento do beneficiário 
026.007  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Maricá, 27 de fevereiro de 2023.
Vinícius Ramos de Andrade
Mat.: 106.370
Adriana Luiza da Costa
Secretária Municipal de Educação
Mat.: 106.010

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

Portaria nº 03/2023 de 24 de Fevereiro de 2023.
SUBSTITUI MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁ-
LISE, AUTORIZAÇÃO E MONITORAMENTO DA CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO FINANCEIRO AOS ATLETAS.
O Secretário Municipal de Esporte e Lazer, no uso de suas atribuições 
legais, CONSIDERANDO o previsto na Lei 2.300 de 03 de Novembro 
de 2009, CONSIDERANDO a disposição do Decreto Municipal de nº 
280 de 04 de Fevereiro de 2019, bem como o disposto no art. 4º do 
Decreto Municipal nº 141/2018,
RESOLVE:
Art.1º NOMEAR os servidores: CARLOS VAGNER AZEREDO FRAU-
CHES – matrícula nº 2123, JORGE BATISTA DOS SANTOS – matrí-
cula nº 107.063, em substituição dos servidores: CRISTIANE BESSA 
DANTAS – Matrícula nº 106.568, JORGE MOURA DA SILVA – matrí-
cula nº 1027
Parágrafo Único – Em razão da substituição indicada neste artigo, a 
referida comissão passará a ter a seguinte composição:
1. PRISCILLA BRAGA HARDOIM - Matrícula nº 111.673 – Presidente
2. CARLOS VAGNER AZEREDO FRAUCHES - Matrícula nº 2123 – 
Membro
3. JORGE BATISTA DOS SANTOS – matrícula nº 107.063
4. BRUNA DA CRUZ MATARUNA– Matrícula nº 110.907 – Membro
5. KAREN DE PAULA SOUZA – Matrícula nº 112.352 – Membro
6. SOLANGE REGINA SANGREMAN THEOPHILO – Matrícula nº 
111.958 – Membro
7. ALESSANDRA ESTRELA COUTINHO RAMOS – Matrícula nº 
109.677 – Membro
8. LUIS GUSTAVO MARTINS DAS NEVES – Matrícula nº 110. 908– 
Membro
9. MARCELO DE SOUZA SILVA – Matrícula nº 109.122 – Membro
10. VANESSA DOS SANTOS SOUZA – Matrícula nº 107.078 – Mem-
bro Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 24 de Fevereiro de 2023. 

SECRETARIA DE ORDEM PÚBLICA E 
GESTÃO DE GABINETE INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 110/2023.
O SECRETÁRIO DE ORDEM PÚBLICA E GESTÃO DE GABINETE 
INSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica 
do Município de Maricá, com base na Lei Complementar nº 343, de 
08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de feve-
reiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, JULIANA CLARA BARROS, matrícula nº 112344, com 
validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
6, de Assessor 6, vinculada à Secretaria de Ordem Pública e Gestão 
de Gabinete Institucional.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 07 de fevereiro de 2023. 
JULIO CESAR VERAS VIEIRA
SEC. DE ORDEM PÚB. E GESTÃO DE GAB. INSTITUCIONAL
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PORTARIA Nº 92/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, LUCCAS MARTINS DA SILVA, matrícula nº 112274, 
com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trânsito e Engenharia 
Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 93/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, GRACIANNE NASCIMENTO FERREIRA, matrícula 
nº 112273, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculada à Secretaria de Trânsito 
e Engenharia Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 94/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, CAIO VIEIRA RODRIGUES LEAL, matrícula nº 
112271, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trânsito e 
Engenharia Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 95/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, SERGIO DO AMARAL AZEVEDO, matrícula nº 
112280, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trânsito e 
Engenharia Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

SECRETARIA DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 67/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 

Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (378.205).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: BRAVA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (379.862).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: MARICA COMERCIO E SERVICOS DE EMBALAGENS LIMI-
TADA  
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (381.331).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: CANTINAS LAGOS LTDA
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO LECOM (381.057).
ORIGEM: Subsecretaria de Fazenda.
Parte: ANDRE QUEIROZ NOGUEIRA
Assunto: Setor de Cadastro Empresarial – Baixa de Inscrição Muni-
cipal
Fundamentação:  Baixa de Inscrição Municipal realizada conforme 
parecer da Fiscalização de Tributos.
Maricá, 23 de fevereiro de 2023
Cesar Augusto Barbiero
Subsecretário
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda
Mat.: 111.770

SECRETARIA DE TRÂNSITO E 
ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 87/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, WANDERLEY RAMOS DA ROCHA JUNIOR, matrí-
cula nº 112270, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de 
Trânsito e Engenharia Viária.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 88/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, PAULO VICTOR MELO DA SILVA FERREIRA, ma-
trícula nº 112269, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de 
Trânsito e Engenharia Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SEC. DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 89/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, LEANDRO BARBOSA MARQUES, matrícula nº 
112277, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trânsito e 
Engenharia Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 90/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, RODRIGO DE SOUZA RATES, matrícula nº 112276, 
com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trânsito e Engenharia 
Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA Nº 91/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com 
base na Lei Complementar nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERAN-
DO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, JOAO PAULO LEONARDO DE SOUSA, matrícula nº 
112275, com validade a partir de 19/01/2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trânsito e 
Engenharia Viária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 19/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA
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nº 343 de 08.12.2021., e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, JANDIARA MARQUES DA CRUZ, matrícula nº 
111842, com validade a partir de 31.12.2022, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Nomear, JANDIARA MARQUES DA CRUZ, matrícula nº 
111842, com validade a partir de 01.01.2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.01.2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 06 de fevereiro de 2023. 
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 97/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, THAYNARA VITORIA QUEIROZ SODRE, matrí-
cula nº 112143, com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculada à Secretaria de 
Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 98/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, WELIJA MELO DA SILVA, matrícula nº 111761, com 
validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo AS 
4 , de Assessor 4, vinculada à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 99/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, BRUNNO COSTA SAMPAIO SURGEK, matrícula nº 
111466, com validade a partir de 23/01/2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 5 , de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 23/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 100/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, ANTONIO JOSE DO NASCIMENTO TORRES, ma-
trícula nº 109128, com validade a partir de 31/01/2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 5 , de Assessor 5, vinculado à Secretaria de 
Transporte.

Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, JOAO FELIPE RODRIGUES MARTINS, matrícula nº 
112363, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 4 , de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 130/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, JOSELI FIGUEIREDO COUTINHO JAMBEIRO, ma-
trícula nº 112372, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 5 , de Assessor 5, vinculada à Secretaria de 
Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 131/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, ALEXANDRA RODY, matrícula nº 112349, com valida-
de a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 5 , de 
Assessor 5, vinculada à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 132/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, THAYNA QUINTANILHA SERRA DOS SANTOS, ma-
trícula nº 112348, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculada à Secretaria de 
Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

SECRETARIA DE TURISMO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 464/2023
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município 
(PGM) e da ACCP, AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei Federal nº 
8.666/93, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍS-
TICO PARA O CARNAVAL 2023 – com a Banda Batucada Du nosso 
Bloco, no dia 21/02/2023(1 )apresentação, com o valor unitário de R$ 
31.000,00 (trinta  e um mil reais) e valor total R$ 31.000,00 (trinta e 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 31/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 101/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, WALDELIR ALVES DE PAIVA, matrícula nº 109502, 
com validade a partir de 31/01/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5 , de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 31/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 102/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, MARIA EDUARDA NASCIMENTO SANTOS DUTRA, 
matrícula nº 111799, com validade a partir de 30/01/2023, do Cargo 
em Comissão, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculada à Secretaria 
de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 30/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 127/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, LOGAN PATRICK QUEIROZ PESSANHA, matrí-
cula nº 112345, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6 , de Assessor 6, vinculado à Secretaria de 
Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 128/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, JULIO CESAR DE OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 
112371, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 5 , de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 07 de fevereiro de 2023.
DOUGLAS CARVALHO PAIVA
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 129/2023.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
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plementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Destituir, pelo exercício de função de confiança, a gratificação 
de símbolo FG4 ao servidor Nicolas do Nascimento Cavalcante, ma-
trícula nº 1100136.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir 01 de março de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 15 de fevereiro de 2023.
Leia-se: 
PORTARIA EPT Nº 073 DE 15 DE FEVREIRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Com-
plementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Destituir, pelo exercício de função de confiança, a gratificação 
de símbolo FG5 ao servidor Nicolas do Nascimento Cavalcante, ma-
trícula nº 1100060.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir 01 de março de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 15 de fevereiro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes - EPT
Matrícula: 1000122

ERRATA DA PORTARIA N.º 74 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023.
Na edição n° 317 do JOM de 16 de fevereiro de 2023, em folha 37, 
na Portaria nº 74 de 15 de fevereiro de 2023, faça-se a seguinte cor-
reção:
Onde se lê: 
PORTARIA EPT Nº 074 DE 15 DE FEVREIRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Com-
plementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Instituir, pelo exercício de função de confiança, a gratificação 
de símbolo FG4 ao servidor Nicolas do Nascimento Cavalcante, ma-
trícula nº 1100136.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir 01 de março de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 15 de fevereiro de 2023.
Leia-se: 
PORTARIA EPT Nº 074 DE 15 DE FEVREIRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Com-
plementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Instituir, pelo exercício de função de confiança, a gratificação 
de símbolo FG4 ao servidor Nicolas do Nascimento Cavalcante, ma-
trícula nº 1100060.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir 01 de março de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 15 de fevereiro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes - EPT
Matrícula: 1000122

PORTARIA EPT Nº 077 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2023 
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Com-
plementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Destituir o servidor Lucas Siqueira Cole Nascimento, matrícula 
1000212 da Comissão de Fiscalização e atesto do Cumprimento do 
Contrato n° 017/2019, dispostos na Portaria EPT Nº 150 de 21 de 
julho de 2021, mantendo todas as outras disposições.
Art. 2º - Com a destituição do servidor, a Comissão de Fiscalização e 
atesto do Cumprimento do Contrato n°017/2019 passa a ser compos-
ta pelos seguintes membros:
- GABRIELLA BENICIO DE ANDRADE, matrícula 1100059;
- FABIO ANDRE DE JESUS PEREIRA, matrícula 1000171;
- NICOLAS DO NASCIMENTO CAVALCANTE, matrícula 1100060;
- LUIZ FERNANDO CANDIDO PARADELLAS, matrícula 1000176. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir 01 de março de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT

um mil reais).  Em favor da Empresa Batucada Du nosso Bloco LTDA, 
inscrita no CNPJ 48.885.234/0001-90.
Em, 13 de fevereiro de 2023.
Robson Dutra da Silva
Secretário Municipal de Turismo

SECRETARIA DE URBANISMO

PORTARIA Nº 74/2023.
O SECRETÁRIO DE URBANISMO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, ISABELLA DO VALE FERREIRA DA SILVA, matrí-
cula nº 107916, com validade a partir de 01/01/2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculada à Secretaria de 
Urbanismo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 06 de fevereiro de 2023.
CELSO CABRAL NUNES
SECRETÁRIO DE URBANISMO

PORTARIA Nº 113/2023.
O SECRETÁRIO DE URBANISMO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 343, de 08.12.2021, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, ANA PAULA DE BARROS NOGUEIRA, matrícula nº 
112364, com validade a partir de 01/01/2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculada à Secretaria de Urbanismo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/01/2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 07 de fevereiro de 2023. 
CELSO CABRAL NUNES
SECRETÁRIO DE URBANISMO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
MARICÁ 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO FECHADO PRESENCIAL Nº 
02/2023
Processo Administrativo: Nº 11496/2022
O(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação: no uso de 
suas atribuições informa: Objeto: Contratação de empresa especiali-
zada para execução de obra de engenharia para implantação do Cen-
tro de Inovação em Aquicultura de Maricá- CIAMAR. Data: 04/05/2023 
às 14h. Os interessados em retirar o edital deverão acessar o site 
https://codemar-sa.com.br/web/ ou ainda solicitar pelo e-mail: licitaco-
es@codemar-sa.com.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO 13253/2022– INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO.
AUTORIZO A DESPESA E RATIFICO A CONTRATAÇÃO POR INE-
XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 30, caput, inciso II  
da Lei Federal nº 13.303/16 e suas alterações, que tem por objeto: 
contratação para prestação de serviços técnicos especializados de 
consultoria, assessoria e suporte técnico para definição de estratégia 
para auxiliar no desenvolvimento industrial do uso do Hidrogênio no 
Município em favor da empresa Energia Hidrogenio e Materiais Pes-
quisa Desenvolvimento e Consultoria Ltda CNPJ Nº 43.163.908/0001-
29, no valor de R$ 294.874,49 (duzentos e noventa e quatro mil, oito-
centos e setenta e quatro reais e quarenta e nove centavos)       
Em 10 de fevereiro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.   0014486/2022 PROCEDIMEN-
TO LICITATÓRIO ABERTO ELETRÔNICO N.º 21/2022 – SRP – Pre-
gão eletrônico - CODEMAR HOMOLOGAÇÃO 

Em conformidade com o parecer da Auditoria da CODEMAR, HOMO-
LOGO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ABERTO ELETRÔNICO, 
com fulcro no art. 52 §1° da Lei Federal nº. 13.303/16 em sua atual 
redação que tem por objeto: PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS E EQUIPAMENTO DESTINADOS AO SE-
TOR DE CREDENCIAMENTO A FIM DE ATENDER AS NECESSIDA-
DES DO AEROPORTO MUNICIPAL DE MARICÁ-SBMI. Adjudican-
do o LOTE 01 em favor da empresa FX CARDS E SUPRIMENTOS 
LTDA, CNPJ Nº 34.007.018/0001-37, NO VALOR DE R$ 26.000,00 
(vinte e seis mil reais).
Em 15 de fevereiro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Resolução CME nº 001 de 07 de fevereiro de 2023
O Conselho Municipal de Educação de Maricá, com base em sua com-
petência regimental, e nas atribuições conferidas pela Lei Municipal 
nº1655 /97,revogada pela Lei Municipal nº 3.047, de 09/09/2021,alte-
rada pela Lei Municipal nº 3.122 de 06 de abril de 2022  e cumprindo 
o seu Regimento Interno.
Resolve: 
Art.1º Publicar no Jornal Oficial de Maricá-JOM, o Calendário Anual 
de Reuniões Ordinárias do CME/2023.
Art.2º As reuniões serão realizadas às 14h, às terças-feiras, na Secre-
taria de Educação, localizada à Rua Bacelar da Silva Bezerra, nº 105, 
Bairro Boa Vista-Maricá –RJ. 
Parágrafo único: em caso de necessidade de alteração, esta será co-
municada através do whatsapp do Grupo de Conselheiros. 
Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Adriana Luiza da Costa
Presidente do CME
MÊS    DIA
Março    07
Abril     25
Maio    30
Junho     27
Julho    11
Agosto    29
Setembro    26
Outubro    31
Novembro    28
Dezembro    12

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES

AVISO
PESQUISA DE PREÇOS
A Coordenadoria de Compras, no uso de suas atribuições, convoca 
pessoas jurídicas a apresentarem orçamentos para o objeto abaixo 
relacionado. Os interessados poderão obter cópia do Termo de Refe-
rência pelo e-mail: compras@eptmarica.rj.gov.br e maiores informa-
ções por meio do telefone: (21) 2634-2377. 
Número do Processo Objeto
0002986/2023 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
RELATIVOS À CRONOTACÓGRAFOS

Atenciosamente,
CARLA DANTAS DURAN
Responsável pelo Setor de Compras
Matrícula 1000175

ERRATA DA PORTARIA N.º 73 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023.
Na edição n° 317 do JOM de 16 de fevereiro de 2023, em folha 37, 
na Portaria nº 73 de 15 de fevereiro de 2023, faça-se a seguinte cor-
reção:
Onde se lê: 
PORTARIA EPT Nº 073 DE 15 DE FEVREIRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Com-
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pelo BIPAP - Bilevel Positive Airway Pressure” (em português “Pressão 
Positiva nas Vias Aéreas a Dois Níveis”), já que o aparelho possui a 
capacidade de alternância de pressões na inspiração e expiração, pos-
sibilitando maior conforto, bem estar e estabilidade para o paciente. 
Todo cidadão brasileiro diagnosticado com apnéia do sono possui, atra-
vés de jurisprudência, o direito adquirir um CPAP ou BIPAP pelo SUS 
– Sistema Único de Saúde, mas poucos sabem como ter acesso ao 
tratamento pela rede pública de saúde. 
É sabido que no desenvolvimento tecnológico de base científica, princi-
palmente no Brasil, existe uma lacuna entre as fases de desenvolvimen-
to laboratorial e prototipação para demonstração e inserção no mercado, 
fazendo com que muitas tecnologias desenvolvidas nas universidades 
não cheguem de fato à população, por não contarem com incentivos 
nessas fases finais do desenvolvimento, muitas vezes mais dispendio-
sas financeiramente. A Prefeitura de Maricá está sendo pioneira no país, 
aproveitando-se do potencial financeiro oriundo dos recursos da explo-
ração de petróleo e gás natural, que são recursos naturais finitos, para 
criar no município mecanismos de desenvolvimento autônomo, diversifi-
cado, perene e autossustentado.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A Constituição de 1988 consagrou, entre seus princípios fundamentais, 
a “participação popular” na gestão pública como direito à dignidade da 
pessoa humana. Em seu artigo 1º, parágrafo único, o legislador consti-
tuinte, expressa o princípio da soberania popular pelo qual “todo o poder 
emana do povo” que o exerce através de seus representantes ou “dire-
tamente”, na forma estabelecida pela Constituição. Este princípio reúne 
as concepções de democracia direta e democracia representativa, de 
modo a somar seus efeitos em benefício da coletividade, objetivo final 
do Estado e da Administração Pública. A Constituição também garante 
mecanismos de participação popular tais como Ação Popular , Audiência 
Pública , assim como a garantia de acesso a informação • O Art. 23 da 
CF/88 - competência comum dos Municípios c/ outros membros Federa-
tivos (inciso V) - proporciona os meios de acesso..., à ciência, à tecnolo-
gia, à pesquisa e à inovação, (inciso VI) - proteger o meio ambiente e ..., 
(inciso X) - combater as causas da pobreza e ...
E ainda o Art. 218, §1º até §4º da CF/88 - que promoverá e incentivará 
o desenvolvimento cientifico à pesquisa, a capacitação cientifica e tec-
nológica e a inovação.
• Lei 8.666/93 em seu art. 24. dispõe sobre as hipóteses de dispensa 
de licitação:
Art. 24.  É dispensável a licitação:
XXXI – nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 
3o, 4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observa-
dos os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010).
• Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. (...)
Art. 2º Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguintes defi-
nições:     (Vide     Lei nº 14.133, de 2021)
IV - Projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para, observado o disposto no pará-
grafo único deste artigo:
a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras 
ou serviços objeto da licitação, com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares;
b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento; e(...)
• Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004
Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria 
de interesse público, poderão contratar diretamente ICT, entidades de 
direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 
consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida ca-
pacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, 
para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, 
serviço ou processo inovador. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
§ 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inova-
dor resultante das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
encomendadas na forma do caput poderá ser contratado mediante dis-
pensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomen-
da, observado o disposto em regulamento específico. (Incluído pela Lei 
nº 13.243, de 2016)
(,,,)
“Art. 3º  da Lei 8666” - A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vanta-
josa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

a 10 horas de sono. O padrão de sono da criança para o adolescente 
muda muito. O adolescente tem o que se chama de “atraso de fase”. Ele 
tende a dormir mais tarde e acordar mais tarde, porém nós temos uma 
rotina escolar que se inicia muito cedo. Então, se os adolescentes vão 
dormir muito tarde e acordam muito cedo, acabam tendo privação de 
sono. E, no outro dia, na escola, têm sonolência, baixo rendimento. Com 
o envelhecimento, essa quantidade de sono diminui. Mas o ideal é que 
se tivesse de 7 a 8 horas de sono. As pessoas devem ter a consciência 
de que o sono tem que ser adequado, reparador. As pessoas às vezes 
afirmam que acordam ‘normal’. Mas o que é acordar normal? É acordar 
bem-disposto, ou acordar com preguiça, cansado, com dor de cabeça? 
Então a gente tem que ter consciência se o nosso sono está apropriado 
ou não. Quantas horas de sono eu durmo? Essas horas são suficien-
tes? Meu sono tem uma continuidade, ou sofre interrupções? Para se 
ter um bom sono, alguns fatores são muito importantes: Que o sono não 
seja fragmentado, tenha uma continuidade e duração adequada. Os 
despertares durante o sono acabam levando a pessoa a acordar can-
sada; estágios do sono adequado, ou seja, teve a quantidade de sono 
profundo adequado para o ser restaurador. Isso é muito importante. Às 
vezes, a pessoa dorme 8, 9 horas, mas acorda cansada, portanto, esse 
sono não é restaurador. Então, o sono precisa de duração, profundidade 
e qualidade. Você dorme bem? 
Todo mundo já teve uma noite de sono perdida e sabe o quanto isso 
é cansativo. Mas há pessoas que sofrem de problemas responsáveis 
por noites mal dormidas. São os chamados distúrbios do sono, como o 
Ronco, Apneia do Sono e insônia. em gente que vive em permanente 
incômodo. Dorme mal e nunca procurou descobrir os motivos de ter um 
sono ruim. Dormir bem é muito importante para que a gente tenha uma 
boa saúde e seja mais feliz.
Em função da solicitação de demanda gerada pelos Professores, Pedro 
Eder Portari Filho, Jorge Francisco da Cunha Pinto e Arthur Fernandes 
Cortez, com o objetivo de desenvolver uma melhor qualidade de vida 
através do desenvolvimento da solução para mitigar os distúrbios do 
sono e dar uma melhor qualidade de vida para o indivíduo. 
A expectativa do munícipe de Maricá é a ampliação dos projetos sociais 
já implantados em Maricá voltados ao bem-estar e qualidade de vida 
da população. A área de saúde tem sido contemplada com boa parte 
destes projetos. O projeto Solução para os Impactos Vinculados aos 
Distúrbios Respiratórios desenvolvido pelo ICTIM – Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação do município de Maricá, em parceria com a Se-
cretaria de Saúde é um dentre outros que estão sendo encaminhados 
na área de saúde. 
Seguindo as diretrizes municipais com relação a qualidade de vida, ten-
do a saúde como prioridade, recebemos a demanda para pesquisa e 
desenvolvimento de soluções voltadas a qualidade do sono. Uma boa 
qualidade do sono é essencial para a saúde do indivíduo. A apneia obs-
trutiva do sono é uma doença predominante no Brasil, porém frequen-
temente subdiagnosticada, sendo associada a diversas comorbidades 
cardiovasculares, metabólicas e neurocognitivas, que afetam conside-
ravelmente a qualidade de vida da população.
2. JUSTIFICATIVAS
A pandemia causada pela Covid-19 se inicia simultaneamente a um pe-
ríodo de crise econômica e agravamento da pobreza e da desigualdade, 
prejudicando ainda mais os menos favorecidos, que além de sentir os 
impactos da crise de forma mais rápida e intensa, demoram mais tempo 
para se recuperar desta condição. 
A apneia é considerada um distúrbio do sono muito comum no Brasil. 
Geralmente é   caracterizada pelo ronco (causado pela obstrução das 
vias respiratórias ao dormir) e a sonolência excessiva durante o dia, 
sendo fortes indícios de que há algum problema afetando o sono do 
indivíduo. Estima-se que, em média, 2 milhões de novos casos sejam 
diagnosticados por ano, que exigem auxílio médico, um diagnóstico 
preciso e exames laboratoriais (ou de imagem) com frequência para o 
acompanhamento do paciente. 
Com o diagnóstico de apneia do sono surge a necessidade de mudan-
ças nos hábitos e na rotina do paciente. Dependendo do grau de seve-
ridade, é imprescindível o uso do CPAP - Continuous Positive Airway 
Pressure (em português “Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas”), 
um pequeno aparelho compressor silencioso gerador de fluxo de ar uti-
lizado para apneia do sono do tipo obstrutiva. A polissonografia é capaz 
de detectar o distúrbio e através do diagnóstico médico é possível iden-
tificar a necessidade do uso.
O aparelho fornece um fluxo positivo e contínuo de ar durante o ador-
mecimento, evitando que as vias respiratórias fiquem obstruídas. É o 
método mais eficaz para o tratamento da apneia do sono, podendo tam-
bém ser usado para expansão pulmonar, melhora da troca gasosa,  e 
nas dificuldades na respiração e fisioterapia para pacientes acamados, 
no pré e pós operatório de cirurgia bariátrica e com limitações físicas. 
Como o fluxo de ar do CPAP é contínuo, alguns pacientes relatam di-
ficuldades na adaptação. Diante disso, o mais recomendado é optar 

Maricá, 23 de fevereiro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat.: 1000122
OFÍCIO EPT Nº 142/2023

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2021 DE 14 DE FE-
VEREIRO DE 2023.
Na edição especial n° 317 do JOM de 16 de fevereiro de 2023, em fo-
lha 38, no EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2021 de 14 de fevereiro 
de 2023, faça-se a seguinte correção:
Onde se lê:
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: EXTRATO DO TERMO Nº 002/2023 DE 
ADITIVO DE PRAZO (PRORROGAÇÃO) COM REAJUSTE DO CON-
TRATO Nº 07/2021 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS TIPO ÔNIBUS URBANO
Leia-se:
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: EXTRATO DO TERMO Nº 002/2023 
DE ADITIVO DE PRAZO (PRORROGAÇÃO) DO CONTRATO Nº 
07/2021 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCU-
LOS TIPO ÔNIBUS URBANO
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA DA EMPRE-
SA PÚBLICA DE TRANSPORTES - EPT (conforme portaria 256 de 
17/10/2022 de delegação de competência).
Maricá, 23 de fevereiro de 2023.
TATIANA GOMES POSTIÇO
Diretora de Planejamento e TI
Matrícula 1000135 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 095/2023 – REFERENTE À 
INSCRIÇÃO EM CURSO PRESENCIAL , EM JOÃO PESSOA – PB, 
FORMAÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE PLA-
NEJAMENTO – LEI Nº. 14.133/2021 , QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES (EPT) E 
NANO CRIATIVO SERV. E TREINAMENTOS LTDA.
PARTES: AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES – 
EPT E NANO CRIATIVO SERV. E TREINAMENTOS LTDA.
OBJETO: INSCRIÇÃO EM CURSO PRESENCIAL , EM JOÃO PES-
SOA – PB, FORMAÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUI-
PE DE PLANEJAMENTO – LEI Nº. 14.133/2021, CONFORME PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 0001146/2023.
VALOR GLOBAL: R$ 5.130,00 (CINCO MIL E CENTO E TRINTA RE-
AIS)
PROGRAMA DE TRABALHO: 71.01.04.122.0069.2277
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00
FONTE DO RECURSO: 1704
NOTA DE EMPENHO: 0095/2023
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: REGENDO-SE PELAS NORMAS GE-
RAIS DA LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, DO 
DECRETO MUNICIPAL 158/2018, DEMAIS LEGISLAÇÕES APLI-
CÁVEIS AO TEMA, CONFORME AUTORIZADO PELO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 0001146/2023.
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA PÚBLICA DE 
TRANSPORTES - EPT (CONFORME PORTARIA 256 DE 17/10/2022 
DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA). 
Maricá, 24 de fevereiro de 2023.
LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO
Diretor Administrativo - EPT
Matrícula 1000212 

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DE MARICÁ

TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE SOLUÇÃO E PESQUISAS VOLTADAS PARA DISTÚRBIOS NA 
QUALIDADE DO SONO, NO MUNICÍPIO DE MARICÁ E REGIÃO.
1. APRESENTAÇÃO
Este Termo de Referência trata da contratação de solução que permita 
a promoção de uma melhor qualidade de vida, através da qualidade 
do sono. O sono é fundamental para nossa saúde. Dormir é como se 
alimentar. O ser humano precisa ter uma noite de sono adequada, que 
seja suficiente para que no outro dia ele tenha tanto um bem-estar 
físico, quanto mental. Estudos mostram que, para o indivíduo adulto, 
a média normal é de 7 a 8 horas. Crianças e adolescentes têm ne-
cessidade maior de temo de sono, porque, entre outras coisas, o sono 
é importante para o crescimento, já que há uma grande liberação do 
hormônio do crescimento durante o sono. É muito importante, então, a 
criança dormir cedo. O adolescente tem, em média, necessidade de 9 
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pacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, 
para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, 
serviço ou processo inovador.”
O Regulamento da citada Lei, o Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 
2018, diz que:
“Art. 27. Os órgãos e as entidades da administração pública poderão 
contratar diretamente ICT pública ou privada, entidades de direito pri-
vado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcio, 
voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação 
tecnológica no setor, com vistas à realização de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solu-
ção de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou 
processo inovador, nos termos do art. 20 da Lei nº 10.973, de 2004, e 
do inciso XXXI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
(...)
§ 2º Na contratação da encomenda (tecnológica), também poderão ser 
incluídos os custos das atividades que precedem a introdução da solu-
ção, do produto, do serviço ou do processo inovador no mercado (...)”
Quanto à observância dos princípios gerais de contratação constantes 
do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, acima citado, desta-
camos aspectos relevantes (nosso grifo):
• Na Emenda Constitucional nº 85/2015:
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:
Art. 167 (...)
(...)
§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no 
âmbito das resultados de projetos restritos a essas funções, mediante 
ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legis-
lativa prevista no inciso VI deste artigo.
(...)
Art. 213.  (...)
(...)
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento 
à inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de edu-
cação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público. 
(...)
Art. 2º O Capítulo IV do Título VIII da Constituição Federal passa a vigo-
rar acrescido dos seguintes arts. 219-A e 219-B:
“Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades 
públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamen-
to de recursos humanos especializados e capacidade instalada, para 
a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e 
tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não 
financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei.”
“Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes, tanto 
públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação.
(...)
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão concor-
rentemente sobre suas peculiaridades.»
• Na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (nova redação dada pela 
Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016):
“Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesqui-
sa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacita-
ção tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvi-
mento do sistema produtivo nacional e regional do País, nos termos dos 
arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219-A da Constituição Federal. 
(Redação pela Lei nº 13.243/2016)
Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput deverão obser-
var os seguintes princípios: (Incluído pela Lei nº 13.243/2016)
(...)
XII - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, 
tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados em sua ava-
liação; (Incluído pela Lei nº 13.243/2016)”
“Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
(...)
IV - Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambien-
te produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou pro-
cessos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou 
características a produto, serviço ou processo já existente que possa 
resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempe-
nho; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
XII - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, 

correlatos. 
§ 1º  ...........................................................................................................
....................................................... 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabe-
leçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o dispos-
to nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991;
...................................................................................................................
.............................................................. 
§ 5º   Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser esta-
belecido margem de preferência para produtos manufaturados e para 
serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. 
§ 6º A margem de preferência de que trata o § 5o será estabelecida com 
base em estudos revistos periodicamente, em prazo não superior a 5 
(cinco) anos, que levem em consideração: 
I - Geração de emprego e renda; 
II - Efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais;  
III - Desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; 
IV - Custo adicional dos produtos e serviços; e 
V - Em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.  
§ 7º Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes 
de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, poderá 
ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no 
§ 5o. 
§ 8º As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos 
ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 7o, serão definidas 
pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos 
manufaturados e serviços estrangeiros. 
§ 9º As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não se aplicam 
aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção ou prestação no 
País seja inferior: 
I - À quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 
II - Ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do art. 23 desta Lei, 
quando for o caso. 
§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5o poderá ser esten-
dida, total ou parcialmente, aos bens e serviços originários dos Estados 
Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. 
§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e 
obras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade competente, 
exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade inte-
grante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir 
de processo isonômico, medidas de compensação comercial, indus-
trial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo 
federal.
• Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas esta-
tais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabi-
lidade na Administração Pública - CISAP. (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017)
Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:
I – Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo 
e água;
I - Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
II – Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 
energia;
IV – Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 
local;
V – Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI – Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
e
VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
(Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 
nos bens, serviços e obras.
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 
serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros ori-
ginários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.178, de 2017)

• Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004
Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades 
autorizados, nos termos de regulamento, a participar minoritariamente 
do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos 
ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e 
prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de 
desenvolvimento industrial de cada esfera de governo. (Redação pela 
Lei nº 13.243, de 2016)
§ 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá à 
empresa, na forma da legislação vigente e de seus atos constitutivos. 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via 
aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade intelectual 
para atender ao interesse público. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no caput 
dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente. (Incluído 
pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 4º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participa-
ção societária referida no caput deverão ser aplicados em pesquisa e 
desenvolvimento ou em novas participações societárias. (Incluído pela 
Lei nº 13.243, de 2016)
• Lei 13.243 de 2016
“ Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades 
autorizados, nos termos de regulamento, a participar minoritariamente 
do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos 
ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e 
prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de 
desenvolvimento industrial de cada esfera de governo.
§ 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá à 
empresa, na forma da legislação vigente e de seus atos constitutivos.
§ 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via 
aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade intelectual 
para atender ao interesse público.
§ 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no caput 
dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente.
§ 4º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participa-
ção societária referida no caput deverão ser aplicados em pesquisa e 
desenvolvimento ou em novas participações societárias.
• Decreto 9.283/2018
Art. 31. O fornecimento, em escala ou não, do produto, do serviço ou do 
processo inovador resultante das atividades de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação encomendadas na forma estabelecida neste Decreto 
poderá ser contratado com dispensa de licitação, inclusive com o pró-
prio desenvolvedor da encomenda.
Parágrafo único. O contrato de encomenda tecnológica poderá prever 
opção de compra dos produtos, dos serviços ou dos processos resul-
tantes da encomenda.
Art. 32. Quando o contrato de encomenda tecnológica estabelecer a 
previsão de fornecimento em escala do produto, do serviço ou do pro-
cesso inovador, as partes poderão celebrar contrato, com dispensa de 
licitação, precedido da elaboração de planejamento do fornecimento, 
acompanhado de termo de referência com as especificações do objeto 
encomendado e de informações sobre:
I - a justificativa econômica da contratação;
II - a demanda do órgão ou da entidade;
III - os métodos objetivos de mensuração do desempenho dos produ-
tos, dos serviços ou dos processos inovadores; e
IV - quando houver, as exigências de certificações emitidas por institui-
ções públicas ou privadas credenciadas.
As novidades trazidas pelo Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, regulamentado pelo Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 
2018, em referência à Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que deu 
nova redação a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e à Emenda 
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, introduziram novas 
modalidades de contratação (neste caso Acordo de Cooperação Técni-
ca e Financeira), que são recepcionadas pela Lei das Estatais através 
do inciso XIV e caput do art. 29, da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 
2016:
“Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públicas 
e sociedades de economia mista:
(...)
XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 
3º, 4º, 5º e 20º da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observa-
dos os princípios gerais de contratação dela constantes”.
O Art. 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, cuja nova reda-
ção foi dada pela Lei nº 13.243, de 2016 diz que:
“Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria 
de interesse público, poderão contratar diretamente ICT, entidades de 
direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 
consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida ca-
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no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua 
disponibilização à sociedade e ao mercado; (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016)”
“Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as 
respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a cons-
tituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de 
cooperação envolvendo empresas, ICTs e entidades privadas sem fins 
lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que 
objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a 
transferência e a difusão de tecnologia. (Redação pela Lei nº 13.243, 
de 2016)
Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as re-
des e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de 
empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inova-
ção, inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a 
capacitação de recursos humanos qualificados. (Redação pela Lei nº 
13.243, de 2016)”
“Art. 6º É facultado à ICT pública celebrar Acordo de transferência de 
tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de ex-
ploração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio de 
parceria. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
§ 2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia 
ou ao licenciado, os Acordos previstos no caput deste artigo poderão 
ser firmados diretamente, para fins de exploração de criação que deles 
seja objeto, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 
2016)”
“Art. 8º facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas ser-
viços técnicos especializados compatíveis com os objetivos desta Lei, 
nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica 
no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior compe-
titividade das empresas. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)”
“Art. 9º É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com instituições 
públicas e privadas para realização de atividades conjuntas de pesqui-
sa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, 
serviço ou processo. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
§ 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como 
doação, não configura vínculo empregatício, não caracteriza contra-
prestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeitos do 
disposto no art. 26 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se 
o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I do 
art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966. (Incluído pela Lei 
nº 13.243, de 2016)”
Art. 9º-A. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios são autorizados a conceder recursos para a 
execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação às ICTs 
ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, por termo de ou-
torga, convênio, Acordo ou instrumento jurídico assemelhado. (Incluído 
pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 1º A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano 
de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais 
se refere o caput serão feitas de forma simplificada e compatível com 
as características das atividades de ciência, tecnologia e inovação, nos 
termos de regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 3º A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput 
deverá ser suficiente à plena realização do objeto, admitida à prorroga-
ção, desde que justificada tecnicamente e refletida em ajuste do plano 
de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 4º Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no 
caput, poderá ocorrer transposição, remanejamento ou transferência 
de recursos de categoria de programação para outra, de acordo com 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)”
“Art. 27. Na aplicação do disposto nesta Lei, serão observadas as se-
guintes diretrizes:
(...)
V - Promover a simplificação dos procedimentos para gestão dos pro-
jetos de ciência, tecnologia e inovação e do controle por resultados em 
sua avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
VI - Promover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias sociais e 
o fortalecimento da extensão tecnológica para a inclusão produtiva e 
social. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)”
• A Lei Municipal de Inovação de Maricá:
Art. 1º Cria a Política Pública de Incentivo à Inovação e a Pesquisa 
Tecnológica, ao Desenvolvimento Sustentável e a Consolidação dos 
Ambientes de Inovação nos Setores Produtivos e Sociais da cidade de 
Maricá.
Art. 2° Esta Lei estabelece medidas de incentivo às atividades de tec-

inovação tecnológica, o ICTIM deve agir de todas as maneiras que lhe 
sejam palpáveis, para que se permita a inserção social, a consecução 
dos anseios sociais, bem como o desenvolvimento, em defesa da dig-
nidade da pessoa humana.
4. OBJETO
O objeto do Projeto de Pesquisa Científico-Tecnológico é a realização 
de desenvolvimento tecnológico incremental, de base científica, para a 
promoção de uma melhor qualidade do sono.
Todo mundo precisa descansar ao fim do dia. Não importa a rotina, es-
tabelecer um horário para dormir e para acordar é necessário para um 
sono mais saudável. Por impactar diretamente o sistema imunológico, a 
sensação de saciedade, dentre outras partes do organismo, o sono tem 
protagonismo quando falamos de saúde e bem-estar.
Pessoas que dormem mal, como as que têm dificuldades de dormir, 
podem ter suas rotinas impactadas de diferentes formas. Além de sentir 
sonolência durante o dia, podem acabar sofrendo com menor perfor-
mance no trabalho e nos estudos, mudanças de humor, irritação e can-
saço. Durante o sono, é possível repor energias e regular o metabolis-
mo, fatores essenciais para manter corpo e mentes saudáveis. Dormir 
bem é um hábito que deve ser incluído na rotina de todos. Especialistas 
recomendam em média 8 horas de sono por dia, sem interrupções. 
Este número pode variar de acordo com a idade de cada indivíduo e 
as necessidades de desenvolvimento de seu corpo, de acordo com o 
indicado.
Em longo prazo, a má qualidade do sono pode ter efeitos de maior al-
cance em sua saúde geral. Ela aumenta o “risco cardiovascular”, colo-
cando você em maior risco de ter problemas como derrames e infartos. 
Noites mal dormidas também estão associadas à pressão alta, diabetes 
e obesidade. Além dos problemas de saúde física, a má qualidade do 
sono também é um fator que contribui para os problemas de saúde 
mental, como a depressão, cansaço emocional, falta de concentração 
e mudanças de humor. Não faz mal repetir e insistir: dormir bem é o 
segredo da boa saúde e felicidade.
A qualidade do sono não diz respeito apenas às horas dormidas, mas 
também a outros vários fatores. É importante ter um sono de boa quali-
dade, para que você se sinta descansado ao acordar. Ter regularidade 
no horário de dormir e acordar também é um fator essencial para criar 
bons hábitos de saúde.
Ao dormir menos de 8 horas por noite, você atrapalha o funcionamen-
to ideal de seu organismo, aumentando as chances de desenvolver 
doenças como: obesidade, diabetes, hipertensão e outras doenças 
cardiovasculares, alterações imunológicas, resfriados constantes e até 
mesmo transtornos mentais.
A consecução do presente projeto oferece à Prefeitura Municipal de 
Maricá a oportunidade de promover a introdução do município em um 
ambiente de inovação, dando ao Município projeção nacional e interna-
cional pelo pioneirismo com ações de vanguarda que refletem tendên-
cias mundiais na saúde familiar.
As propostas serão enquadradas de acordo com seu Nível de Matu-
ridade Tecnológica (TRL) definido como “um sistema de medição e 
uma métrica sistemática empregada na avaliação da maturidade de 
uma tecnologia particular, assim como na comparação da maturidade 
de diferentes tipos de tecnologias”. As análises iniciais indicam que o 
desenvolvimento da solução se encontra em nível de maturidade (TRL) 
descritas abaixo por desenvolvedor da solução, utilizando como refe-
rência os níveis de maturidade indicados abaixo: 
Os níveis de Maturidade Tecnológica obedecem aos seguintes critérios: 
●  TRL 1 - Princípios Básicos Observados e Reportados; 
●  TRL 2 - Conceito e/ou Aplicação Tecnológica Identificada ou For-
mulada; 
●  TRL 3 - Função Crítica Analítica e Experimental e/ou Prova de Con-
ceito Característica; 
●  TRL 4 - Componente e/ou Protótipo Rústico Validado em Ambiente 
de Laboratório; 
●  TRL 5 - Componente e/ou Protótipo Rústico Validado em Ambiente 
Relevante; 
●  TRL 6 - Modelo de Sistema / Subsistema ou Protótipo Demonstrado 
em Ambiente Relevante; 
●  TRL 7 - Protótipo de Sistema Demonstrado em Ambiente Opera-
cional; 
●  TRL 8 - Sistema Real Completado e Qualificado através de Testes 
e Demonstrações; 
●  TRL 9 - Sistema Real Provado com Sucesso de Operação em Mis-
são.
No plano de trabalho apresentado pela UFRJ/Coppetec, a propos-
ta de solução estabelece como primeiro produto a ser desenvolvido, 
o equipamento para geração de pressão positiva (fixa) contínua nas 
vias aéreas (CPAP). Tal CPAP já está em desenvolvimento, atualmente 
em TRL 3 (Technology Readiness Level 3 = prova de conceito, através 
de modelagem, simulação e experimentação). Uma prova de conceito 

nológicas e de inovação realizadas pelas organizações e cidadãos 
estabelecidos, ou que deseje oficialmente se estabelecer no município 
de Maricá, visando promover o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental e a melhoria da oferta dos serviços públicos municipais, com 
fulcro nos termos da Lei Federal nº 10.973/2004, com vistas:
I – À melhoria das condições de vida de sua população, notadamente 
no que se refere aos padrões de saúde, educação, habitação, lazer, 
emprego, transporte, ambiente e infraestrutura;
• A Lei Orgânica do Município de Maricá  estabelece como objetivos fun-
damentais assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária; garantir o desenvolvimento local e regional; erradicar a pobreza e 
a marginalidade e reduzir as desigualdades sociais na área urbana e na 
área rural; além de promover o bem comum, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
• Lei Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º , são considerados crité-
rios e práticas sustentáveis, entre outras: (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017)
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 
energia;
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 
local;
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
e
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
(Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 
nos bens, serviços e obras.
VIII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 
serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
IX - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros ori-
ginários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
• A Lei Nº 2.639, de 09 de dezembro de 2015 institui a política municipal 
do Cooperativismo, que consiste no conjunto de diretrizes e normas vol-
tadas para o incentivo à atividade cooperativista e o desenvolvimento 
no município de Maricá. Dentre seus principais objetivos: 
I – criar instrumentos e mecanismos que estimulem o contínuo cresci-
mento das atividades cooperativistas; 
II – prestar assistências educativas e técnicas às cooperativas sediadas 
no Município quando instado para esse fim; 
III – estabelecer incentivos quando requisitado para a constituição, ma-
nutenção, fomento e desenvolvimento do sistema cooperativista; 
IV – facilitar o contato das Cooperativas entre si e com seus parceiros; 
V – apoiar técnica e operacionalmente o cooperativismo no Município 
de Maricá, promovendo parcerias para o seu desenvolvimento; 
VI – estimular a forma cooperativista de organização social, econômica 
e cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios ge-
rais do Associativismo com base na legislação vigente; 
VII – estimular e propor inclusão do estudo do cooperativismo nas es-
colas visando estimular o empreendedorismo e explorando as poten-
cialidades e os recursos naturais e culturais do Município de Maricá; e 
especifica - as escolas de ensino fundamental, integrantes do Sistema 
Municipal de Educação, poderão incluir em suas grades curriculares 
conteúdos e atividades relativas ao empreendedorismo, cooperativismo 
e cultura da cooperação.
• A Lei nº 2.652, de 15 de dezembro de 2015, institui Programa Muni-
cipal de Economia Popular e Solidária, Combate à Pobreza e Desen-
volvimento Sustentável no Município de Maricá. Em seu Art. 6º afirma 
que o Programa se destina a apoiar iniciativas coletivas de geração de 
trabalho e renda que se organizam com base na autogestão, coopera-
ção e solidariedade com os seguintes objetivos: 
I – proporcionar a assessoria aos empreendimentos econômicos soli-
dários desde o processo inicial de formação, e depois de estruturados, 
com formação continuada nas áreas conceitual, técnica e de gestão; 
II – apoiar a constituição e contribuir para o fortalecimento de redes 
solidárias de produção, comercialização e consumo, que apoiem a pre-
servação do meio ambiente; 
III – apoiar iniciativas que promovam a comercialização dos empreendi-
mentos econômicos solidários; 
IV – promover acesso a políticas de investimento social; 
V – criar, fomentar e apoiar instrumentos de finanças solidárias, bancos 
comunitários, moedas sociais, fundos solidários e cooperativas de cré-
dito promovendo o acesso a serviços financeiros e bancários a popula-
ção de Maricá, com base na Economia Popular e Solidária.
  No intuito de promover o desenvolvimento econômico por meio da 
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munícipe e em contrapartida potencializando o crescimento da região. 
6. CRONOGRAMA FÍSICO, MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E FORMA 
DE PAGAMENTO
Para a realização do Projeto, o ICTIM investirá, com aporte de recursos e apoio conceitual do projeto, à insti-
tuição UFRJ/Coppetec e Associação  Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP através de instrumentos especí-
ficos. Com a UFRJ/COPPETEC, o montante de R$ 2.470.000,00 (Dois milhões, quatrocentos e setenta mil). 
Para a Associação  Fundo de Incentivo à Pesquisa, AFIP, o montante será de R$ 433.368,90 (Quatrocentos e 
trinta e três mil, trezentos e sessenta e oito reais e noventa centavos).
6.1 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES E DE DESEMBOLSO - UFRJ/Coppetec
Cronograma de Atividades
6.1.1 CPAP-1 Seleção de todos os componentes a serem utilizados e placas de circuito fabricadas e testadas 
em laboratório (TRL 4) – Mês 5
6.1.2 CPAP-2 Software de operação, controle de Pressão, integração com oximetria de pulso, detecção de 
eventos de apneia e hipopneia. – Mês 8
6.1.3 CPAP-3 Integração dos componentes e comparação de desempenho com equipamentos comerciais 
(TRL 5) – Mês 10
6.1.4 CPAP-4 Protótipo completo com gabinete apresentado a profissionais de saúde da área de medicina do 
sono (TRL 6) – Mês 12
6.1.5 CPAP-5 Projeto eletrônico e mecânico completos, possíveis fornecedores de componentes listados, e 
protótipo pronto com ensaios normativos em condição semelhante à de uso – Mês 16
6.1.6 BIPAP-1 Seleção de todos os componentes a serem utilizados e placas de circuito fabricadas e testadas 
em laboratório (TRL 4) – Mês 8
6.1.7 BIPAP-2 Software de operação, controle de Pressão, integração com oximetria de pulso, detecção de 
eventos de apneia e hipopneia – Mês 10
6.1.8 BIPAP-3 Integração dos componentes e comparação de desempenho com equipamentos comerciais 
(TRL 5) – Mês 12
6.1.9 BIPAP-4- Protótipo completo com gabinete apresentado a profissionais de saúde da área de medicina 
do sono (TRL 6) – Mês 15
6.1.10 BIPAP-5 Projeto eletrônico e mecânico completos, possíveis fornecedores de componentes listados, e 
protótipo pronto com ensaios normativos em condição semelhante à de uso – Mês 18
Cronograma das atividades:

ETAPA Atividade
Ano 1 / Meses Ano 2 / meses

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18
1 CPAP-1
2 CPAP-2
3 CPAP-3
4 CPAP-4
5 CPAP-5
6 BIPAP-1
7 BIPAP-2
8 BIPAP-3
9 BIPAP-4
10 BIPAP-5

Cronograma de Desembolso
ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA % VALOR R$
1 Assinatura do Contrato D+0 0,0% 0,00 

2
CPAP-0 Criação de banco de dados de sinais reais para si-
mulação de eventos respiratórios e adequação de simulador 
de pulmão para reproduzir estes sinais

D+30 33,0% 815.100,00 

3 CPAP-1 e BIPAP-1 Modelagem do sistema e módulos tes-
tados em laboratório D+60 8,0% 197.600,00 

4
CPAP-2 Software de operação, controle de Pressão, inte-
gração com oximetria, detecção de eventos de apneia e 
hipopneia (TRL 4)

D+120 8,0% 197.600,00 

5
BIPAP-2 Software de operação, controle de Pressão, in-
tegração com oximetria, detecção de eventos de apneia e 
hipopneia (TRL 4)

D+180 8,0% 197.600,00 

6 CPAP-3 Integração dos componentes e comparação de de-
sempenho com equipamentos comerciais (TRL 5) D+240 8,0% 197.600,00 

7 BIPAP-3 Integração dos componentes e comparação de de-
sempenho com equipamentos comerciais (TRL 5) D+300 7,0% 172.900,00 

8 CPAP-4 Protótipo completo com gabinete apresentado a 
profissionais de saúde da área de medicina do sono (TRL 6) D+360 7,0% 172.900,00 

9 BIPAP-4- Protótipo completo com gabinete apresentado a 
profissionais de saúde da área de medicina do sono (TRL 6) D+420 7,0% 172.900,00 

10
CPAP-5 Projeto eletrônico e mecânico completos, possíveis 
fornecedores de componentes listados, e protótipo pronto 
com ensaios normativos em condição semelhante à de uso 

D+480 7,0% 172.900,00 

11
BIPAP-5 Projeto eletrônico e mecânico completos, possíveis 
fornecedores de componentes listados, e protótipo pronto 
com ensaios normativos em condição semelhante à de uso 

D+540 7,0% 172.900,00 

  TOTAL     2.470.000,00 

contendo os componentes principais foi   demonstrada em laboratório comparando-se a variação de pressão 
durante respiração simulada do protótipo e de um equipamento comercial, de características semelhantes. 
Essa variação de pressão é uma das características avaliadas durante o processo de certificação, e o protóti-
po apresentou desempenho análogo ao equipamento comercial. O microcontrolador utilizado possui módulos 
WiFi, Bluetooth e de criptografia integrados, estando preparado para implementação de tele monitoramento. 
No plano de trabalho apresentado pela Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP, a proposta de 
solução pretende comparar o protótipo de equipamento nacional de pressão positiva (CPAP-teste) com um 
CPAP já estabelecido comercialmente para o tratamento da apneia obstrutiva do sono  (AOS). A comparação 
entre os aparelhos será através de um teste de polissonografia de 1 (uma) noite em todos os pacientes para 
verificar               e quantificar número de eventos obstrutivos para diagnóstico em AOS moderada ou grave; 
avaliar o desempenho e aceitação dos CPAP disponível no mercado com o equipamento nacional proposto 
em pacientes com AOS e após, emitir um laudo médico sobre o desempenho do aparelho testado. A Associa-
ção  Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP apresenta componente de solução fundamental para a integração 
no processo e cuja a proposta apresenta o nível de maturidade TRL 05.
4.1 DO ESCOPO
O objetivo do presente Projeto de Pesquisa Científico-Tecnológica sobre Distúrbios respiratórios será realiza-
do através de parcerias com empresas e instituições de ensino para o desenvolvimento de novos produtos e 
tecnologias que impliquem na solução de problema demandado e novas soluções na área de saúde, utilizan-
do práticas sustentáveis para o desenvolvimento da solução.
Será realizada pesquisa para levantamento de dados essenciais ao atendimento de demanda local e de 
equipamentos públicos, empresas e usuários do serviço de saúde do município.
Trata-se do desenvolvimento de novas tecnologias através de parcerias com universidades e centros de P&D 
no Brasil.
Para tanto, a parceria com instituições de ensino e pesquisa como a UFRJ/Coppetec em colaboração com a 
Associação  Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP que possui expertise na área de saúde, fomentada pelo 
município de Maricá, promoverão a melhoria de qualidade de vida do munícipe e fomento da economia local.
Os atores envolvidos trabalharão de forma colaborativa, complementando entre si as ofertas de produtos e 
serviços para contribuição de formação de cluster na área de saúde, potencializando soluções já implantadas 
e em desenvolvimento na área de saúde. 
Assim sendo, as ações desse projeto para a Prefeitura de Maricá incluem, de forma resumida:
1. Desenvolver circuitos eletrônicos para integração dos componentes atendendo aos requisitos de compa-
tibilidade eletromagnética e segurança elétrica nas normas ABNT-IEC 60601-1:2010 e ABNT-ISO 80601-2-
70:2017;
2. Desenvolver o firmware e interface com o usuário atendendo a requisitos das normas de equipamentos 
eletromédicos (norma ABNT-IEC 60601-1:2010, ABNT-IEC 60601-1-6:2011 versão corrigida:2013);
3. Desenvolver um banco de sinais de portadores de doenças do sono baseado em registros disponíveis na 
Physionet e na National Sleep Research Resource (NSRR);
4. Implementar sinais ventilatórios de portadores de doenças do sono em equipamento simulador de atividade 
muscular visando a desenvolver detetor de apneias e hipoventilação;
5. Projetar gabinetes para os equipamentos que sejam compatíveis com os requisitos de higienização e ruído 
sonoro para equipamentos de CPAP (norma ABNT-ISO 80601-2-70:2017);
6. Realizar testes de desempenho, incluindo comparação com equipamentos comerciais, e ruído sonoro ao 
longo desenvolvimento para avaliar a compatibilidade com as normas vigentes (normas ABNT-IEC 60601-
1:2010, ABNT-ISO 80601-2-70:2017) e preparar documentação para certificação;
7. Avaliar o desempenho dos CPAP e BIPAP com diferentes circuitos e máscaras disponíveis no mercado para 
gerar uma lista de acessórios compatíveis;
8. Implementar um sistema de gravação de dados que possa atender a padronização para interface de dados 
proposta no Anexo BB da norma ABNT-ISO 80601-2-70:2017.
9. Publicar artigos científicos, comunicações em Congressos, orientar dissertações e teses de pós-graduação 
e, eventualmente, requerer e depositar patentes;
10. Documentar detalhadamente as especificações dos projetos para fornecer instruções de execução para 
empresa que vier a produzir os equipamentos;
Para tanto, a parceria com empresas e instituições possibilitarão o desenvolvimento de solução que atendam 
os objetivos já indicados nos Estudos Preliminares e nos respectivos Planos de Trabalho de cada candidato 
desenvolvedor de solução selecionados por suas expertises.
4.1.1 DO DETALHAMENTO DO ESCOPO  
As atividades constantes no item 4, referentes aos Objetivos e Escopo do Projeto, as quais são de responsa-
bilidade das empresas participantes do projeto, são resumidamente:
1.  Todos os serviços/produtos objetos deste Termo deverão ser executados de acordo com   o presente Termo 
de Referência. 
2. Cada empresa deverá nomear responsáveis técnicos pela execução do projeto, segundo      orientação 
dos respectivos planos de trabalho. Este profissional fará representação junto ao ICTIM - Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação em Maricá e a Prefeitura Municipal de Maricá. 
3. Toda documentação produzida pelas empresas, relativa ao projeto objeto deste Termo de Referência, será 
de propriedade exclusiva do ICTIM e será entregue, de forma impressa e em meio magnético, sem proteção 
de senha ou qualquer outro meio que restrinja o acesso e utilização dos dados, textos, valores, fórmulas ou 
códigos de programação, nos prazos definidos em cronograma a ser elaborado.
4. O Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento foi estruturado considerando-se execução em     as etapas 
indicadas por cada empresa e seus planos de trabalho e seus respectivos cronogramas.
 5. BENEFICIÁRIOS DO PROJETO
Os beneficiários do projeto têm capilaridade, inicialmente, no atendimento do munícipio de Maricá, mesmo 
com sua extensa área territorial de, aproximadamente 350km2, atendendo a todos os seus bairros de forma 
igualitária, podendo ter amplitude de atendimento de todo Conleste, consórcio público formado por 16 mu-
nicípios do Leste Fluminense. A busca por maior qualidade de vida, com mais saúde, principalmente, tem 
orientado a prefeitura de Maricá na busca de mais saúde, implicando em diversos fatores como qualidade de 
vida, mais saúde e longevidade. O mais conhecido distúrbio respiratório é a apneia, que caso não seja tratado 
pode levar o indivíduo a morte.  
Maricá, mais uma vez, antecipa no atendimento às demandas da sociedade ofertando a sua população solu-
ção que tragam o atendimento antecipado na prevenção de doenças. O desenvolvimento da solução com a 
implementação e implantação de novo produto na área médica trará ao munícipe de Maricá maior segurança 
em área muito fragilizada no país, que é a área de saúde.
O município de Maricá possui dois hospitais, e tem ampliado seus serviços na área de saúde através da 
chegada de pesquisadores e projetos que tornam o município referência neste segmento, beneficiando o 
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2 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES E DE DESEMBOLSO -    Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP
Cronograma de Atividades
Etapas Descrição das Etapas do Projeto jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23

1 Discussão e escrita do projeto e protocolo 
de pesquisa                        

2 Preparação do Dossíê para submissão na 
Plataforma Brasil                        

3 Avaliação ética pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP)                        

4
Caso o parecer do Comitê de ética em 
Pesquisa seja liberado com pendências 
será necessário encaminhar as respostas 
e aguardar o tempo para sua avaliação

                       

5
Condução do estudo clinico (recrutamen-
to de participantes de pesquisa/realização 
das PSG utilizando CPAP (comercial ou 
LEPC)

         
A p r o v a ç ã o   
(sem pendên-
cias)

A p r o v a ç ã o   
(sem pendên-
cias)

A p r o v a ç ã o 
(após avaliação 
das pendências)

A p r o v a ç ã o 
(após avaliação 
das pendências)

A p r o v a ç ã o 
(após avaliação 
das pendências)

A p r o v a ç ã o 
(após avaliação 
das pendências)

 

6 Análise dos dados (estatística)              
A p r o v a ç ã o   
(sem pendên-
cias)

A p r o v a ç ã o   
(sem pendên-
cias)

A p r o v a ç ã o 
(após avaliação 
das pendências)

A p r o v a ç ã o 
(após avaliação 
das pendências)

 

7 Concepção e entrega do relatório final.                        

Cronograma de Desembolso
Etapas Descrição das Etapas do Projeto Data % Total Valor (R$)
1 Assinatura do Contrato D+0 0% 0,00
2 Discussão e escrita do protocolo de pesquisa D+30 30% 130.010,67
3 Preparação do Dossiê para submissão na Plataforma Brasil D+ 60 15% 65.005,34

4 Relatório de avaliação ética pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa D+120 15% 65.005,34

5 Condução do estudo clinico (recrutamento de participantes de 
pesquisa/realização das PSG utilizando CPAP) D+ 210 15% 65.005,34

6 Análise dos dados (estatística) D+ 270 10% 43.336,89
7 Concepção e entrega do relatório final. D+ 360 15% 65.005,34
Total (R$) 100% 433.368,90

6.3 MEMÓRIA DE CÁLCULO E DETALHAMENTO DOS CUSTOS
Memória de cálculo por cada plano apresentado.
Empresa Valor
UFRJ/Coppetec R$ 2.470.000,00
Associação  Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP R$ 433.368,90

Total R$ 2.903.368,90

6.4 FORMA DE REMUNERAÇÃO 
O pagamento pela implementação da solução será efetuado conforme cronogramas de desembolsos acor-
dado com ICTIM, após o respectivo aceite da comissão de fiscalização e respectivos comitês de Avaliação 
de esforço e desempenho e Comitê Científico a serem criados após assinatura do contrato para cada etapa.
7 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução do presente Termo de Referência correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercício, assim classificadas: 
Natureza das despesas: 3.3.3.90.39
Fonte de recursos: Royalties
Programa de Trabalho: 94.01.19.573.0078.2414
Parágrafo Único: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
8 MODALIDADE DE AQUISIÇÃO DA SOLUÇÃO: ENCOMENDA TECNOLÓGICA
O presente termo de referência realizará a aquisição de tecnologia, produto e serviços através de desen-
volvimento de solução com indicativo de Encomenda Tecnológica, de acordo com Lei 13.243, Artigo 19, § 
2º, Item V.
“Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as ICTs e suas agências de fomento pro-
moverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em 
empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado sem fins lucrativos, mediante a conces-
são de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos 
específicos e destinados a apoiar atividades de pesquisa,  desenvolvimento e inovação, para atender às 
prioridades das políticas industrial e tecnológica nacional.
.......................................................................................
§ 2º - A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, entre outros:
I - Subvenção econômica;
II - Financiamento;

III - participação societária;
IV - Bônus tecnológico;
V - ENCOMENDA TECNOLÓGICA;
VI - Incentivos fiscais;
VII - Concessão de bolsas;
VIII - Uso do poder de compra do Estado;
IX - Fundos de investimentos;
X - Fundos de participação;
XI - Títulos financeiros, incentivados ou não;
XII - Previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão de serviços 
públicos ou em regulações setoriais.
.....................................................................................
O artigo 20, § 4º da mesma Lei diz que:
“ Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse público, poderão contra-
tar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em con-
sórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando 
à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para 
solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.
.....................................................................................
§ 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante das atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do caput poderá ser contratado mediante 
dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, observado o disposto em 
regulamento específico.
A Encomenda Tecnológica também é prevista como dispensa de licitação, consoante o art. 24, inciso XXXI, 
da Lei 8.666/1993, que se aplica subsidiariamente ao presente instrumento, visto que a Lei de Inovação 
prevê regras específicas para esse tipo de contratação.
9 MATRIZ DE RISCO
Considerando os termos do disposto no artigo 69, inciso X, combinado com o artigo 42, inciso X da Lei 
Federal nº 13.303, de 01 de julho de 2016, aplica-se ao presente Termo de Referência os seguintes riscos 
e responsabilidades entre as partes, caracterizadores do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. A seguir apresenta-
mos a listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes do equilíbrio 
econômico-financeiro da avença e a previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo quando 
de sua ocorrência.
Os itens do presente Termo de Referência deverão ser entregues atendendo todas as descrições previstas 
no edital.

Tipo de Risco Impacto Probabilidade Ações mitigadoras
Responsabili-
dade do Con-
tratado

Responsabilidade 
do Contratante

Impactos na aqui-
sição de equipa-
mentos ou insumos 
importados

5 3 Ter opções alternati-
vas de fornecimento X -

Mudança de legis-
lação que impacte 
Visa e Anvisa

4 3

Acompanhar todos 
os projetos de lei na 
área e realizar ime-
diata adequação à 
legislação
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Paralisação injusti-
ficada de desenvol-
vimento da solução

5 3

Planejamento na 
adoção de procedi-
mentos facultativos 
para manter-se ade-
quado às normas 
que regem o contra-
to e o funcionamento 
do projeto

X

 

Mudança de legis-
lação pertinente às 
tecnologias utiliza-
das na solução e 
ambientais

4 3
Plano de contingên-
cia com utilização 
de tecnologias com-
patíveis

X

MATRIZ 5X5
Probabilidade
/Impacto

1 2 3 4 5
Sem impacto Leve Médio Grave Gravíssimo

5 Altíssima Risco Moderado Risco elevado Risco crítico Risco crítico Risco crítico

4 Alta Risco Moderado Risco elevado Risco elevado Risco crítico Risco 
crítico

3 Média Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco elevado Risco 
crítico

2 Baixo Risco baixo Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco elevado
1 Raro Risco baixo Risco baixo Risco baixo Risco elevado Risco elevado

LEGENDA DE RISCO (PONTOS)
4 Risco crítico >=15<=25
3 Risco elevado >=8<=12
2 Risco moderado >=5<=6
1 Risco baixo >=1<=4

a. Eixo de Impacto:
a.1 Gravíssimo: pode fazer com que o projeto seja cancelado ou que o dano ocasionado por ele seja irre-
versível, se não forem tomadas as devidas providências;
a.2. Grave: compromete de forma acentuada o resultado do projeto, ocasionando atraso ou insatisfação 
do cliente ou gestor;
a.3. Médio: perda momentânea ao longo do projeto que pode ser corrigida, mas com impacto no escopo ou 
prazo, podendo ser necessária atualização no cronograma geral do projeto;
a.4. Leve: desvio quase imperceptível dos objetivos do projeto e que pode ser facilmente corrigido;
a.5. Sem Impacto: não gera nenhum tipo de problema perceptível para o projeto, por isso pode ser ignorado 
em 99% dos casos. Só dê atenção se esse risco ocorrer quase com certeza e com alta frequência.
b. Eixo de responsabilidade:
b.1. Altíssimo: é praticamente impossível evitar que o risco aconteça, por isso vale a pena pensar em ações 
de mitigação do impacto do risco depois dele ocorrer;
b.2. Alta: a chance de o risco ocorrer é grande e frequentemente ele ocorre de fato;
b.3. Média: probabilidade ocasional de acontecimentos do risco. Ainda vale a pena planejar desdobramen-
tos, mas não com tanta preocupação como nos casos anteriores;
b.4. Baixa: pouca chance de acontecer algum problema advindo desse risco;
b.5. Rara: é bastante improvável que o risco aconteça, só vale a pena se preocupar em casos de impacto 
grave ou gravíssimo para seu projeto.
c. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados, a CONTRATADA   deverá, no prazo de 01 (um) dia 
útil, informar ao ICTIM e demais partes interessadas sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações 
mínimas:
c.1. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;
c.2. As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;
c.3. As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses 
efeitos cessem;
c.4. As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; 
e,
c.5. Outras informações relevantes.
d. Após a notificação, o ICTIM decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a 
CONTRATADA. Em sua decisão a ICTIM poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimen-
to das     obrigações contratuais afetadas pelo Evento.
e. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções ou glosas previstas no 
Contrato;
f. O reconhecimento pelo ICTIM dos eventos descritos acima deste Termo de Referência que afetem o cum-
primento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não 
dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado 
exclusivamente pela CONTRATADA.
g. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força         maior deverão ser 
comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.
H As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido;
i. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de 
caso fortuito, fato do príncipe ou força maior;
j. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equilí-
brio econômico-financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, 
se houver;
k. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos 

foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições 
existentes ou é excessivamente onerosa;
l. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os 
efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior;
m. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi-
tivos da execução do contrato, não previstos acima, serão decididos mediante acordo entre as partes, no 
que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.
9.1 RISCOS ASSOCIADOS
Trata-se de tecnologias inovadoras, as quais, estão sendo desenvolvidas e testadas atualmente, ainda 
quanto às plataformas tecnológicas concebidas, à robustez e à durabilidade, bem como, aos seus limites 
operacionais seguros estarão em processo de P&D, cujos resultados são desconhecidos, ainda, em que o 
esforço de desenvolvimento da solução permitirá a obtenção de sucesso nos atendimentos das demandas. 
Com a tecnologia já aplicada pelas desenvolvedoras da solução e suas respectivas expertises, com a 
utilização de tecnologia nacional e no esforço para desenvolvimento da solução, teremos a produção de 
artefatos que com as respectivas adaptações podem ser replicados nacionalmente. 
Os riscos do projeto estão mitigados com ações de P&D, diminuindo consideravelmente os riscos.
Portanto, os possíveis riscos associados são:
UFRJ/Coppetec:
Riscos Associados:
- Obstrução das vias aéreas;
- Ausência de mão de obra qualificada;
- Cultura da população em não tratar procedimentos respiratórios pouco conhecidos;
- Ênfase em P&D para desenvolvimento de novas funcionalidades;
- Ajuste incorreto da máscara no rosto.
Ações mitigadoras com relação aos riscos associados:
- Maior flexibilidade é alcançada ao se utilizar um sensor de pressão;
- Qualificação de mão de obra;
- Apoio técnico continuado para atendimento dos profissionais que atuam operacionalmente nas pesquisas;
- Planejamento da produção de insumos que atendam P&D;
- Comunicação mais efetiva e explicativa com relação aos distúrbios gerados.
Os impactos ambientais gerados são pequenos em função da utilização de tecnologias para desenvolvi-
mento da solução, como condutores, circuitos eletrônicos e placas. A legislação específica com descarte 
também minimiza impacto no meio ambiente, pois obrigatoriamente as instituições devem realizar qualquer 
tipo de descarte de forma correta com empresas qualificadas para fazê-lo.
Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP
Riscos Associados:
- Os riscos do uso do CPAP podem se apresentar na forma de dores de cabeça, irritação nos olhos, resse-
camento nas narinas e boca, coriza ou congestão nasal e, em alguns casos, eructação e flatulência;
- Devido a máscara, seu uso também pode causar sensação de sufocamento ou medo, além de dificuldade 
de respirar;
- Limpeza inadequada do aparelho e seus acessórios causando danos ao mesmo e impactos ambientais 
utilizando produtos poluentes;
- Descarte inadequado do aparelho de CPAP e seus acessórios, tais como filtro, traqueia e máscara;
Ações mitigadoras com relação aos riscos associados:
- Os efeitos colaterais e os problemas relacionados ao uso da máscara desaparecem após        o tratamento 
contínuo e ajustes adequados do aparelho;
- Para a limpeza dos acessórios que fazem parte do CPAP, ex. filtro, traqueia, máscara, é orientado o uso 
de sabão neutro ou detergente enzimático (biodegradável) e hipoclorito;
- O equipamento de CPAP, quando não mais utilizado, podem ser descartados ou depositados em ecopon-
tos, em lixo destinado a lixo eletrônico;
- Seus acessórios, tais como filtro, traqueia e máscara, quando não mais utilizados, serem descartados em 
lixo destinados para estes fins.
10 REAJUSTE – EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO
O equilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ocorrer por meio de:
a) reajuste: instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante de variação de 
preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da economia e com o 
processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data da proposta; ou
b) revisão: instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante de variação de 
preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis, 
e desde que se configure álea econômica extraordinária e extracontratual, sem a necessidade de periodi-
cidade mínima.
10.1 O reajuste deve ser solicitado pela CONTRATADA e deve observar a seguinte fórmula:
R = Po [( ipcAi / IPCAo )-1]
Onde:
R - Valor do reajuste
Po - Preço base proposto
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor-amplo, calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística)
I- Índice referente ao mês anterior ao de aniversário da data de apresentação da proposta.
O - Índice referente ao mês anterior ao da apresentação da proposta.
10.2 Caso haja novos itens a serem contratados por meio de Aditamento(s) a este contrato, o deflaciona-
mento do valor de cada item será definido aplicando-se a fórmula constante no item 10.1 acima, para os 
correspondentes períodos completos de 12 (doze) meses que tenham decorrido desde a data-base do 
contrato até a data da apresentação do preço dos novos itens.
10.3 A revisão deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de comprovação:
a) dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis;
b) da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, orçamentos, 
notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros documentos pertinentes, pre-
ferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e do pedido de revisão; e
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c) de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e forma-
ção de preços, sobre os impactos da alteração de preços ou custos no 
total do contrato.
10.4 A revisão que não for solicitada durante a vigência do contrato 
considera-se preclusa com a prorrogação ou renovação contratual ou 
com o encerramento do contrato.
10.5 Caso, por motivos não imputáveis à CONTRATADA, sejam ma-
jorados os gravames e demais tributos ou se novos tributos forem 
exigidos da CONTRATADA, cuja vigência ocorra após a data da apre-
sentação da Proposta, a CONTRATANTE absorverá os ônus adicio-
nais, reembolsando a CONTRATADA dos valores efetivamente pagos 
e comprovados, desde que não sejam de responsabilidade legal direta 
e exclusiva da CONTRATADA.
11 DESCRIÇÃO DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
As reuniões de briefing e apresentação dos resultados ocorrerão na 
Sede do ICTIM, localizada na Rua Barão de Inoã, 80 – Bairro Centro, 
Maricá - RJ, 24901-010.
12 HABILITAÇÃO TÉCNICA:
12.1  A documentação relativa à qualificação técnica será:
12.1.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade perti-
nente e compatível em características, instalações e do aparelhamen-
to e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do 
objeto da contratação, 
12.1.2 Apresentação de documentos comprobatórios (relatórios técni-
cos, imagens e outros) de execução de projeto similar;
12.1.3 Apresentação da qualificação dos membros principais da equi-
pe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
12.1.4 Na hipótese de ocorrência de quaisquer eventos intercorrentes, 
a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar ao 
ICTIM e demais partes interessadas sobre o ocorrido, contendo as 
seguintes informações mínimas:
12.1.4.1 Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a 
data da ocorrência e sua duração estimada;
12.1.4.2 As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de 
materialização do evento, quando houver;
12.1.4.3 As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do 
evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem;
12.1.4.4	 As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que 
não irão ser cumpridas em razão do evento; e,
12.1.5 Outras informações relevantes.
12.2 Após a notificação, o ICTIM decidirá quanto ao ocorrido ou po-
derá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua 
decisão o ICTIM poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do 
cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.
12.3 A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação 
das sanções ou glosas previstas no Contrato;
12.3.1 O reconhecimento pelo ICTIM dos eventos descritos acima 
deste Termo de Referência que afetem o cumprimento das obrigações 
contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CON-
TRATADA, não dará ensejo à recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente 
pela CONTRATADA.
12.4 As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do prín-
cipe ou força maior deverá ser comunicado pelas partes em até 01 
(um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.
12.5 As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do 
ocorrido;
12.5.1 As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do 
descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do prínci-
pe ou força maior;
12.5.2 Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, 
decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por 
Seguro, se houver;
12.5.3 O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que 
todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo as-
sim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas 
condições existentes ou é excessivamente onerosa. 
12.6 As partes se comprometem a empregar todas as medidas e 
ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos 
de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.
12.7 Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, 
não previstos acima, serão decididos mediante acordo entre as partes, 
no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro 
do contrato.
13 RESPONSABILIDADES
13.1 DEVERES DO CONTRATANTE
13.1.1 Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de 

Referência.
13.1.2 Fiscalizar a execução do objeto contratual através do ICTIM/
Comissão de Fiscalização, podendo, em decorrência, solicitar provi-
dências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará no prazo má-
ximo de 48 horas.
13.1.3 Efetuar o pagamento a CONTRATADA, de acordo com a forma 
e prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro presente no 
Contrato.
13.1.4 Notificar previamente a CONTRATADA quando da aplicação de 
sanções administrativas, observado o devido processo legal.
13.1.5 Emitir nota de empenho e efetuar os pagamentos no valor re-
sultante da conclusão de cada etapa, através das métricas e do es-
forço, com a retenção dos impostos devidos no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência.
13.1.6 Efetuar o pagamento pela entrega das respectivas etapas indi-
cados no Plano de Trabalho exposto, por crédito em conta corrente da 
CONTRATADA, conforme Decreto Municipal n° 158/2018.
13.1.7 Havendo atraso no pagamento dos valores devidos, por cul-
pa exclusiva da CONTRATANTE, serão aplicadas as normas da Lei 
8666/93 e do Decreto 158/2018.
13.2 DEVERES DA CONTRATADA
13.2.1 Executar o objeto contratual, de acordo com o Plano de Tra-
balho exposto neste processo, contendo as etapas de execução e o 
cronograma físico-financeiro previamente estabelecidos.
13.2.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualifica-
ção e habilitação exigidas no instrumento convocatório.
13.2.3 Obter todas as autorizações, aprovações e franquias neces-
sárias a legalidade para o desenvolvimento da solução, pagando os 
emolumentos prescritos por lei e observando as leis/ regulamentos 
aplicáveis. É obrigatório o cumprimento do pagamento, às suas cus-
tas, das multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo da-
quelas 
que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas pela Adminis-
tração Pública.
13.2.4 Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos 
provenientes da execução do objeto do Contrato e também das de-
mais informações internas do CONTRATANTE a que a CONTRATADA 
tiver conhecimento.
13.2.5 Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anorma-
lidade que verificar na execução do objeto, bem como prestar esclare-
cimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
13.2.6 Responsabilizar-se pelo esforço no desenvolvimento do objeto 
deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CONTRATANTE.
13.2.7 Assumir a responsabilidade por quaisquer acidentes de traba-
lho de execução do objeto pela CONTRATADA, ainda que resulte de 
caso fortuito e por qualquer causa, bem como as indenizações que 
possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos do objeto pela 
CONTRATADA, ainda que ocorridos na via pública.
13.2.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do objeto.
13.2.9 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, 
seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quais-
quer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vín-
culo empregatício com o CONTRATANTE.
13.2.10 Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Termo 
de Referência que se fizerem necessários, até o limite facultado pela 
regra do §1º, artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo a supres-
são exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os cele-
brantes, nos termos do §2º, Inciso II do mesmo artigo.
13.2.11 Não caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer opera-
ção financeira.
13.2.12 Não interromper a execução contratual sob alegação de 
inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos pre-
vistos em lei.
13.2.13 Manter atualizados seus dados cadastrais.
13.2.14 A CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista e previ-
denciária deve proceder às anotações e registros pertinentes a todos 
os empregados que atuarem na execução contratual, assumindo ex-
clusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas 
judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos tra-
balhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros 
que alegarem vínculo com o CONTRATANTE.
13.2.15 Ser responsável pela segurança do trabalho de seus empre-

gados.
13.2.16 Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.
14 PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO PROTEGIDA
14.1 Novidades tecnológicas surgidas no decorrer do projeto, exclu-
ídos desenvolvimentos anteriores a ele, serão protegidos ou não na 
forma de patente, na Instituição UFRJ/COPPETEC, e sendo a proprie-
dade intelectual repartida entre a UFRJ/Coppetec e ICTIM em partes 
iguais.
Parágrafo primeiro - Eventuais resultados econômicos decorrentes da 
concessão do fomento serão compartilhados entre as partes, na pro-
porção de 2,0% (dois por cento) sobre o valor de venda dos produtos 
ou serviços, entre o ICTIM, independentemente de o invento ser ou 
não patenteado.
Parágrafo segundo - O registro de eventual patente, obrigatório priori-
tariamente no Brasil, se fará sempre em nome das empresas parcei-
ras, assumindo todos os seus custos.
Parágrafo terceiro - O ICTIM e os desenvolvedores da solução po-
derão, a seu critério, ceder a terceiros, públicos ou privados, parcial 
ou totalmente, onerosa ou gratuitamente, a tecnologia resultante do 
projeto, desde que, em comum acordo entre os parceiros, através de 
instrumento específico devidamente assinado entre as PARTES.
14.2 Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, pa-
tentes e quaisquer outros bens ou direitos de propriedade intelectual/
industrial de um parceiro que este venha a utilizar para execução do 
Projeto.
14.3 Continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o 
outro parceiro cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou empre-
gá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem 
o prévio consentimento escrito do seu proprietário.
14.4 Eventuais impedimentos de um dos desenvolvedores da solução 
não prejudicará a titularidade e/ou a exploração dos direitos da Pro-
priedade Intelectual pelos demais.
14.5 As Partes devem assegurar, na medida de suas respectivas res-
ponsabilidades, que a solução proposta e que a alocação dos recursos 
tecnológicos correspondentes não infrinja direitos autorais, patentes 
ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de terceiros.
14.6 Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de pro-
priedade intelectual relacionada às tecnologias resultantes, desen-
volvedores da solução concordam que as medidas judiciais cabíveis 
visando coibir a infração do respectivo direito podem ser adotadas em 
conjunto ou separadamente.
14.7 Caberá ao solicitante da patente, com exclusividade, a responsa-
bilidade de preparar, arquivar, processar e manter pedidos de patente 
no Brasil e em outros países.
14.8 As decisões relacionadas à preparação, processamento e manu-
tenção de pedido de patente das tecnologias resultantes deste instru-
mento, no Brasil e em outros países, devem ser tomadas em conjunto 
pelos partícipes, ora acordantes.
14.9 Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada 
às tecnologias resultantes, os desenvolvedores da solução concordam 
que as medidas judiciais cabíveis visando a coibir a infração da res-
pectiva patente podem ser adotadas pelos partícipes, em conjunto ou 
separadamente.
14.10 Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual 
quanto às medidas judiciais, os desenvolvedores da solução concor-
dam que as despesas deverão ser suportadas de acordo com os per-
centuais definidos na exploração comercial das tecnologias.
15 DA DIVULGAÇÃO E DAS PUBLICAÇÕES 
15.1 Os desenvolvedores da solução concordam em não utilizar o 
nome do outro ou de seus empregados em qualquer propaganda, in-
formação à imprensa ou publicidade relativa ao contrato ou a qualquer 
produto ou serviço decorrente deste, sem a prévia aprovação por es-
crito da PARTE referida.
15.2 Fica vedado aos desenvolvedores da solução utilizar, no âmbito 
deste Objeto, nomes, símbolos e imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos.
15.3 Os desenvolvedores da solução não poderão utilizar o nome, 
logomarca ou símbolo um do outro em promoções e atividades afins 
alheias ao objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização 
dos respectivos desenvolvedores da solução sob pena de responsabi-
lidade civil em decorrência do uso indevido do seu nome e da imagem.
15.4 As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais, 
relacionados com os recursos do presente Termo de Referência, deve-
rão mencionar expressamente os recursos recebidos.
16 DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS
16.1 Os desenvolvedores da solução adotarão todas as medidas 
necessárias para proteger o sigilo das INFORMAÇÕES CONFI-
DENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e 
execução do presente Termo de Referência, inclusive na adoção de 
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medidas que assegurem a tramitação do processo, não as divulgando 
a terceiros, sem a prévia e escrita autorização dos desenvolvedores 
da solução.
16.2 Os desenvolvedores da solução informarão aos seus funcio-
nários e prestadores de serviços e consultores que necessitem ter 
acesso às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do 
Termo de Referência, acerca das obrigações de sigilo assumidas, 
responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações que estes 
possam cometer.  
16.3 Os desenvolvedores da solução farão com que cada pessoa 
de sua organização, ou sob o seu controle, que receba informações 
confidenciais, assume o compromisso de confidencialidade, por meio 
assinatura de Termo de Confidencialidade anexo ao contrato.
16.4 Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE 
previstas no Termo de Referência/Contrato nas seguintes hipóteses: 
16.4.1 Informações técnicas ou comerciais que já sejam do conheci-
mento das PARTES na data da divulgação, ou que tenham sido com-
provadamente desenvolvidas de maneira independente e sem relação 
com o Acordado pelo desenvolvedor da solução que a revele; 
16.4.2 Informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem 
de domínio público, sem culpa da(s) Desenvolvedor(es) da solução;
16.4.2.1 Qualquer informação que tenha sido revelada somente em 
termos gerais, não será considerada de conhecimento ou domínio 
público. 
16.4.3 Informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de 
um terceiro que não esteja sob obrigação de manter as informações 
técnicas ou comerciais em confidencialidade;
16.4.4 informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão 
judicial ou administrativa;
16.4.5 revelação expressamente autorizada, por escrito, pelas PAR-
TES.
16.5 A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, re-
vistas e outros meios, relacionada ao objeto poderá ser realizada me-
diante autorização por escrito dos Desenvolvedores da solução, e não 
deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente necessário para a 
execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a infor-
mação divulgada.
16.6 As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFI-
DENCIAIS serão mantidas durante o período de vigência de desenvol-
vimento desta solução.
16.7 Para efeito cláusula 16.6, todas as informações referentes ao 
“projeto” serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL, 
retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do acordo. 
Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como con-
fidenciais será de responsabilidade de seu titular, devendo indicar os 
conhecimentos ou informações classificáveis como CONFIDENCIAIS 
por qualquer meio.
17 DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO:
17.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsá-
vel pela execução de todos os serviços, o ICTIM, reserva-se o direito 
de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsa-
bilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os servi-
ços, para tanto nomeará 03 (três) fiscais para o contrato;
17.2 A comissão de fiscalização será composta por servidores lotados 
no ICTIM.
17.3 Todos os serviços prestados pela CONTRATADA estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do ICTIM, a qualquer hora, por 
seus representantes devidamente credenciados.
18 ALTERAÇÃO CONTRATUAL
O presente termo poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses 
previstas no artigo 65 e §§ da Lei nº 8.666/93, mediante Aditamento 
Contratual ou dependendo da circunstância por simples apostilamento 
conforme disposto no Decreto 158/2018.
19 SUBCONTRATAÇÃO
Sem prejuízo da responsabilidade assumida no Contrato, a CONTRA-
TADA poderá subcontratar, hipótese em que o subcontratado deverá 
observar as mesmas 
regras de proteção de segredo industrial, tecnológico e comercial apli-
cáveis a CONTRATADA.
20 FISCALIZAÇÃO DO TERMO
20.1 O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão realiza-
dos pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, COMITÊ DE AVALIAÇÃO 
DE ESFORÇO E DESENVOLVIMENTO E COMITÊ CIENTÍFICO, de-
signado pelo CONTRATANTE, 
devendo se pautar pela análise e mensuração dos resultados alcan-
çados em cada etapa do cronograma e do esforço para avaliação da 
execução contratual a partir de uma perspectiva de êxito, nos termos 
do Artigo 28 do Decreto nº 9.283/2018.
20.2 O ICTIM deverá verificar a cada etapa o cumprimento de sua exe-

cução contratual e o cronograma físico-financeiro previamente estabe-
lecido, e o atingimento das metas previstas no Termo de Referência.
Parágrafo único. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA 
de suas responsabilidades contratuais.
21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1 O CONTRATANTE fará o pagamento da prestação dos serviços, 
por meio de depósito em conta bancária, a ser indicada pela CONTRA-
TADA e aceita pelo CONTRATANTE, depois de atestada a entrega 
pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, COMITÊ DE AVALIAÇÃO DE 
ESFORÇO E DESENVOLVIMENTO E COMITÊ CIENTÍFICO. 
21.2 Parágrafo Único: O pagamento a que se refere o item será pago 
de acordo com cronograma de desembolso, descrito nos item 6.1 e 
6.2 com aprovação e liberação dos respectivos marcos, contados a 
partir da data final de adimplemento de cada parcela da prestação do 
serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela CONTRATADA, desde que cumpri-
dos todo cronograma do Termo de Referência e Plano de Trabalho, 
e em consonância com o respectivo capítulo do Decreto Municipal no 
158/2018.
21.3 Considera-se ocorrida a prestação do serviço no momento que o 
CONTRATANTE atestar a execução do cronograma estabelecido no 
objeto do contrato.
21.4 O pagamento só será realizado com comprovação da regularida-
de fiscal e/ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993.
21.5 Havendo erro nos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula-
rização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRA-
TANTE.
21.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento.
22 VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência do contrato contará de sua assinatura até o recebimento 
definitivo do objeto total pela CONTRATADA, pelo período de até 24 
(vinte e quatro) meses, desde que não haja interferência ou imprevis-
tos na execução do objeto, fundamentado pelas partes. Em caso de 
prorrogação a mesma será feita por meio de Termo Aditivo.
23 CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
A prestação do serviço não poderá ser objeto de cessão ou transferên-
cia no todo ou em parte.
24 RESCISÃO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pelo 
CONTRATANTE, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
Parágrafo primeiro: Constituem motivos para rescisão do contrato os 
previstos no cronograma de execução apresentado pela CONTRATA-
DA no plano de trabalho apresentado, assegurado a CONTRATADA o 
direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
Parágrafo segundo: A declaração de rescisão independentemente da 
prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir 
da publicação no órgão oficial de divulgação do Município de Maricá.
Na verificação de inviabilidade técnica ou econômica do desenvol-
vimento do projeto, comprovado por meio de avaliação técnica e fi-
nanceira conduzida pelo CONTRATANTE, poderá haver rescisão do 
contrato, por ato unilateral do CONTRATANTE, ou por acordo entre as 
partes, de modo amigável.
Maricá, 20 de janeiro de 2023.
Cláudio de Souza Gimenez
Diretor de Inovação e Científica 
Matrícula 1300002
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TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÕES PARA SOLUÇÃO DE DESEN-
VOLVIMENTO DE SOLUÇÃO PARA INTUBAÇÃO OROTRAQUEAL 
ASSOCIADO A INSTALAÇÃO EM MARICÁ DE MÓDULO INTEGRA-
DO DE INOVAÇÃO, PROTOTIPAÇÃO E TREINAMENTO PARA A 
ÁREA MÉDICA (INPT-Med) COM TECNOLOGIA NACIONAL NO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ-RJ.
1. APRESENTAÇÃO
Este Termo de Referência trata da contratação de solução que permita 
a promoção de uma cultura de desenvolvimento para novas tecno-
logias na área médica no município e região através do fomento de 
instituições de base tecnológica e inovação, com forte atuação no 
mercado de equipamentos médicos, ao se defrontar com o desafio 
da pandemia de Covid 19, suas mutações e comorbidades da área 
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respiratória, é necessário investir com foco em desenvolver equipa-
mentos para atender, demandas oriundas destas comorbidades e de 
pandemias como a Covid 19. 
Esta solução deverá resolver os requisitos estabelecidos de intubação 
orotraqueal, através de proposta de solução de vídeo laringoscopio, 
inicialmente, e permitir  a construção no município de infraestrutura de 
desenvolvimento de pesquisa, treinamento e produção em pequena 
escala de produtos da área médica. A promoção de um ecossistema 
de inovação e desenvolvimento tecnológico para a área médica, com 
foco em produtos que atendem necessidades do município e que po-
dem ser comercializados em todo o Brasil, têm o potencial de formar 
e manter talentos no município, dinamizando a indústria local e pro-
movendo o acesso a produtos tecnológicos para o tratamento de uma 
série de enfermidades à população local. 
Em função da solicitação de demanda gerada pela Secretaria Munici-
pal de Saúde, com o objetivo de atender a demandas por soluções de 
produtos para intubação e tratamento de doenças respiratórias, com 
produção nacional, evitando assim a situação enfrentada durante a 
pandemia, quando não havia acesso a produtos diversos e serviços, 
como intervenções em que os profissionais da saúde ficavam vulne-
ráveis, pois a produção se dava em outros países, o que gerou a 
interrupção momentânea do acesso a uma série de itens críticos para 
o tratamento da população.
Uma das estratégias do município de Maricá para promoção do de-
senvolvimento tecnológico e atendimento de saúde de emergência 
é prover o município de infraestrutura adequada a pesquisa, desen-
volvimento, inovação, produção de produtos para a área médica, e 
treinamento ou formação de profissionais locais para atuar na cadeia 
produtiva da área. 
Espera-se um retorno direto para Maricá e região pelo aumento do 
bem estar e qualidade de vida, através do acesso a produtos tecno-
lógicos novos e mais eficientes para tratamento de enfermidades, a 
geração no município e emprego e renda, com a consequente manu-
tenção ou atração de profissionais de elevada qualificação, promo-
vendo, portanto, o bem estar social.
O aprimoramento de tecnologias já existentes e geração de novas 
tecnologias e a realização de P&D com a solução em que seja feita a 
continuidade, com o apoio de pesquisadores bolsistas do ICTIM, será 
ponto focal do desenvolvimento. Espera-se atrair para o município 
de Maricá empresas e parcerias inovadoras, com destaque para a 
criação de mão-de-obra qualificada e novas atividades que permitam 
o crescimento produtivo da área médica do município em apoio a 
projetos municipais já existentes, como o programa de Vigilância em 
Saúde, para o qual, as ferramentas e tecnologias desenvolvidas nesta 
contratação será elemento de promissão da infraestrutura física e de 
pessoal para suportar indiretamente o programa.
A portaria 1378/2013 SVS/MS regulamenta as responsabilidades, 
define diretrizes e estabelece as ações municipais no âmbito da vigi-
lância em saúde, onde podemos citar:
- A coordenação municipal e execução das ações de vigilância;
- A coordenação municipal da preparação e resposta das ações de vi-
gilância, nas emergências de saúde pública de importância municipal;
- Promoção municipal de cooperação e de intercâmbio técnico científi-
co com organismos governamentais e não governamentais de âmbito 
municipal, intermunicipal, estadual, nacional e internacional;
- Cabe ao município a realização de análises laboratoriais de interes-
se da vigilância;
- Além disso, o município também deve estabelecer incentivos que 
contribuam para o aperfeiçoamento e melhoria da qualidade das 
ações de Vigilância em Saúde.
A vigilância está, portanto, relacionada às práticas de atenção e pro-
moção da saúde dos cidadãos e aos mecanismos adotados para 
prevenção de doenças. Além disso, integra diversas áreas de conhe-
cimento e aborda diferentes temas, tais como política e planejamento, 
territorialização, epidemiologia, processo saúde-doença, condições 
de vida e situação de saúde das populações, ambiente de saúde e 
processo de trabalho. Com cenário estabelecido, a vigilância se distri-
bui entre: epidemiológica, ambiental, sanitária e saúde do trabalhador. 
Para tal, a vigilância em saúde deve se articular com políticas públicas 
regionalizadas com o objetivo de garantir a integralidade da atenção 
à saúde.
Nesse sentido, no que diz respeito em estabelecer incentivos que 
contribuam para a vigilância em saúde e a produção local de tecnolo-
gias, produtos e insumos para a área médica, o município de Maricá, 
busca parceiros que possam implementar tecnologias inovadoras no 
âmbito laboratorial e industrial.
As atividades de P&D trarão ao município a possibilidade de alavan-
car produção de novas tecnologias em produtos e serviços essenciais 
ao desenvolvimento da produção na área médica no município agre-
gado a uma produção mais sustentável. 

Desta forma a solução deverá proporcionar ao município geração de 
emprego, renda e bem-estar social, além dos benefícios já elencados 
acima.
2. JUSTIFICATIVAS
A pandemia causada pela Covid-19 se inicia simultaneamente a um 
período de crise econômica e agravamento da pobreza e da desigual-
dade, prejudicando ainda mais os menos favorecidos, que além de 
sentir os impactos da crise de forma mais rápida e intensa, demoram 
mais tempo para se recuperar desta condição.
Para atender as necessidades da população e prover ao município 
de infraestrutura de pesquisa desenvolvimento, prototipação e produ-
ção de lotes pioneiros, optou-se pela proposta de desenvolvimento 
do vídeo laringoscópio, e ao mesmo tempo, aproveitando a infraes-
trutura necessária a esse desenvolvimento, implantar em Maricá um 
módulo integrado de inovação, prototipação e treinamento para a área 
médica (INPT-Med). Este contará com um centro de treinamento de 
procedimentos de intubação, e selecionará médicos instrutores locais, 
um laboratório de ensaios e desenvolvimento de equipamentos para 
respiração invasiva, não invasiva e sala limpa para o desenvolvimento 
de produtos e processos de elevada complexidade aplicados a área 
médica.
Esses laboratórios de desenvolvimento serão integrados à fábrica da 
Tracel Medical, já instalada em Maricá, que diferentemente de unida-
des tradicionais de produção para a área médica, com foco em ape-
nas um produto, esta unidade será projetada para absorver de forma 
simplificada linhas de produção piloto de novos produtos médicos. 
Assim, será possível realizar o desenvolvimento do produto nos labo-
ratórios das universidades e centros de pesquisa, validar os ensaios 
e aprimorá-los na unidade de desenvolvimento industrial criada e, em 
seguida aprovar na Anvisa apenas a alteração dos equipamentos e 
fluxo de produção da linha piloto em uma nova linha de produção dedi-
cada. Criando-se, portanto, um instrumento de promoção da inovação 
no município. Na INPT-Med, já estarão presentes os módulos de con-
trole de qualidade, armazenamento de produto e fluxos de produção 
em ambiente construído e projetado para a produção na área médica. 
Sendo, portanto, uma ferramenta importante de dinamização da pro-
dução na área, uma vez que há atualmente uma grande barreira de 
entrada de inovações na área médica, ainda que em fase piloto, pois 
é necessário construir e aprovar na Anvisa toda uma planta industrial 
antes do início da comercialização de um novo produto, ainda que em 
escala reduzida. A planta integrada criada em Maricá irá absorver no 
primeiro momento a produção do vídeo laringoscópio, porém estará 
apta a atender de forma acelerada uma ampla gama de produtos no 
setor, pois contará com as estruturas mínimas de produção, que hoje 
é uma importante barreira a inovação.
Este projeto terá um importante entrega, que é o vídeo laringoscópio, 
porém espera-se que ao final do projeto sucesso no desenvolvimen-
to da solução e que exista um legado em Maricá, a INPT-Med, uma 
ferramenta de treinamento, desenvolvimento tecnológico e apoio a 
industrialização de produtos para a área médica.
O vídeo laringoscópio é utilizado em cirurgias com anestesia geral, 
procedimentos cirúrgicos diversos, além do uso em intubações de 
emergência, em CTIs ou atendimentos de emergência, inclusive em 
pacientes com covid. Após o recrudescimento da pandemia, com a 
retomada das cirurgias no Brasil, a demanda por esses equipamentos 
está se elevando. Entre janeiro e setembro de 2021, foram realizados 
2,73 milhões de cirurgias, uma alta de 1,3% em relação ao mesmo 
período de 2020. Foram em média 303.232 por mês. Esse número é 
27% menor do que o registrado em 2019, [1].
O ICTIM financia com esta iniciativa um instrumento que atende aos 
últimos estágios de desenvolvimento e validação do equipamento de 
uso adulto, amplia a linha para dois tamanhos adicionais e para uso 
adulto e um para uso infantil e, em paralelo, será realizada instalação 
em Maricá do módulo integrado de inovação supracitado, permitindo a 
produção de novos produtos no município e criar a infraestrutura para 
desenvolvimento deste e de outros equipamentos para a área médica.
No cenário pré-operatório, a intubação orotraqueal é possível em: Pa-
cientes que serão submetidos a anestesia geral; Cirurgia envolvendo 
as vias aéreas ou regiões adjacentes; Pacientes inconscientes que 
necessitam de proteção das vias aéreas; Cirurgia envolvendo posicio-
namento incomum do paciente, para hiperventilação, para controlar o 
aumento da pressão intracraniana, ou para controlar secreções abun-
dantes ou sangramento das vias aéreas.
Entre outras contribuições do projeto, se espera uma relevante atua-
ção para desenvolvimento, projeto fabricação e instalação de protóti-
pos e equipamentos necessários aos ensaios e soluções propostas 
nesse projeto. Este é um desenvolvimento que teve um desenvolvi-
mento básico inicial concluído, foram realizados diversos ensaios com 
uso de manequim para teste de intubação, com múltiplos ajustes no 
projeto. 

O objetivo é competir com os equipamentos importados que são ven-
didos no Brasil entre R$ 18.000,00 a R$ 22.000,00 por unidade, o va-
lor projetado para venda do produto já levando em conta a margem de 
lucro é de R$ 2.500,00 por unidade, o que deve promover maior aces-
so ao equipamento que reduz significativamente as complicações em 
procedimentos de intubação. Na prática clínica diária, a ventilação 
mecânica é necessária em cirurgias, anestesias gerais e casos de 
traumas, onde a via é comprometida, somam-se ainda aos quadros 
clínicos da COVID-19, quando isso ocorre a proporção de intubação 
difícil não prevista varia de 75% a 93%, o que ressalta a extensão 
em que ocorre dificuldade inesperada no manejo das vias aéreas 
[2],[3]. Em um cenário de retomada do crescimento do mercado o 
Vídeo Laringoscópio é utilizado durante o processo de anestesia geral 
que precede a maioria das cirurgias, o Brasil possui mais de 25 mil 
médicos anestesistas de acordo com a sociedade de anestesiologia 
do estado de SP [4], além de 7,2 mil médicos intensivistas segundo a 
Associação de Medicina Intensiva Brasileira (Amib).
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A Constituição de 1988 consagrou, entre seus princípios fundamen-
tais, a “participação popular” na gestão pública como direito à dignida-
de da pessoa humana. Em seu artigo 1º, parágrafo único, o legislador 
constituinte, expressa o princípio da soberania popular pelo qual “todo 
o poder emana do povo” que o exerce através de seus representantes 
ou “diretamente”, na forma estabelecida pela Constituição. Este prin-
cípio reúne as concepções de democracia direta e democracia repre-
sentativa, de modo a somar seus efeitos em benefício da coletividade, 
objetivo final do Estado e da Administração Pública. A Constituição 
também garante mecanismos de participação popular tais como Ação 
Popular , Audiência Pública , assim como a garantia de acesso a in-
formação • O Art. 23 da CF/88 - competência comum dos Municípios 
c/ outros membros Federativos (inciso V) - proporciona os meios de 
acesso..., à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, (inciso 
VI) - proteger o meio ambiente e ..., (inciso X) - combater as causas 
da pobreza e ...
• E ainda o Art. 218, §1º até §4º da CF/88 - que promoverá e incenti-
vará o desenvolvimento cientifico à pesquisa, a capacitação cientifica 
e tecnológica e a inovação.
• Lei 8.666/93 em seu art. 24. dispõe sobre as hipóteses de dispensa 
de licitação:
Art. 24.  É dispensável a licitação:
XXXI – nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos 
arts. 3o, 4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010).
• Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 
(...)
Art. 2º Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguintes 
definições:     (Vide Lei nº 14.133, de 2021)    Vigência
I - empreitada integral: quando se contrata um empreendimento em 
sua integralidade, compreendendo a totalidade das etapas de obras, 
serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da 
contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utili-
zação em condições de segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para a qual foi contratada;
II - empreitada por preço global: quando se contrata a execução da 
obra ou do serviço por preço certo e total;
III - empreitada por preço unitário: quando se contrata a execução da 
obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;
IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para, observado o disposto no pa-
rágrafo único deste artigo:
a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de 
obras ou serviços objeto da licitação, com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares;
b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impac-
to ambiental do empreendimento; e
(...)
• Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004
Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria 
de interesse público, poderão contratar diretamente ICT, entidades de 
direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 
consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecno-
lógico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de 
produto, serviço ou processo inovador. (Redação pela Lei nº 13.243, 
de 2016)
(...)
§ 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo 
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inovador resultante das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação encomendadas na forma do caput poderá ser contratado 
mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolve-
dor da encomenda, observado o disposto em regulamento específico. 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
(,,,)
“Art. 3º  da Lei 8666” - A licitação destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformi-
dade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrati-
va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos. 
§ 1º  ......................................................................................................
............................................................ 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláu-
sulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, 
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, res-
salvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991;
..............................................................................................................
................................................................... 
§ 5º   Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser esta-
belecido margem de preferência para produtos manufaturados e para 
serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. 
§ 6º  A margem de preferência de que trata o § 5o será estabelecida 
com base em estudos revistos periodicamente, em prazo não superior 
a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: 
I - geração de emprego e renda; 
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais;  
III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; 
IV - custo adicional dos produtos e serviços; e 
V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.  
§ 7º  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultan-
tes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, 
poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela pre-
vista no § 5o. 
§ 8º  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de pro-
dutos ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 7o, serão 
definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas 
ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço 
dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros. 
§ 9º  As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não se 
aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção ou 
prestação no País seja inferior: 
I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 
II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do art. 23 desta Lei, 
quando for o caso. 
§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5o poderá ser 
estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços originários dos 
Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. 
§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e 
obras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade competen-
te, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a 
partir de processo isonômico, medidas de compensação comercial, 
industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financia-
mento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder 
Executivo federal.
• Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas 
estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sus-
tentabilidade na Administração Pública - CISAP. (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.178, de 2017)
Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:
I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo 
e água;
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de ori-
gem local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 
energia;
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 

duziram novas modalidades de contratação (neste caso Acordo de 
Cooperação Técnica e Financeira), que são recepcionadas pela Lei 
das Estatais através do inciso XIV e caput do art. 29, da Lei n° 13.303, 
de 30 de junho de 2016:
• “Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públi-
cas e sociedades de economia mista:
(...)
O XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos 
arts. 3º, 4º, 5º e 20º da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
observados os princípios gerais de contratação dela constantes”.
O Art. 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, cuja nova 
redação foi dada pela Lei nº 13.243, de 2016 diz que:
“Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria 
de interesse público, poderão contratar diretamente ICT, entidades de 
direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 
consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecno-
lógico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de 
produto, serviço ou processo inovador.”
O Regulamento da citada Lei, o Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro 
de 2018, diz que:
“Art. 27. Os órgãos e as entidades da administração pública poderão 
contratar diretamente ICT pública ou privada, entidades de direito pri-
vado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcio, 
voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação 
tecnológica no setor, com vistas à realização de atividades de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, 
para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, 
serviço ou processo inovador, nos termos do art. 20 da Lei nº 10.973, 
de 2004, e do inciso XXXI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
(...)
§ 2º Na contratação da encomenda (tecnológica), também poderão 
ser incluídos os custos das atividades que precedem a introdução da 
solução, do produto, do serviço ou do processo inovador no mercado 
(...)”
Quanto à observância dos princípios gerais de contratação constan-
tes do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, acima citado, 
destacamos aspectos relevantes (nosso grifo):
• Na Emenda Constitucional nº 85/2015:
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes al-
terações:
Art. 167 (...)
(...)
§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra poderão ser admitidos, 
no âmbito das resultados de projetos restritos a essas funções, me-
diante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autoriza-
ção legislativa prevista no inciso VI deste artigo.
(...)
Art. 213.  (...)
(...)
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento 
à inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de edu-
cação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público. 
(...)
• Art. 2º O Capítulo IV do Título VIII da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido dos seguintes arts. 219-A e 219-B:
“Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades 
públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento 
de recursos humanos especializados e capacidade instalada, para a 
execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e 
tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não 
financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei.”
• “Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes, tan-
to públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimen-
to científico e tecnológico e a inovação.
(...)
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão concor-
rentemente sobre suas peculiaridades.»
• Na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (nova redação dada 
pela Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016):
“Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas 
à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do País, 
nos termos dos arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219-A da Cons-

local;
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos natu-
rais; e
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos natu-
rais; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 
nos bens, serviços e obras.
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, 
nos serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, 
de 2017)
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros 
originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. (In-
cluído pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
• Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004
Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades 
autorizados, nos termos de regulamento, a participar minoritariamen-
te do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver 
produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as 
diretrizes e prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, 
inovação e de desenvolvimento industrial de cada esfera de governo. 
(Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá 
à empresa, na forma da legislação vigente e de seus atos constituti-
vos. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via 
aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade intelec-
tual para atender ao interesse público. (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016)
§ 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no 
caput dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente. 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 4º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participa-
ção societária referida no caput deverão ser aplicados em pesquisa 
e desenvolvimento ou em novas participações societárias. (Incluído 
pela Lei nº 13.243, de 2016)
• Lei 13.243 de 2016
“ Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades 
autorizados, nos termos de regulamento, a participar minoritariamen-
te do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver 
produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as 
diretrizes e prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, 
inovação e de desenvolvimento industrial de cada esfera de governo.
§ 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá 
à empresa, na forma da legislação vigente e de seus atos constituti-
vos.
§ 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via 
aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade intelec-
tual para atender ao interesse público.
§ 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no ca-
put dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente.
§ 4º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participa-
ção societária referida no caput deverão ser aplicados em pesquisa e 
desenvolvimento ou em novas participações societárias.
• Decreto 9.283/2018
Art. 31. O fornecimento, em escala ou não, do produto, do serviço ou 
do processo inovador resultante das atividades de pesquisa, desen-
volvimento e inovação encomendadas na forma estabelecida neste 
Decreto poderá ser contratado com dispensa de licitação, inclusive 
com o próprio desenvolvedor da encomenda.
Parágrafo único. O contrato de encomenda tecnológica poderá prever 
opção de compra dos produtos, dos serviços ou dos processos resul-
tantes da encomenda.
Art. 32. Quando o contrato de encomenda tecnológica estabelecer a 
previsão de fornecimento em escala do produto, do serviço ou do pro-
cesso inovador, as partes poderão celebrar contrato, com dispensa de 
licitação, precedido da elaboração de planejamento do fornecimento, 
acompanhado de termo de referência com as especificações do obje-
to encomendado e de informações sobre:
I - a justificativa econômica da contratação;
II - a demanda do órgão ou da entidade;
III - os métodos objetivos de mensuração do desempenho dos produ-
tos, dos serviços ou dos processos inovadores; e
IV - quando houver, as exigências de certificações emitidas por insti-
tuições públicas ou privadas credenciadas.
As novidades trazidas pelo Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, regulamentado pelo Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro 
de 2018, em referência à Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, 
que deu nova redação a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
e à Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, intro-
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tituição Federal. (Redação pela Lei nº 13.243/2016)
Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput deverão ob-
servar os seguintes princípios: (Incluído pela Lei nº 13.243/2016)
(...)
XII - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciên-
cia, tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados em sua 
avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.243/2016)”
“Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
(...)
IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambien-
te produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou pro-
cessos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou 
características a produto, serviço ou processo já existente que possa 
resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempe-
nho; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
XII - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimen-
to, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na 
sua disponibilização à sociedade e ao mercado; (Incluído pela Lei nº 
13.243, de 2016)”
“Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as 
respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a cons-
tituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de 
cooperação envolvendo empresas, ICTs e entidades privadas sem 
fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento, que objetivem a geração de produtos, processos e serviços 
inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia. (Redação pela 
Lei nº 13.243, de 2016)
Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as re-
des e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de 
empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inova-
ção, inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a 
capacitação de recursos humanos qualificados. (Redação pela Lei nº 
13.243, de 2016)”
“Art. 6º É facultado à ICT pública celebrar Acordo de transferência de 
tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de 
exploração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio 
de parceria. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
§ 2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnolo-
gia ou ao licenciado, os Acordos previstos no caput deste artigo po-
derão ser firmados diretamente, para fins de exploração de criação 
que deles seja objeto, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
13.243, de 2016)”
“Art. 8º facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas 
serviços técnicos especializados compatíveis com os objetivos des-
ta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, 
à maior competitividade das empresas. (Redação pela Lei nº 13.243, 
de 2016)”
“Art. 9º É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com institui-
ções públicas e privadas para realização de atividades conjuntas de 
pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, 
produto, serviço ou processo. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)
(...)
§ 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como 
doação, não configura vínculo empregatício, não caracteriza contra-
prestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeitos do 
disposto no art. 26 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se 
o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I 
do art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966. (Incluído pela 
Lei nº 13.243, de 2016)”
Art. 9º-A. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios são autorizados a conceder recursos para 
a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação às 
ICTs ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, por termo 
de outorga, convênio, Acordo ou instrumento jurídico assemelhado. 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 1º A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano 
de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais 
se refere o caput serão feitas de forma simplificada e compatível com 
as características das atividades de ciência, tecnologia e inovação, 
nos termos de regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 3º A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput 
deverá ser suficiente à plena realização do objeto, admitida à prorro-
gação, desde que justificada tecnicamente e refletida em ajuste do 
plano de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
§ 4º Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no 

direta e rápida da região epiglótica e glótica, eletronicamente redu-
zindo a quase zero a chance de se realizar intubações esofagianas, 
enquanto protege profissionais de saúde evitando a contaminação 
pela aproximação necessária para visualizar a região glótica no mé-
todo tradicional. Além disso, esse projeto visa suprir as restrições de 
importação desses equipamentos que ocorreram durante a pandemia 
e, cenário internacional conturbado. Promovendo a produção local de 
insumos básicos para a área médica. Acredita-se, com base nos pro-
tótipos fabricados, que o equipamento tenha diferencial em relação ao 
custo e o oferecimento de assistência técnica local. 
De forma prática o Vídeo laringoscópio protege e evita erros de intu-
bação, é essencial para a introdução de profissionais menos experien-
tes nos Centros de Terapia Intensiva (CTIs) dos hospitais, inclusive 
indicado para pacientes com obesidade, que acarreta procedimento 
operacional difícil [6,7].  Sendo um equipamento de uso recorrente 
em hospitais, clínicas e equipes de socorro, possui grande demanda 
durante ou após a pandemia de Covid 19, não se restringindo apenas 
as doenças respiratórias, mas também a procedimentos diversos que 
requerem a intubação do paciente, desde cirurgias até a procedimen-
tos em enfermarias e UTIs. Serão desenvolvidos os procedimentos de 
uso, avaliação dos componentes e projeto mecânico para aprovação 
para uso com humanos. Os ensaios e desenvolvimentos incremen-
tais são essenciais para realizar ajustes necessários à produção em 
escala industrial, com unidade operacional localizada em Maricá, com 
o objetivo final de salvar vidas, garantindo ao Brasil a instalação de 
indústria de equipamentos essenciais ao tratamento de diversas do-
enças respiratórias, suporte para procedimento de cirurgias, inclusive 
atendimento a formas graves de Covid 19. 
O centro de treinamento de intubação e laboratórios de desenvolvi-
mento de equipamentos para ventilação invasiva e não invasiva, será 
composto por duas sessões, a primeira sessão é a de formação e 
treinamento: com uma sala de treinamento de intubação e uma sala 
de aula além de uma sala para instalação de novos equipamentos 
para treinamento; a segunda sessão é a de laboratórios de pesquisa: 
os laboratórios serão compostos por unidades de controle de medidas 
e qualidade dos materiais, unidade de desenvolvimento de produtos e 
processos, e dois módulos de ensaios, com equipamentos para testes 
dos produtos desenvolvidos.
É importante ressaltar que a sala de treinamento será utilizada in-
tensamente durante o período de desenvolvimento do produto, pois 
os mesmos manequins e módulos utilizados para o treinamento de 
intubação são utilizados para o desenvolvimento do produto. Já as 
salas de aula serão utilizadas ainda como espaço para realização de 
palestras e seminários internos durante o projeto.
As propostas serão enquadradas de acordo com seu Nível de Ma-
turidade Tecnológica (TRL) definido como “um sistema de medição 
e uma métrica sistemática empregada na avaliação da maturidade 
de tecnologia particular, assim como na comparação da maturidade 
de diferentes tipos de tecnologias”. As análises iniciais indicam que 
o desenvolvimento da solução se encontra em níveis TRL4 e TRL6 
de maturidade, utilizando como referência os níveis de maturidade 
indicados abaixo:
Os níveis de Maturidade Tecnológica obedecem aos seguintes cri-
térios:
●  TRL 1 - Princípios Básicos Observados e Reportados;
●  TRL 2 - Conceito e/ou Aplicação Tecnológica Identificada ou For-
mulada;
●  TRL 3 - Função Crítica Analítica e Experimental e/ou Prova de 
Conceito Característica;
●  TRL 4 - Componente e/ou Protótipo Rústico Validado em Ambiente 
de Laboratório;
●  TRL 5 - Componente e/ou Protótipo Rústico Validado em Ambiente 
Relevante;
●  TRL 6 - Modelo de Sistema / Subsistema ou Protótipo Demonstra-
do em Ambiente Relevante;
●  TRL 7 - Protótipo de Sistema Demonstrado em Ambiente Opera-
cional;
●  TRL 8 - Sistema Real Completado e Qualificado através de Testes 
e Demonstrações;
●  TRL 9 - Sistema Real Provado com Sucesso de Operação em 
Missão.
A Classificação atual possui TRL4, pois já foi possível realizar en-
saios com sucesso do vídeo laringoscópio para um tipo de tubo de 
cuff, porém, sabe-se a partir dos ensaios realizados, que este precisa 
de ajustes para melhoria de algumas funções, além da adaptação 
melhor a pacientes com diferenças físicas no tamanho da boca e 
garganta, com alterações no desenho mecânico do equipamento e, 
para diferentes espeçaras e tamanhos de tubos endotraqueal, que 
serão desenvolvidos durante o projeto. Além disso, alguns sistemas, 
principalmente o da câmera e interconexão com o APP entre outros 

caput, poderá ocorrer transposição, remanejamento ou transferência 
de recursos de categoria de programação para outra, de acordo com 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)”
“Art. 27. Na aplicação do disposto nesta Lei, serão observadas as 
seguintes diretrizes:
(...)
V - promover a simplificação dos procedimentos para gestão dos pro-
jetos de ciência, tecnologia e inovação e do controle por resultados 
em sua avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
VI - promover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias sociais e 
o fortalecimento da extensão tecnológica para a inclusão produtiva e 
social. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)”
A Lei Municipal de Inovação:
• Art. 1º Cria a Política Pública de Incentivo à Inovação e a Pesquisa 
Tecnológica, ao Desenvolvimento Sustentável e a Consolidação dos 
Ambientes de Inovação nos Setores Produtivos e Sociais da cidade 
de Maricá.
• Art. 2° Esta Lei estabelece medidas de incentivo às atividades de 
tecnológicas e de inovação realizadas pelas organizações e cidadãos 
estabelecidos, ou que deseje oficialmente se estabelecer no município 
de Maricá, visando promover o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental e a melhoria da oferta dos serviços públicos municipais, 
com fulcro nos termos da Lei Federal nº 10.973/2004, com vistas:
I – À melhoria das condições de vida de sua população, notadamente 
no que se refere aos padrões de saúde, educação, habitação, lazer, 
emprego, transporte, ambiente e infraestrutura;
• A Lei Orgânica do Município de Maricá  estabelece como objetivos 
fundamentais assegurar a construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária; garantir o desenvolvimento local e regional; erradicar a 
pobreza e a marginalidade e reduzir as desigualdades sociais na área 
urbana e na área rural; além de promover o bem comum, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.
• Lei Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º , são considerados cri-
térios e práticas sustentáveis, entre outras:         (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.178, de 2017)
• I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 
solo e água;
• I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água;         (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
• II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local;
• III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água 
e energia;
• IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de 
obra local;
• V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
• VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos na-
turais; e
• VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos natu-
rais;             (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
• VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 
nos bens, serviços e obras.
• VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, 
nos serviços e nas obras; e  (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, 
de 2017)
• VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros 
originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. (In-
cluído pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
No intuito de promover o desenvolvimento econômico por meio da 
inovação tecnológica, o ICTIM deve agir de todas as maneiras que 
lhe sejam palpáveis, para que se permita a inserção social, a conse-
cução dos anseios sociais, bem como o desenvolvimento, em defesa 
da dignidade da pessoa humana.
4. OBJETO
Solução para demandas respiratórias, especificamente demanda por 
solução para intubação orotraqueal, com a geração de oportunidades 
para construção de ambiente de inovação e produção de tecnologias 
da área médica em Maricá, com a construção de laboratórios, sala 
limpa e infraestrutura de treinamento e pesquisa, com área industrial 
para produção de protótipos e lotes pioneiros de produtos para a área 
médica, a partir do desenvolvimento da tecnologia de vídeo laringos-
cópio e desenvolvimento do vídeo laringoscópio, produção piloto e 
estabelecimento de plano de negócios para introdução dos produtos 
tecnológicos no mercado.
O Vídeo Laringoscópio é um dispositivo recomendado ao procedi-
mento de intubação orotraqueal. A intubação orotraqueal, deve ser 
efetuada com protocolo de sequência rápida (RSI) e, prioritariamente, 
com uso de vídeo-laringoscópio [5].
O vídeo Laringoscópio é um equipamento que garante a visualização 
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elementos de interface homem máquina ainda estão no TRL4. Espera-se que ao final do projeto possamos 
atingir o TRL8, estando o equipamento pronto para o início da comercialização. 
O desenvolvimento deste esforço tecnológico de inovação e industrial será realizado segundo os preceitos 
da Engenharia Simultânea, envolvendo médicos, engenheiros e projetistas, equipe de produção da contra-
tada e de empresas parceiras e usuários. A Energiah possui grande parte da infraestrutura de fabricação 
metalmecânica e de eletrônicos necessária para desenvolvimento de protótipos, irá montar em sua nova 
fábrica uma linha de produção, com sua rede de parceiros técnicos e industriais, para o desenvolvimento 
desse projeto e rápida prototipação e, posteriormente, produção industrial. Um planejamento das ativida-
des foi pensado para início da produção a curto prazo, e escalonamento e melhoria dos protótipos à medida 
que a solução seja validada conforme plano de negócios anexo à proposta.
O conhecimento técnico e a infraestrutura disponibilizada pela proponente serão utilizados para o desen-
volvimento do projeto. Os resultados do projeto servirão como subsídios importantes para melhorar o aten-
dimento à população, contribuindo com a prevenção e combate de doenças infecciosas e, a consequente, 
capacitação tecnológica nacional, fatores primordiais na garantia de um ciclo virtuoso de desenvolvimento 
tecnológico.  
O resultado da pesquisa em busca da solução demandada terá como proposição a submissão e o enca-
minhamento à Visa local para o projeto de área de fabricação e registrar os resultados da pesquisa na 
Plataforma Brasil, já consolidados. Atendendo, entre outras resoluções, as orientações dadas pela Anvisa, 
incluindo a RDC 356/2020, RDC 349/2020, Nota Técnica 04/2020 que dispõem sobre os requisitos para 
a fabricação, critérios na petição de regularização e procedimentos na utilização dos dispositivos médicos 
em questão.
5. BENEFICIÁRIOS DO PROJETO
Os beneficiários do projeto têm capilaridade, inicialmente, no atendimento do munícipio de Maricá, porém 
atenderá todo o território Nacional visto que o equipamento deverá ser competitivo para mercado Nacional. 
A Criação dessa indústria permitirá a geração de renda para o município. Esta pesquisa poderá trazer 
benefícios diretos ao paciente, visto que o uso do vídeo laringoscópio permite uma maior assertividade e 
rapidez no procedimento, além de evitar a intervenções mais agressivas, melhor conforto ao paciente, pois 
reduz o risco de ferimentos que garantem ao paciente, melhore resposta ao tratamento.
O desenvolvimento do equipamento e da fábrica multiuso à filosofia de impor o mínimo impacto possível ao 
meio ambiente. Assim, a nova unidade contará com captação da água da chuva para uso, construção com 
baixo uso de madeira e menor rejeitos, privilegiando o uso de materiais com o mínimo impacto ambiental 
possível.
Já em relação ao produto, deverão ser tomadas todas as precauções para elevar ao máximo a vida útil 
do equipamento, reduzindo assim o impacto de reposição. A produção contará com controle de número 
de protótipos, a fim de reduzir o número de produtos descartados durante o desenvolvimento, isso será 
possível com o uso intenso de sistemas de simulação computacional que, permitem, reduzir o número de 
protótipos ao garantir a visualização do produto antes de sua fabricação.
6. CRONOGRAMA FÍSICO, MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E FORMA 
DE PAGAMENTO
Para a realização do Projeto, o ICTIM investirá, com aporte de recursos e apoio conceitual do projeto à 
Energiah através de instrumentos específicos, com a empresa Energiah, o valor de R$12.585.310,29 (doze 
milhões quinhentos e oitenta e cinco mil trezentos e dez reais e vinte e nove centavos). 
O projeto ora proposto consiste no desenvolvimento da solução indicada no objeto e de forma complemen-
tar a criação no município de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento e inovação na área médica, 
desenvolvimento do produto tecnológico vídeo laringoscópio, que permite uma visualização direta da re-
gião epiglótica e glótica reduzindo a próximo de zero as intubações esofagianas, permite a visualização 
da via aérea com proteção da equipe de saúde já que o procedimento é feito por visualização direta e de 
forma mais rápida. Dessa forma facilitam a intubação orotraqueal mesmo para os profissionais com pouco 
treinamento e de extrema facilidade para os mais habilitados. 
6.1 Cronograma de atividades e de desembolso 
A execução do projeto terá duração de até 3 (três) anos, iniciando imediatamente após assinatura do con-
trato, de forma resumida o escopo do desenvolvimento inclui as seguintes etapas e atividades:
Tabela 1 Cronograma de Atividades
Ano1 – Etapas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
1 Etapa 1 - Kick Off do Projeto X            

2 Viagem com equipe do ICTIM para ava-
liação de experiência internacional  X           

3 Projeto de unidade integrada INPT-
-MED  X X          

4 Instalação de laboratório provisório de 
desenvolvimento  X X X         

5 Detalhamento de projeto de sala limpa    X X X X      
Ano 1 – Etapas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
6 Início da instalação em Maricá    X X X X X X X X X
7 Desenvolvimento de novos protótipos     X X X      

8 Instalação provisória de unidade de en-
saio de intubação      X X X X    

Ano 2 – Etapas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
9 Realização de ensaios clínicos iniciais X X X X         

10 Conclusão da primeira etapa de ade-
quação da INPT-Med X X           

11 Transferência e Instalação de laborató-
rio definitivo de desenvolvimento   X X X X       

12 Instalação definitiva de unidade de en-
saio de intubação   X X X X X      

13 adequação da infraestrutura da sala 
limpa      X X X X    

14 Produção de novos protótipos para en-
saios clínicos X X    X   X    

15 Realização de ensaios clínicos   X X X X X X X X X X
16 Inauguração do INPT         X X X X
Ano 3 – Etapas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
17 Realização de ensaios clínicos X X X X X X       

18 Projetos, aquisições e produção de ví-
deo   X X X X       

19 Incorporação de sugestões de ensaios 
clínico   X X         

20 Apresentação dos protótipos finais da 
linha e conclusão dos ensaios clínicos      X X X X    

21 Etapa 9 - Fechamento do projeto          X X X

Tabela 2 Cronograma de desembolso
Ano1 – Etapas DATA 100%      12.585.310,29 100%
1 Etapa 1 - Kick Off do Projeto D + 0 16%        2.013.649,64 

59%

2 Viagem com equipe do ICTIM para avaliação de 
experiência internacional D+60 2%          251.706,21 

3 Projeto de unidade integrada INPT-MED D+90 6%      
          755.118,62 

4 Instalação de laboratório provisório de desenvolvi-
mento

D+120 5%          629.265,51 

5 Detalhamento de projeto de sala limpa D+210 10%      1.258.531,03 
Ano 1 – Etapas % Valor etapa
6 Início da instalação em Maricá D+360 10%      1.258.531,03 
7 Desenvolvimento de novos protótipos D+210 5%          629.265,51 

8 Instalação provisória de unidade de ensaio de in-
tubação

D+270 5%          629.265,51 

Ano 2 – Etapas % Valor etapa
9 Realização de ensaios clínicos iniciais D+480 5%          629.265,51 

34%

10 Conclusão da primeira etapa de adequação da 
INPT-Med

D+420 10%      1.258.531,03 

11 Transferência e Instalação de laboratório definitivo 
de desenvolvimento

D+540 2%          251.706,21 

12 Instalação definitiva de unidade de ensaio de in-
tubação

D+570 2%          251.706,21 

13 adequação da infraestrutura da sala limpa D+630 10%      1.258.531,03 

14 Produção de novos protótipos para ensaios clíni-
cos

D+630 2%          251.706,21 

15 Realização de ensaios clínicos D+720 1%          125.853,10 
16 Inauguração do INPT D+720 2%          251.706,21 
Ano 3 – Etapas % Valor etapa
17 Realização de ensaios clínicos D+900 1%          125.853,10 

7%

18 Projetos, aquisições e produção de vídeo D+900 2%          251.706,21 
19 Incorporação de sugestões de ensaios clínico D+840 1%          125.853,10 

20 Apresentação dos protótipos finais da linha e con-
clusão dos ensaios clínicos

D+990 1%          125.853,10 

21 Etapa 9 - Fechamento do projeto D+1080 2%          251.706,21 

6.2 Forma de pagamento: 
O pagamento pela implementação da solução será efetuado conforme cronograma de desembolso acorda-
do com ICTIM, após o respectivo aceite da comissão de fiscalização e respectivos comitês de Avaliação de 
esforço e desempenho e Comitê Científico a serem criados após assinatura do contrato para cada etapa.
7 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução do presente Termo de Referência correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercício, assim classificadas: 
Natureza das despesas: 3.3.3.90.39
Fonte de recursos: Royalties
Programa de Trabalho: 94.01.19.573.0078.2412
Parágrafo Único: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
8 MODALIDADE DE AQUISIÇÃO DA SOLUÇÃO: ENCOMENDA TECNOLÓGICA
O presente termo de referência realizará a aquisição de tecnologia, produto e serviços através de desen-
volvimento de solução com indicativo de Encomenda Tecnológica, de acordo com Lei 13.243, Artigo 19, § 
2º, Item V.
“Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as ICTs e suas agências de fomento pro-
moverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em 
empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado sem fins lucrativos, mediante a conces-
são de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos 
específicos e destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às 
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prioridades das políticas industrial e tecnológica nacional.
.......................................................................................
§ 2º - A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, entre outros:
I - subvenção econômica;
II - financiamento;
III - participação societária;
IV - bônus tecnológico;
V - ENCOMENDA TECNOLÓGICA;
VI - incentivos fiscais;
VII - concessão de bolsas;
VIII - uso do poder de compra do Estado;
IX - fundos de investimentos;
X - fundos de participação;
XI - títulos financeiros, incentivados ou não;
XII - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão de serviços 
públicos ou em regulações setoriais.
.....................................................................................
O artigo 20, § 4º da mesma Lei diz que:
“ Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse público, poderão contra-
tar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em con-
sórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando 
à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para 
solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.
.....................................................................................
§ 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante das atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do caput poderá ser contratado mediante 
dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, observado o disposto em 
regulamento específico.
A Encomenda Tecnológica também é prevista como dispensa de licitação, consoante o art. 24, inciso XXXI, 
da Lei 8.666/1993, que aplica-se subsidiariamente ao presente instrumento, visto que a Lei de Inovação 
prevê regras específicas para esse tipo de contratação.
9 MATRIZ DE RISCO
Considerando os termos do disposto no artigo 69, inciso X, combinado com o artigo 42, inciso X da Lei 
Federal nº 13.303, de 01 de julho de 2016, aplica-se ao presente Termo de Referência os seguintes riscos 
e responsabilidades entre as partes, caracterizadores do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. A seguir apresenta-
mos a listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes do equilíbrio 
econômico-financeiro da avença e a previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo quando 
de sua ocorrência.
Os itens do presente Termo de Referência deverão ser entregues atendendo todas as descrições previstas 
no contrato.

Tipo de Risco Impacto Probabilidade Ações mitigadoras
Responsa-bi l i -
dade do Contra-
tado

Responsabili-
-dade do Con-
tratante

Dificuldade de 
importação de 
equipamentos 
necessários ao 
desenvolvimen-
to da solução

5 3
Descobrir no mercado 
nacional compatibilidade 
de recursos para atendi-
mento da demanda

X -

Paralisação in-
justificada do 
serviço

5 3

Adotar procedimentos 
para manter-se adequa-
do às normas que regem 
o contrato para não pre-
judicar o funcionamento 
correto do projeto

X -

Mudança de 
legislação perti-
nente às tecno-
logias utilizadas 
na solução

4 3
Plano de contingência 
com utilização de tecno-
logias compatíveis

X -

Desabaste- ci-
mento dos insu-
mos necessá-
rios à execução 
da solução

5 3
Ter opções alternativas 
de fornecimento e/ou 
substituição de insumos

X -

MATRIZ 5X5
Probabilidade
/Impacto

1 2 3 4 5
Sem impacto Leve Médio Grave Gravíssimo

5 Altíssima Risco Moderado Risco elevado Risco crítico Risco crítico Risco crítico

4 Alta Risco Moderado Risco elevado Risco elevado Risco crítico Risco 
crítico

3 Média Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco elevado Risco 
crítico

2 Baixo Risco baixo Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco elevado
1 Raro Risco baixo Risco baixo Risco baixo Risco elevado Risco elevado

LEGENDA DE RISCO (PONTOS)
4 Risco crítico >=15<=25
3 Risco elevado >=8<=12
2 Risco moderado >=5<=6
1 Risco baixo >=1<=4

1. Eixo de Impacto:
1.1 Gravíssimo: pode fazer com que o projeto seja cancelado ou que o dano ocasionado por ele seja irre-
versível, se não forem tomadas as devidas providências;
1.2. Grave: compromete de forma acentuada o resultado do projeto, ocasionando atraso ou insatisfação 
do cliente ou gestor;
1.3. Médio: perda momentânea ao longo do projeto que pode ser corrigida, mas com impacto no escopo ou 
prazo, podendo ser necessária atualização no cronograma geral do projeto;
1.4. Leve: desvio quase imperceptível dos objetivos do projeto e que pode ser facilmente corrigido;
1.5. Sem Impacto: não gera nenhum tipo de problema perceptível para o projeto, por isso pode ser ignorado 
em 99% dos casos. Só dê atenção se esse risco ocorrer quase com certeza e com alta frequência.
2. Eixo de responsabilidade:
2.1. Altíssimo: é praticamente impossível evitar que o risco aconteça, por isso vale a pena pensar em ações 
de mitigação do impacto do risco depois dele ocorrer;
2.2. Alta: a chance de o risco ocorrer é grande e frequentemente ele ocorre de fato;
2.3. Média: probabilidade ocasional de acontecimentos do risco. Ainda vale a pena planejar desdobramen-
tos, mas não com tanta preocupação como nos casos anteriores;
2.4. Baixa: pouca chance de acontecer algum problema advindo desse risco;
2.5. Rara: é bastante improvável que o risco aconteça, só vale a pena se preocupar em casos de impacto 
grave ou gravíssimo para seu projeto.
3. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia 
útil, informar ao ICTIM e demais partes interessadas sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações 
mínimas:
3.1. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estima-
da;
3.2. As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;
3.3. As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses 
efeitos cessem;
3.4. As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do 
evento; e,
3.5. Outras informações relevantes.
4. Após a notificação, o ICTIM decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a 
CONTRATADA. Em sua decisão a ICTIM poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimen-
to das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.
5. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções ou glosas previstas no 
Contrato;
6. O reconhecimento pelo ICTIM dos eventos descritos acima deste Termo de Referência que afetem o 
cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, 
não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser supor-
tado exclusivamente pela CONTRATADA.
7. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser comuni-
cadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.
8. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido;
9. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de 
caso fortuito, fato do príncipe ou força maior;
10. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equi-
líbrio econômico-financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, 
se houver;
11. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos 
foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições 
existentes ou é excessivamente onerosa;
12. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os 
efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior;
13. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi-
tivos da execução do contrato, não previstos acima, serão decididos mediante acordo entre as partes, no 
que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.
9.1 RISCOS ASSOCIADOS
Os riscos para o voluntário são mínimos, uma vez que o uso do vídeo laringoscópio já é comum na rede 
privada para tratamentos de outras doenças. O risco em relação celeridade da avaliação pelos órgãos 
competentes da documentação necessária para a aprovação se dará apenas na construção da indústria, 
quando devem ser homologados junto a Anvisa os protocolos. A confidencialidade em relação a dados 
dos pacientes será mitigada com a manutenção de servidor separado da rede e com acesso apenas aos 
pesquisadores. O médico que o acompanha atribuirá um código a seu estudo no momento de sua inclusão 
na pesquisa. Desta forma, nenhum outro membro da equipe da pesquisa terá acesso a suas informações 
pessoais ou a qualquer dado que permita identificá-lo(a). Seus dados não serão divulgados ou fornecidos 
a outras pessoas sob nenhuma hipótese. 
A mitigação dos riscos passa por duas estratégias, uma é adiantar o processo de desenvolvimento de 
manual de boas práticas, o que já foi iniciado e espera-se que quando for necessário contratar o agente 
terceirizado para a função e tramitação de documentação, a maior parte dos possíveis questionamentos já 
estejam sanados no documento. Outra ação importante é a contratação na equipe de especialista na área, 
que irá acompanhar o desenvolvimento e o projeto das instalações, já prevendo as adaptações e possíveis 
exigências de modo a entregar ao agente fiscalizador um ambiente com todas os instrumentos, ambientes 
e procedimentos adequados ao tipo de uso que se objetiva dar.
Já em relação a engenharia mecânica, há na equipe mais de um especialista na área, a empresa já de-
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monstrou com sucesso o desenvolvimento de um protótipo para um 
modelo de tubo de cuff que foi testado durante o desenvolvimento an-
terior, acredita-se que as mesmas habilidades demandadas na época 
do projeto realizado durante a pandemia serão decisivas e necessá-
rias neste novo desafio.
Já em relação aos insumos importados, como já foi possível testar um 
primeiro protótipo em ambiente relevante, será adotada a estratégia 
de adquirir no início do projeto insumos estratégicos, estes incluem 
a câmera e outros elementos importados para que de um lado os 
produtos sejam aperfeiçoados, no entanto, por outro lado existem al-
ternativas já testadas que podemos integrar em caso de falta de insu-
mos eletrônicos um projeto aperfeiçoado. Já em relação aos insumos 
plásticos, esses são produzidos e processados no Brasil, espera-se 
que esse quesito não seja um ponto de atenção ou de escassez que 
impacte o prazo de desenvolvimento deste projeto. É interessante res-
saltar ainda que a produção desses componentes não deve produzir 
gazes ou agentes nocivos, os principais químicos serão utilizados nos 
processos de desinfecção apenas, que utilizam principalmente álcool 
70% e desinfetantes usualmente utilizados em diversas atividades e, 
que possuem dispersão amigável no meio ambiente, até pela pequena 
quantidade utilizada, uma vez que são empregados em poucas etapas 
do processo e/ou na limpeza constante das áreas de produção.  
10 REAJUSTE – EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CON-
TRATO
O equilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ocorrer por meio 
de:
a) reajuste: instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato diante de variação de preços e custos que sejam normais 
e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da economia e com o 
processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da 
data da proposta; ou
b) revisão: instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato diante de variação de preços e custos decorrentes de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis, 
e desde que se configure álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, sem a necessidade de periodicidade mínima.
10.1 O reajuste deve ser solicitado pela CONTRATADA e deve obser-
var a seguinte fórmula:
R = Po [( ipcAi / IPCAo )-1]
Onde:
R - Valor do reajuste
Po - Preço base proposto
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor-amplo, calculado 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)
I - Índice referente ao mês anterior ao de aniversário da data de apre-
sentação da proposta.
O - Índice referente ao mês anterior ao da apresentação da proposta.
10.2 Caso haja novos itens a serem contratados por meio de 
Aditamento(s) a este contrato, o deflacionamento do valor de cada 
item será definido aplicando-se a fórmula constante no item 10.1 aci-
ma, para os correspondentes períodos completos de 12 (doze) meses 
que tenham decorrido desde a data-base do contrato até a data da 
apresentação do preço dos novos itens.
10.3 A revisão deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de comprovação:
a) dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências 
incalculáveis;
b) da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, 
tabela de preços, orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por 
publicações especializadas e outros documentos pertinentes, prefe-
rencialmente com referência à época da elaboração da proposta e do 
pedido de revisão; e
c) de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e forma-
ção de preços, sobre os impactos da alteração de preços ou custos no 
total do contrato. 
10.4 A revisão que não for solicitada durante a vigência do contrato 
considera-se preclusa com a prorrogação ou renovação contratual ou 
com o encerramento do contrato.
10.5 Caso, por motivos não imputáveis à CONTRATADA, sejam ma-
jorados os gravames e demais tributos ou se novos tributos forem 
exigidos da CONTRATADA, cuja vigência ocorra após a data da apre-
sentação da Proposta, a CONTRATANTE absorverá os ônus adicio-
nais, reembolsando a CONTRATADA dos valores efetivamente pagos 
e comprovados, desde que não sejam de responsabilidade legal direta 
e exclusiva da CONTRATADA.
11 DESCRIÇÃO DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
As reuniões de briefing e apresentação dos resultados ocorrerão na 
Sede do ICTIM, localizada na Rua Barão de Inoã,
72 – Bairro Centro, Maricá - RJ, 24901-010.

12 HABILITAÇÃO TÉCNICA:
12.1 A documentação relativa à qualificação técnica será:
12.1.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade perti-
nente e compatível em características, instalações e do aparelhamen-
to e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do 
objeto da contratação, 
12.1.2 Apresentação de documentos comprobatórios (relatórios técni-
cos, imagens e outros) de execução de projeto similar;
12.1.3 Apresentação da qualificação dos membros principais da equi-
pe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
12.1.4 Na hipótese de ocorrência de quaisquer eventos intercorrentes, 
a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar ao 
ICTIM e demais partes interessadas sobre o ocorrido, contendo as 
seguintes informações mínimas:
12.1.4.1 Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a 
data da ocorrência e sua duração estimada;
12.1.4.2 As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de 
materialização do evento, quando houver;
12.1.4.3 As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do 
evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem;
12.1.4.4 As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que 
não irão ser cumpridas em razão do evento; e,
12.1.5 Outras informações relevantes.
12.2 Após a notificação, o ICTIM decidirá quanto ao ocorrido ou po-
derá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua 
decisão o ICTIM poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do 
cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.
12.3 A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação 
das sanções ou glosas previstas no Contrato;
12.3.1 O reconhecimento pelo ICTIM dos eventos descritos acima 
deste Termo de Referência que afetem o cumprimento das obrigações 
contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CON-
TRATADA, não dará ensejo à recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente 
pela CONTRATADA.
12.4 As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do prín-
cipe ou força maior deverá ser comunicado pelas partes em até 01 
(um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.
12.4.1 As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução 
do ocorrido;
12.4.2 As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do 
descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do prínci-
pe ou força maior;
12.4.3 Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, 
decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por 
Seguro, se houver;
12.4.4 O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que 
todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo as-
sim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas 
condições existentes ou é excessivamente onerosa. 
12.5 As partes se comprometem a empregar todas as medidas e 
ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos 
de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.
12.6 Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, 
não previstos acima, serão decididos mediante acordo entre as partes, 
no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro 
do contrato.
13 RESPONSABILIDADES
13.1 DEVERES DO CONTRATANTE
13.1.1 Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de 
Referência.
13.1.2 Fiscalizar a execução do objeto contratual através do ICTIM/
Comissão de Fiscalização, podendo, em decorrência, solicitar provi-
dências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará no prazo má-
ximo de 48 horas.
13.1.3 Efetuar o pagamento a CONTRATADA, de acordo com a forma 
e prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro presente no 
Contrato.
13.1.4 Notificar previamente a CONTRATADA quando da aplicação de 
sanções administrativas, observado o devido processo legal.
13.1.5 Emitir nota de empenho e efetuar os pagamentos no valor re-
sultante da conclusão de cada etapa, através das métricas e do es-
forço, com a retenção dos impostos devidos no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência.
13.1.6 Efetuar o pagamento pela entrega das respectivas etapas indi-
cados no Plano de Trabalho exposto, por crédito em conta corrente da 
CONTRATADA, conforme Decreto Municipal n° 158/2018.

13.1.7 Havendo atraso no pagamento dos valores devidos, por cul-
pa exclusiva da CONTRATANTE, serão aplicadas as normas da Lei 
8666/93 e do Decreto 158/2018.
13.2 DEVERES DA CONTRATADA
13.2.1 Executar o objeto contratual, de acordo com o Plano de Tra-
balho exposto neste processo, contendo as etapas de execução e o 
cronograma físico-financeiro previamente estabelecidos.
13.2.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualifica-
ção e habilitação exigidas no instrumento convocatório.
13.2.3 Realizar estudo de viabilidade de instalação de fábrica para 
produção dos ônibus no município de Maricá em até 3 meses após 
assinatura do contrato e em até 3 meses antes da finalização do con-
trato. 
13.2.4 Obter todas as autorizações, aprovações e franquias neces-
sárias a legalidade desenvolvimento da solução, pagando os emolu-
mentos prescritos por lei e observando as leis/ regulamentos aplicá-
veis. É obrigatório o cumprimento do pagamento, às suas custas, das 
multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, 
por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas pela Administração 
Pública.
13.2.5 Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos 
provenientes da execução do objeto do Contrato e também das de-
mais informações internas do CONTRATANTE a que a CONTRATADA 
tiver conhecimento.
13.2.6 Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anorma-
lidade que verificar na execução do objeto, bem como prestar esclare-
cimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
13.2.7 Responsabilizar-se pelo esforço no desenvolvimento do objeto 
deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CONTRATAN-
TE.
13.2.8 Assumir a responsabilidade por quaisquer acidentes de traba-
lho de execução do objeto pela CONTRATADA, ainda que resulte de 
caso fortuito e por qualquer causa, bem como as indenizações que 
possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos do objeto pela 
CONTRATADA, ainda que ocorridos na via pública.
13.2.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do objeto.
13.2.10 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, 
seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quais-
quer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vín-
culo empregatício com o CONTRATANTE.
13.2.11 Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Termo 
de Referência que se fizerem necessários, até o limite facultado pela 
regra do §1º, artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo a supres-
são exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os cele-
brantes, nos termos do §2º, Inciso II do mesmo artigo.
13.2.12 Não caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer opera-
ção financeira.
13.2.13 Não interromper a execução contratual sob alegação de 
inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos pre-
vistos em lei.
13.2.14 Manter atualizados seus dados cadastrais.
13.2.15 A CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista e previ-
denciária deve proceder às anotações e registros pertinentes a todos 
os empregados que atuarem na execução contratual, assumindo ex-
clusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas 
judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos tra-
balhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros 
que alegarem vínculo com o CONTRATANTE.
13.2.16 Ser responsável pela segurança do trabalho de seus empre-
gados.
13.2.17 Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.
14 PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO PROTEGIDA
14.1 Novidades tecnológicas surgidas no decorrer do projeto, exclu-
ídos desenvolvimentos anteriores a ele, serão protegidos ou não na 
forma de patente, entre o ICTIM e a Energiah, sendo a propriedade 
intelectual repartida em partes iguais.
Parágrafo primeiro - Eventuais resultados econômicos decorrentes 
da concessão do fomento serão compartilhados entre as partes, na 
proporção de 2% (dois por cento) sobre o valor de venda dos produtos 
ou serviços, divididos de forma igualitária entre a Energiah e o ICTIM, 
independentemente de o invento ser ou não patenteado.
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Parágrafo segundo - O registro de eventual patente, obrigatório priori-
tariamente no Brasil, se fará sempre em nome da empresa Energiah.
Parágrafo terceiro - O ICTIM e a Energiah poderão, a seu critério, ce-
der a terceiros, públicos ou privados, parcial ou totalmente, onerosa 
ou gratuitamente, a tecnologia resultante do projeto, desde que, em 
comum acordo entre os parceiros, através de instrumento específico 
devidamente assinado entre as PARTES.
Parágrafo quarto – Consolidada a criação de infraestrutura no muni-
cípio, os equipamentos públicos municipais locais, poderão requisitar 
o uso das instalações de desenvolvimento, treinamento e pesquisa 
sem custo durante 4 anos a partir da implantação da infraestrutura, 
com uma ocupação de uma semana por mês em desenvolvimentos ou 
projetos estranhos ao foco aqui apresentado e repondo ou provendo 
os materiais de consumo necessários a atividade, com agendamento 
com antecedência de 30 dias. Demais normatizações de utilização de-
verão ser acordadas entre as partes. 
14.2 Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, pa-
tentes e quaisquer outros bens ou direitos de propriedade intelectual/
industrial de um parceiro que este venha a utilizar para execução do 
Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo 
o outro parceiro cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou em-
pregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma 
sem o prévio consentimento escrito do seu proprietário.
14.3 Eventuais impedimentos de um dos desenvolvedores da solução 
não prejudicará a titularidade e/ou a exploração dos direitos da Pro-
priedade Intelectual pelos demais.
14.4 As Partes devem assegurar, na medida de suas respectivas res-
ponsabilidades, que a solução proposta e que a alocação dos recursos 
tecnológicos correspondentes não infrinja direitos autorais, patentes 
ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de terceiros.
14.5 Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de pro-
priedade intelectual relacionada às tecnologias resultantes, desen-
volvedores da solução concordam que as medidas judiciais cabíveis 
visando coibir a infração do respectivo direito podem ser adotadas em 
conjunto ou separadamente.
14.6 Caberá ao solicitante da patente, com exclusividade, a responsa-
bilidade de preparar, arquivar, processar e manter pedidos de patente 
no Brasil e em outros países.
14.7 As decisões relacionadas à preparação, processamento e manu-
tenção de pedido de patente das tecnologias resultantes deste instru-
mento, no Brasil e em outros países, devem ser tomadas em conjunto 
pelos partícipes, ora acordantes.
14.8 Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada 
às tecnologias resultantes, os desenvolvedores da solução concordam 
que as medidas judiciais cabíveis visando a coibir a infração da res-
pectiva patente podem ser adotadas pelos partícipes, em conjunto ou 
separadamente.
14.9 Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual 
quanto às medidas judiciais, os desenvolvedores da solução concor-
dam que as despesas deverão ser suportadas de acordo com os per-
centuais definidos na exploração comercial das tecnologias.
15 DA DIVULGAÇÃO E DAS PUBLICAÇÕES 
15.1 Os desenvolvedores da solução concordam em não utilizar o 
nome do outro ou de seus empregados em qualquer propaganda, in-
formação à imprensa ou publicidade relativa ao contrato ou a qualquer 
produto ou serviço decorrente deste, sem a prévia aprovação por es-
crito da PARTE referida.
15.2 Fica vedado aos desenvolvedores da solução utilizar, no âmbito 
deste Objeto, nomes, símbolos e imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos.
15.3 Os desenvolvedores da solução não poderão utilizar o nome, 
logomarca ou símbolo um do outro em promoções e atividades afins 
alheias ao objeto deste Termo de referência, sem prévia autorização 
dos respectivos desenvolvedores da solução sob pena de responsabi-
lidade civil em decorrência do uso indevido do seu nome e da imagem.
15.4 As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais, 
relacionados com os recursos do presente Termo de Referência, deve-
rão mencionar expressamente os recursos recebidos.
16 DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS
16.1 Os desenvolvedores da solução adotarão todas as medidas 
necessárias para proteger o sigilo das INFORMAÇÕES CONFI-
DENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e 
execução do presente Termo de Referência, inclusive na adoção de 

medidas que assegurem a tramitação do processo, não as divulgando 
a terceiros, sem a prévia e escrita autorização dos desenvolvedores 
da solução.
16.2 Os desenvolvedores da solução informarão aos seus funcio-
nários e prestadores de serviços e consultores que necessitem ter 
acesso às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do 
Termo de Referência, acerca das obrigações de sigilo assumidas, 
responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações que estes 
possam cometer.  
16.3 Os desenvolvedores da solução farão com que cada pessoa 
de sua organização, ou sob o seu controle, que receba informações 
confidenciais, assume o compromisso de confidencialidade, por meio 
assinatura de Termo de Confidencialidade anexo ao contrato.
16.4 Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE 
previstas no Termo de Referência/Contrato nas seguintes hipóteses: 
16.4.1 Informações técnicas ou comerciais que já sejam do conheci-
mento das PARTES na data da divulgação, ou que tenham sido com-
provadamente desenvolvidas de maneira independente e sem relação 
com o Acordado pelo desenvolvedor da solução que a revele; 
16.4.2 Informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem 
de domínio público, sem culpa da(s) Desenvolvedor(es) da solução;
16.4.2.1 Qualquer informação que tenha sido revelada somente em 
termos gerais, não será considerada de conhecimento ou domínio 
público. 
16.4.3 Informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de 
um terceiro que não esteja sob obrigação de manter as informações 
técnicas ou comerciais em confidencialidade;
16.4.4 Informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão 
judicial ou administrativa;
16.4.5 Revelação expressamente autorizada, por escrito, pelas PAR-
TES.
16.5 A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, re-
vistas e outros meios, relacionada ao objeto poderá ser realizada me-
diante autorização por escrito dos Desenvolvedores da solução, e não 
deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente necessário para a 
execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a infor-
mação divulgada.
16.6 As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFI-
DENCIAIS serão mantidas durante o período de vigência de desenvol-
vimento desta solução.
16.7 Para efeito dessa cláusula, todas as informações referentes ao 
“projeto” serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL, 
retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do acordo. 
Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como con-
fidenciais será de responsabilidade de seu titular, devendo indicar os 
conhecimentos ou informações classificáveis como CONFIDENCIAIS 
por qualquer meio.
17 DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO:
17.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsá-
vel pela execução de todos os serviços, o ICTIM, reserva-se o direito 
de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsa-
bilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os servi-
ços, para tanto nomeará 03 (três) fiscais para o contrato;
17.2 A comissão de fiscalização será composta por servidores lotados 
no ICTIM.
17.3 Todos os serviços prestados pela CONTRATADA estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do ICTIM, a qualquer hora, por 
seus representantes devidamente credenciados.
18 ALTERAÇÃO CONTRATUAL
O presente termo poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses 
previstas no artigo 65 e §§ da Lei nº 8.666/93, mediante Aditamento 
Contratual ou dependendo da circunstância por simples apostilamento 
conforme disposto no Decreto 158/2018.
19 SUBCONTRATAÇÃO
Sem prejuízo da responsabilidade assumida no Contrato, a CONTRA-
TADA poderá subcontratar, hipótese em que o subcontratado deverá 
observar as mesmas regras de proteção de segredo industrial, tecno-
lógico e comercial aplicáveis a CONTRATADA.
20 FISCALIZAÇÃO DO TERMO
20.1 O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão realiza-
dos pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, COMITÊ DE AVALIAÇÃO 

DE ESFORÇO E DESEMPENHO E COMITÊ CIENTÍFICO, designado 
pelo CONTRATANTE, devendo se pautar pela análise e mensuração 
dos resultados alcançados em cada etapa do cronograma e do esforço 
para avaliação da execução contratual a partir de uma perspectiva de 
êxito, nos termos do Artigo 28 do Decreto nº 9.283/2018.
20.2 O ICTIM deverá verificar a cada etapa o cumprimento de sua exe-
cução contratual e o cronograma físico-financeiro previamente estabe-
lecido, e o atingimento das metas previstas no Termo de Referência.
Parágrafo único. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA 
de suas responsabilidades contratuais.
21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1 O CONTRATANTE fará o pagamento da prestação dos serviços, 
por meio de depósito em conta bancária, a ser indicada pela CONTRA-
TADA e aceita pelo CONTRATANTE, depois de atestada a entrega 
pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, COMITÊ DE AVALIAÇÃO DE 
ESFORÇO E DESENVOLVIMENTO E COMITÊ CIENTÍFICO. 
21.2 Parágrafo Único: O pagamento a que se refere o item será pago 
de acordo com cronograma de desembolso, descrito em item 6.2 com 
aprovação e liberação dos respectivos marcos, contados a partir da 
data final de adimplemento de cada parcela da prestação do serviço, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela CONTRATADA, desde que cumpridos todo 
cronograma do Termo de Referência e Plano de Trabalho, e em con-
sonância com o respectivo capítulo do Decreto Municipal no 158/2018.
21.3 Considera-se ocorrida a prestação do serviço no momento que o 
CONTRATANTE atestar a execução do cronograma estabelecido no 
objeto do contrato.
21.4 O pagamento só será realizado com comprovação da regularida-
de fiscal e/ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993.
21.5 Havendo erro nos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula-
rização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRA-
TANTE.
21.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento.
22 VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência do contrato contará de sua assinatura até o recebimento 
definitivo do objeto total pela CONTRATADA, pelo período de 36 (trinta 
e seis) meses, desde que não haja interferência ou imprevistos na 
execução do objeto, fundamentado pelas partes, e com possibilidade 
de prorrogação de acordo com legislação específica.
23 CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
A prestação do serviço não poderá ser objeto de cessão ou transferên-
cia no todo ou em parte.
24 RESCISÃO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pelo 
CONTRATANTE, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
Parágrafo primeiro: Constituem motivos para rescisão do contrato os 
previstos no cronograma de execução apresentado pela CONTRATA-
DA no plano de trabalho apresentado, assegurado a CONTRATADA o 
direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
Parágrafo segundo: A declaração de rescisão independentemente da 
prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir 
da publicação no JOM - Jornal oficial de divulgação do Município de 
Maricá.
Na verificação de inviabilidade técnica ou econômica do desenvol-
vimento do projeto, comprovado por meio de avaliação técnica e fi-
nanceira conduzida pelo CONTRATANTE, poderá haver rescisão do 
contrato, por ato unilateral do CONTRATANTE, ou por acordo entre as 
partes, de modo amigável.
Maricá, 12 de dezembro de 2022
Cláudio de Souza Gimenez
Diretor de Inovação e Científica
Matrícula 1300002
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EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 0028/2020, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4846/2020.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E 
JOSÉ DELAROLI E IEDA MARIA MARINS JANDRE DELAROLI
OBJETO: REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL, APLICANDO-SE O 
INDÍCE IPCA.
VALOR: R$ 12.128,41 (DOZE MIL CENTO E VINTE E OITO REAIS E 
QUARENTA E UM CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 24, X, DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, 
LEI FEDERAL Nº 8.245/91 E NO DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 
E SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 94.01.04.122.0095.2410
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.36.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 1704 - Transferências da União Referentes 
a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
NOTA DE EMPENHO: 126/2023.
DATA DA ASSINATURA: 24/02/2023.		
CELSO PANSERA
PRESIDENTE DA AUTARQUIA
MATRICÚLA Nº 1300000

INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO 
E PESQUISA DARCY RIBEIRO

PORTARIA Nº 005 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023
O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E 
PESQUISA DARCY RIBEIRO – IDR, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos da Lei nº 360, de 03.05.2022.
RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, RENATA CLEA REDOGLIA, matrícula 700.071, com 
validade a partir de 28.02.2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AES-2, Assessor Especial 2, vinculado ao Instituto Municipal de Infor-
mações e Pesquisa Darcy Ribeiro-IDR.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 28.02.2023. 
Maricá, 27 de fevereiro de 2023. 
Romário Galvão Maia
Presidente do Instituto Municipal de Informação e Pesquisa Darcy 
Ribeiro-IDR

PORTARIA N. º 006 de 27 DE FEVEREIRO de 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E 
PESQUISA DARCY RIBEIRO – IDR, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos das disposições dos Decretos Municipais n. º 158, de 
21 de maio de 2018 e n. º 270 de 26 de dezembro de 2002, do previsto 
no inc. VI e VII do art. 12º da Lei Complementar Municipal n.º 360 
de 03 de maio de 2022. CONSIDERANDO, ainda, as determinações 
legais contidas na Lei Municipal n. º 2.747, de 05 de julho de 2017 e 
em especial o que dispõe as Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/02. 
RESOLVE:
 Art. 1º Designar ANA PAULA OLIVEIRA REIS JARDIM SOARAES 
– matrícula 700.069, para exercer a função de Pregoeira Oficial do 
Instituto Municipal de Informação e Pesquisa Darcy Ribeiro (IDR) e 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Instituto Munici-
pal de Informação e Pesquisa Darcy Ribeiro (IDR). 
Art. 2° Designar os servidores abaixo relacionados para compor a 
Equipe Especial de Apoio ao Pregão (CPP) e Comissão Permanente 
de Licitação (CPL): 
 I– THAMIRES BITTENCOURT DO AMARAL, Matrícula Nº 700.072 - 
PREGOEIRA SUBSTITUTA;
II –MÔNICA DOS SANTOS GUIMARÃES LACERDA, Matrícula 
Nº700.078 – MEMBRO;
Art. 3º O Pregoeiro Oficial será substituído em seus impedimentos por: 
THAMIRES BITTENCOURT DO AMARAL
 Parágrafo Único. A servidora designada como Pregoeira Substituta 
quando não estiver exercendo esta função, funcionará como membro 
da Equipe de Apoio, nas licitações da modalidade Pregão. 
Art. 4º Os servidores que fizerem parte das comissões farão jus ao 
recebimento de JETON, verba de caráter indenizatória, por reunião a 
que efetivamente comparecerem, através da lavratura de ata, no valor 
correspondente a 5 UFIMA’S por cada reunião celebrada e comprova-
da, sendo limitado o pagamento destes à quantia de 10 (dez) UFIMAs 
– Unidade Fiscal de Maricá, conforme Lei Municipal n. º 2.747 de 05 
de julho de 2017 e seus regulamentos. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando disposições em sentido contrário, gerando seus efeitos a partir 
de 28 de fevereiro de 2023.
Publique-se!
Maricá, 27 de fevereiro de 2023.
Romário Galvão Maia 
Presidente do IDR
Matrícula 700.056

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ

DIRETORIA OPERACIONAL DE ADIMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para 
fins de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço 
com atualização de nove meses de valores em conformidade com os 
preços de mercado. 
Processo Licitatório nº 779/2022
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 10/2022
Objeto: FORNECIMENTO DE ASFALTO FRIO USINADO A QUENTE
Vigência:  01/05/2023
Valor Total: R$ 568.750,00
Empresa: LL GASPAR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 22.223.078/0001-08
Endereço: Rua Oscar Carvalho Jardim, 182 quadra 13 lote 007 -  Vila 
Mataruna – Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28860-000
Os valores publicados, são para fins de orientação dos órgãos da ad-
ministração direta e indireta, conforme art.6º, XI, Decreto Municipal 
611/2020
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1307 de 
11/05/2022 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.br/jom/
ed-1307/
Gestor Responsável: Divisão de Compras
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para 
fins de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço 
com atualização de nove meses de valores em conformidade com os 
preços de mercado. 
Processo Licitatório nº 14252/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 11/2022
Objeto: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MUROS DE VIDRO 
PARA PARQUES, PRAÇAS E ESPAÇOS PÚBLICOS PERTENCEN-
TES À CIDADE DE MARICÁ – RJ
Vigência:  12/05/2023
Valor Total: R$ 12.214.848,78
Empresa: COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS CNL DE SÃO GONÇA-
LO LTDA
CNPJ: 13.391.199/0001-78
Endereço: Rua Henrique Dias, n°61, Lote 1144, Paraíso, São Gonça-
lo, CEP 24.431-410
Os valores publicados, são para fins de orientação dos órgãos da ad-
ministração direta e indireta, conforme art.6º, XI, Decreto Municipal 
611/2020
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1310 de 
18/05/2022 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.br/jom/
ed-1310/
Gestor Responsável: Divisão de Compras
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para 
fins de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço 
com atualização de nove meses de valores em conformidade com os 
preços de mercado. 
Processo Licitatório nº 1397/2022
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 16/2022
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE AR CONDICIONADO, 
TIPO SPLIT HIGH WALL
Vigência:  16/05/2023
Valor Total: R$ 304.350,00
Empresa: LUCINEA PAVAN COELHO SERAFINI - EPP
CNPJ: 08.704.069/0001-08
Endereço: Rod. Armando Martinelli, N° 15, Fundos, Bairro Santa Tere-
sinha, Colatina/ ES , CEP 29702-575
Os valores publicados, são para fins de orientação dos órgãos da ad-
ministração direta e indireta, conforme art.6º, XI, Decreto Municipal 
611/2020
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1311 de 
20/05/2022 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.br/jom/
ed-1311/
Gestor Responsável: Divisão de Compras
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para 
fins de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço 
com atualização trimestral de valores em conformidade com os preços 
de mercado. 
Processo Licitatório nº 6532/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 06/2022
Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE UBS
Vigência:  13/07/2023
Valor Total: R$ 455,00
Empresa: ARAL COMERCIAL LTDA ME
CNPJ: 35.474.564/0001-40  
Endereço: Avenida São Miguel, n° 111 – Parte 4 – Santo Expedito – 
Itaboraí/RJ, CEP: 24.812-496
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1338 de 
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27/07/2022 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.br/jom/ed-1338/
Gestor Responsável: Divisão de Compras	
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671/99497-3129
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins de devida publicidade, segue  ex-
trato da Ata de Registro de Preço com atualização trimestral de valores em conformidade com os preços 
de mercado. 
Processo Licitatório nº 2642/2022
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 31/2022
Objeto: FORNECIMENTO DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO
Vigência:  26/07/2023
Valor Total: R$ 7.166.788,10
Empresa: ARTELAGOS ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA
CNPJ: 39.845.656/0001-40
Endereço: Rodovia RJ 124- KM 34,5- Cerâmica- Araruama/RJ, 	 CEP: 28.970-000
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1341 de 03/08/2022 e disponível pelo link  https://
www.marica.rj.gov.br/jom/ed-1341/
Gestor Responsável: Divisão de Compras	
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671/99497-3129
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 52/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins de devida publicidade, segue  ex-
trato da Ata de Registro de Preço com atualização trimestral de valores em conformidade com os preços 
de mercado. 
Processo Licitatório nº 2642/2022
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 31/2022
Objeto: FORNECIMENTO DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO
Vigência:  26/07/2023
Valor Total: R$ 950.720,00
Empresa: URIB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA
CNPJ: 13.417.073/0001-25
Endereço: Rua Coronel Rodrigues n° 422 Sala 510 -  Centro – São Gonçalo - RJ, CEP 24.440-460
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1345 de 12/08/2022 e disponível pelo link  https://
www.marica.rj.gov.br/jom/ed-1345/
Gestor Responsável: Divisão de Compras	
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671/99497-3129
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 56/2022
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins de devida publicidade, segue  ex-
trato da Ata de Registro de Preço com atualização trimestral de valores em conformidade com os preços 
de mercado. 
Processo Licitatório nº 1294/2022
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 34/2022
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PEDREIRA
Vigência:  07/08/2023
Valor Total: R$ 80.102.890,40
Empresa: DESTAQ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 07.015.433/0001-60
Endereço: Avenida José Silva de Azevedo Neto, nº 200, Bloco 03, Sala 205, Barra da Tijuca- Rio de Janeiro/
RJ, CEP: 22.775-056
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1344 de 10/08/2022 e disponível pelo link  https://
www.marica.rj.gov.br/jom/ed-1344/
Gestor Responsável: Divisão de Compras	
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671/99497-3129
Maranata Sauerbron
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRIÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº57/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3232/2023.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SOMAR E CWP COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS EIRELI.
OBJETO: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, E ESPECIALMEN-
TE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 34/2022 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
263/2022, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2022).
VALOR: R$ 1.673,10 (MIL, SEISCENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS E DEZ CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO 
DE 2018, DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
PRAZO: ATÉ 31/12/2023
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.452.0060.2305; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 1704;
NOTA DE EMPENHO: 232/2023;  
DATA DE ASSINATURA: 15/02/2023
MARICÁ, 15 DE FEVEREIRO DE 2023.
RODRIGO FAGUNDES CHAGAS                       	           
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRIÇÃO- SOMAR

PORTARIA Nº 57, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 57/2023 REFEREN-
TE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3232/2023.
O DIRETOR OPERACIONAL DE COLETAS RESÍDUOS E VARRIÇÃO – SOMAR, no uso de suas atri-
buições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 57/2023.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do con-
trato nº 57/2023, cujo objeto é o CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, e 
especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços n.º 34/2022 (Processo Administrativo nº 263/2022, 
através do Pregão Presencial nº 26/2022).
1. JOELY MARIA NAHAMIAS DE FIGUEIREDO – Matrícula N°. 500.141
2. DEJANE MARQUES DA PAZ – Matrícula N°. 500.136
3. JULIANA AZEREDO DE MORAES – Matrícula N°. 500.248
SUPLENTE: ROBERTA TATIANE CORREA – Matrícula N°. 500.395
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 15/02/2023. 
Publique-se.
Maricá, 15 de fevereiro de 2023.
RODRIGO FAGUNDES CHAGAS                       	           
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRIÇÃO- SOMAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SOMAR
DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
ERRATA 
DA PUBLICAÇÃO NO JOM DO DIA 29 DE DEZEMBRO DE 2021, EDIÇÃO Nº 1256 ÀS FLS. 1208 PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO 6521/2021. 
ONDE SE LÊ: Setecentos e dois mil quatrocentos e setenta e oito reais. 
LEIA-SE: Treze mil e vinte e seis reais.
Em, 24 de fevereiro de 2023.
Jorge Heleno da Silva Pinto
Diretor Operacional de Obras Diretas

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 14/2022 - RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
Processo Administrativo n.º 20998/2022
A Presidente da CPL da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, informa o resultado de HABI-
LITAÇÃO das empresas da Concorrência Pública supracitada, que tem por objeto: Contratação de empresa 
para execução de obras de urbanização e drenagem do canal do Marquês de Maricá.
EMPRESAS RESULTADO MOTIVO
CONSTRUTORA LYTORANEA S.A. 
“EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”

HABILITADA ATENDEU A TODOS OS REQUISITOS DO EDI-
TAL.

HYDRA ENGENHARIA E SANEA-
MENTO LTDA

HABILITADA ATENDEU A TODOS OS REQUISITOS DO EDI-
TAL.

UNICOL CONSTRUTORA E SERVI-
ÇOS EIRELI

INABILITADA NÃO ATENDEU À DILIGÊNCIA SOLICITADA 
PELA DIRETORIA REQUERENTE, REFERENTE 
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

Dessa forma, fica desde já aberto o prazo recursal, conforme disposto no art. 109 da lei 8.666/93.


